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O Centro Dom Helder 
Câmara de Estudos e Ação 
Social (Cendhec) é uma 
organização não-governamental, 
fundada em 1989, constituída 
como Centro de Defesa de 
Direitos Humanos, que desenvolve 
ações de proteção jurídico-social e 
psicológica de crianças e 
adolescentes vítimas de violência e 
exploração. O Cendhec tem uma 
política institucional de publicar 
suas reflexões sobre a experiência 
prática e teórica, que se 
materializa na Coleção Cadernos 
do Cendhec. Aqui, no volume 11, 
abordamos o tema infanto-juvenil: 
“Onde está Kelly? O trabalho 
oculto de crianças e adolescentes 
exploradas nos serviços 
domésticos na cidade do Recife”. 

Mas, quem é Kelly? Essa é a 
pergunta que o(a) leitor(a) faz ao 
se deparar com o título desse livro. 
Kelly é a personagem da música 
“estilo brega” cantada pelo grupo 
Labaredas, muito popular aqui no 
Recife e, sobretudo, entre as 
trabalhadoras infanto-juvenis 
domésticas. Na verdade, é apenas 
uma alusão a milhares de crianças 
e adolescentes empregadas nos 
serviços domésticos prestados a 
terceiros. A interrogação no fim da 
frase é mais do que uma simples 
pergunta, é um convite para 
desvendar essa realidade tão 
próxima de todos nós e, 
contraditoriamente, tão invisível 
para a sociedade e autoridades 
públicas.

Maurício Antunes Tavares, 36 
anos, sociólogo com 
especialização em Política 
Internacional pela Escola Livre de 
Sociologia e Política de São Paulo. 
No Cendhec, assumiu a 
coordenação do Fórum Estadual 
de Erradicação do Trabalho 
Infantil em Pernambuco, durante o 
período 1999-2001, e do projeto 
“Onde está Kelly? - Pesquisa, 
Mobilização e Apoio às Crianças e 
Adolescentes Empregadas no 
Serviço Doméstico em Recife”, até 
dezembro de 2001.

“Quem arrumou foi a minha 
colega; ela tem 15 anos e 
também trabalha em casa de 
família. Ela me disse que uma 
mulher queria uma pessoa pra 
cuidar de um menino, aí eu fui 
lá e acertei o trabalho. Aí minha 
mãe me disse: 'Pega quarenta 
por quinzena'. Aí eu fiz quinze 
dias lá e ela só me deu vinte. 
Não falou nada...Aí minha mãe 
me disse: 'Tá bom, deixa pra lá, 
entrega a Deus... apesar de tá 
precisando, mas deixa pra lá...” 

(Rosa, 13 anos)

“Eu fui trabalhar como doméstica 
porque eu queria comprar minha 
roupa, minha sandália, minhas 
coisas. Meu relógio. E minha mãe 
não podia me dar” 

(Girassol, 14 anos)

“... sinto saudade de casa, 
começo a chorar, não tenho o 
que fazer e vou chorar, porque eu 
sinto muita saudade de 
casa...sinto muita falta de casa, 
aí começo a chorar... Mas eu não 
tenho um espaço meu, tudo é da 
patroa, esse quarto mesmo eu 
fico lá, mas logo tenho que sair 
para cuidar das coisas” 
(Luzimeire, 15 anos)

“...brincava bastante...E gostava 
muito de dançar; dançava demais 
com minhas irmãs. A gente 
brincava de desfile, a gente 
participava de shows...imitava, 
assim, as Paquitas. A gente 
brincava demais, eu acho que até 
passar essa fase de nove anos, aí 
a gente parou de brincar. Era 
muito legal, muito divertido. 
Agora eu não acho nem tanto 
assim a adolescência” 

(Bolinho, 17 anos)

“Com 11 anos eu comecei a 
trabalhar como doméstica” 
(Line, 17 anos)
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A todas as crianças e adolescentes inseridas 

precocemente no trabalho doméstico e, em 

especial, àquelas que participaram da pesqui-

sa “Onde está Kelly?”.





O Centro Dom Helder Câmara de Estudos e Ação Social (Cendhec) é uma organização não-
governamental, fundada em 1989, constituída como Centro de Defesa de Direitos Humanos, que 
desenvolve ações de proteção jurídico-social e psicológica de crianças e adolescentes vítimas de 
violência e exploração. O Cendhec tem uma política institucional de publicar suas reflexões sobre 
a experiência prática e teórica, que se materializa na Coleção Cadernos do Cendhec. Aqui, no 
volume 11, abordamos o tema infanto-juvenil: “Onde está Kelly? O trabalho oculto de crianças e 
adolescentes exploradas nos serviços domésticos na cidade do Recife”. 

Mas, quem é Kelly? Essa é a pergunta que o(a) leitor(a) faz ao se deparar com o título desse 
livro. Kelly é a personagem da música “estilo brega” cantada pelo grupo Labaredas, muito popular 
aqui no Recife e, sobretudo, entre as trabalhadoras infanto-juvenis domésticas. Na verdade, é ape-
nas uma alusão a milhares de crianças e adolescentes empregadas nos serviços domésticos presta-
dos a terceiros. A interrogação no fim da frase é mais do que uma simples pergunta, é um convite 
para desvendar essa realidade tão próxima de todos nós e, contraditoriamente, tão invisível para a 
sociedade e autoridades públicas.

O trabalho a seguir é um retrato da situação de meninos e meninas trabalhadores domésti-
cos, aliás, são muito mais meninas do que meninos e isto não se dá por acaso, como veremos. Por 
este motivo, optamos aqui por contrariar a gramática e respeitar a questão de gênero, tratando-os 
sempre no feminino.

O livro é um dos produtos do projeto “Onde está Kelly? - Pesquisa, Mobilização e Apoio às 
Crianças e Adolescentes Empregadas no Serviço Doméstico em Recife”, desenvolvido pelo Centro 
Dom Helder Câmara de Estudos e Ação Social, com o apoio da Save the Children - agência de co-
operação inglesa. O conteúdo aqui apresentado é o resultado de uma pesquisa realizada com 200 
crianças e adolescentes trabalhadores domésticos do Recife, com idade entre 10 e 17 anos, cujo 
objetivo foi traçar um perfil socioeconômico e cultural desse grupo, revelando inclusive os efeitos 
desta relação de trabalho sobre o seu desenvolvimento bio-psico-social.

O livro está organizado da seguinte forma: a introdução, onde procuramos descrever os 
procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa; o primeiro capítulo - intitulado Marco Con-
ceitual, momento em que contextualizamos o trabalho infanto-juvenil doméstico no Brasil e em 
nível local, bem como buscamos demarcar os limites teórico-conceituais desta questão. Ainda 
neste capítulo apresentamos as bases legais que norteiam o trabalho infanto-juvenil doméstico, 
à luz da normativa internacional e do aparato jurídico brasileiro; o segundo capítulo, destinado a 
apresentar e analisar os resultados da pesquisa, traçando o perfil socioeconômico e cultural do 
grupo, mesclando dados quantitativos com trechos dos depoimentos coletados com onze meninas 
e um menino entrevistados por meio da metodologia de história oral e história de vida; e o tercei-
ro  capítulo, que aponta para o entendimento de que o trabalho infanto-juvenil “não é brincadeira                            
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de  casinha”. Trata-se de compreender que a inserção precoce no trabalho repercute negativamen-
te no desenvolvimento humano de crianças e adolescentes.

No quarto momento do livro apresentamos algumas considerações que se referem ao des-
compasso entre a realidade da vida das meninas, marcada por necessidades, ausência de políticas 
públicas e de uma cultura democrática de respeito e garantia de direitos, e o sonho de vida des-
tas pequenas trabalhadoras domésticas. Fica para o(a) leitor(a) o convite para (re)descobrir estas 
meninas e para assumir responsabilidades diante deste caótico retrato ao qual estão submetidas a 
infância e a juventude brasileiras.

Apresentamos nos anexos o marco legal - internacional e brasileiro - que prevê a proteção 
e a defesa dos direitos de crianças e adolescentes. Nosso propósito foi resgatar normas, conven-
ções e leis que tematizam os direitos das crianças e adolescentes, em especial, daquelas inseridas 
precocemente no trabalho, no sentido de contribuir nas reflexões e ações em torno da preven-
ção e erradicação do trabalho infantil e da proteção dos direitos do(a) adolescente trabalhador(a)                            
doméstico(a).



Onde está Kelly?

“Entre os cômodos da casa,
procuro Kelly em vão,
porque esta minha ânsia é alegórica
pois sei onde Kelly está...
Lá está Kelly confinada à cozinha,
antes tirava o pó da sala,
embala agora a criança, 
com um desejo de também ser embalada,
cuidada, velada, amada...
Kelly exausta da labuta do dia-a-dia
(des)cansa no seu quarto,
sem janelas para o mar, 
por onde não passa  brisa, 
por onde se vê um céu distante,
Kelly dorme sem contemplar a lua,
não tinha espaço, faltava-lhe o tempo
e quando o dia acordava
Kelly esquecia de aquecer o sol com seu sorriso,
pois a “cela” que dorme lhe aperta, sufoca, reprime...
Kelly está sem seguro, sem escola, 
sem assistência, sem dignidade e liberdade,
mas vejo no olhar tímido de Kelly,
ainda que fosca, a luz da esperança.
Kelly ri, dança, coleciona pôsteres de artistas, gosta de novelas 
e se tivesse tempo assistiria desenhos,
pula corda e amarelinha, brinca de roda essa menina...
Kelly ainda é criança na “Terra do Nunca” pelo avesso,
onde crianças transformam-se em enxadas, 
ferramentas de trabalhos precários e infames.
Interromperam a infância de Kelly,
sem bonecas, sem vestidos bordados, sem laços de fita,
caiu do seu rosto molhado de lágrimas as estrelinhas de carnaval...
Kelly chora por sua pobreza, 
pelo desemprego da mãe que vive aflita, com medo e sem fé na vida,
Kelly chora pelo pai também desempregado e alcoólatra,
Kelly chora por ter de deixar a escola,
com os soluços já contidos ela segue para o trabalho.
Kelly agora trabalha como gente adulta na era da globalização,
sem carteira assinada e sem proteção.
Kelly é clandestina, anônima,
não aparece nas estatísticas do trabalho infantil,
porque já é “quase parente”,
trazida para a Casa-Grande ainda pequena, foi “salva” da sarjeta, 
da seca e da fome,
mas apesar de tudo isto 
Kelly se enfeita com sua alegria, com batons e fantasia
e mesmo na lida e habitando em senzalas modernas
Kelly sonha...”

* Andréa Lima 
Poeta potiguar, assistente so-
cial e mestranda em Serviço 

Social pela UFPE.
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Introdução

Definimos como objetivo deste estudo construir um diagnóstico do trabalho infanto-juvenil 
doméstico na cidade do Recife, traçando um perfil sócio-econômico-cultural e, sobretudo, reve-
lando os efeitos desta relação de trabalho sobre o desenvolvimento físico, psicológico e social das 
crianças e adolescentes abrangidas pela pesquisa.

A primeira etapa foi iniciada em julho de 2001, quando foram aplicados questionários estru-
turados para  200 crianças e adolescentes, com idade entre 10 e 17 anos, trabalhando em serviços 
domésticos remunerados em domicílios localizados no município. 

O número atingido, na verdade, foi estabelecido como uma meta para a pesquisa, levando em 
consideração que além do aspecto investigativo, também tínhamos como horizonte promover a in-
serção deste público em outras atividades que fazem parte do projeto, especialmente as atividades 
pedagógicas, sócio-educativas e profissionalizantes.

Os questionários aplicados levantaram dados cadastrais e informações sobre renda, origem, 
família, condições de trabalho e sobre as relações de crianças e adolescentes com os seus patrões 
e com a sua própria família. Os dados foram coletados em entrevistas diretas e domiciliares — por 
amostra acidental — através de questionários face a face, onde só o próprio entrevistador é quem 
registra as respostas das entrevistadas. Em seguida, foram codificados e categorizados todos os 
resultados, e processadas as tabulações simples e cruzadas que subsidiaram a primeira análise.  

Partimos então para a segunda etapa da pesquisa: tomar depoimentos de história oral de um 
grupo de crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas participantes da primeira etapa.

Ao optarmos por utilizar a metodologia de história oral pelo caminho da história de vida1, o 
primeiro passo foi relativizarmos o uso dessa metodologia no que diz respeito à questão da me-
mória, em função do público-alvo que tínhamos: crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas 
que, por sua breve trajetória de vida, têm o presente como ponto de partida e de reflexão sobre 
os acontecimentos pretéritos, em que a memória imediata ou memória ativa, neste sentido, exerce 
papel preponderante em relação à memória passiva. 

Nesse caminho, os depoimentos foram aos poucos se constituindo na técnica de história oral 
(QUEIRÓZ: 1987; MONTENEGRO: 1992; VERENA: 1990). De forma muito sumária, poderíamos 
dizer que história oral é uma técnica utilizada nas ciências humanas que decorre da elaboração 
de depoimentos colhidos por meio de entrevistas e registrados por meio de ‘gravação’2 , como 
também é o procedimento desses depoimentos de atores ou testemunhas de fenômenos sociais 
significativos, cujos registros se perderiam pela carência ou insuficiência de fontes alternativas 



(CAMARGO, 1981:19). Esse conceito nos parece ser melhor ‘aceito’ no âmbito da história, onde o 
uso do método oral nasceu com a necessidade de estudar culturas iletradas com extensa tradição 
oral. Mais recentemente tem sido usada como instrumento para captação de testemunhos de fatos 
ainda não arquivados, trajetórias de vidas de categorias e grupos ou classes sociais, e no interesse 
de desvendar as histórias de um passado recente. Esse último aspecto estabelece aproximações nas 
formas de trabalho entre a história e a sociologia.

No trabalho de Lucila Brioschi e Maria Helena B. Trigo, enfatiza-se a diferença entre o uso do 
relato de vida na sociologia, o campo de análise mais apropriado para localizarmos nossa investiga-
ção. A sociologia considera a relação com o passado contida na narrativa de vida que seria, então, 
um testemunho da relação que o narrador mantém com a história. Portanto, o material obtido - o 
depoimento - será o fato ou o acontecimento em sua apresentação subjetiva, os eventos vistos 
sob o prisma e o crivo perceptivo do narrador e assim, definitivamente vinculado a ele, indivíduo 
e sujeito social. É nesse sentido que é possível entender a afirmativa de Aspásia Camargo quando 
diz que a história oral constitui-se numa técnica de coleta de dados que pode ou não fazer uso dos 
pressupostos da metodologia biográfica. Ou seja, a biografia de tal sujeito só nos interessa à medida 
que é narrada em seu depoimento. A partir dessas considerações fomos constituindo a metodolo-
gia que permeou nossa pesquisa.

Inicialmente, selecionamos os candidatos à pesquisa a partir dos dados cadastrais obtidos na 
primeira etapa. Tínhamos em mão um universo de 200 pessoas para selecionarmos aproximada-
mente 30, a fim de estabelecer contato e tentar fechar um grupo de 12 depoentes. Para a seleção 
observamos alguns critérios: a idade, considerando o peso de cada faixa etária no conjunto amos-
tral, o que determinou um certo equilíbrio entre quem estava na idade legal para o trabalho (16 e 
17 anos) e quem estava abaixo da idade legal (10 a 15 anos); a freqüência à escola, observando ¾ 
da amostra na escola, incluindo desistentes e um caso de analfabetismo (entre duas pessoas que 
assim se declararam); o regime de trabalho, para entrevistar residentes e não-residentes no traba-
lho3; e, a origem, contemplando as que são naturais da Região Metropolitana do Recife e as migran-
tes, que vieram em busca de emprego. Em alguns casos, outros dados que a pesquisa apresentava 
foram levados em consideração neste processo, como, por exemplo, nos casos em que a entrevis-
tada declarou ter sofrido maus-tratos. 

Estabelecemos contato convidando para uma reunião no Cendhec, a fim de que pudessem 
conhecer a instituição, os técnicos envolvidos e o projeto, e também para conhecê-las, com o 
objetivo de estabelecer uma relação mais próxima entre entrevistador e entrevistada, à medida que 
o trabalho com história oral requer o estabelecimento de uma relação de confiança e de respeito 
entre os pares. 

Já nos contatos, as dificuldades anunciavam a realidade que estávamos começando a perceber. 
Tínhamos em mão números de telefone e endereços (da família e do trabalho), além do nome e 
do endereço da escola, no caso das que estudavam. Entre a aplicação do questionário, realizada no 
mês de julho, e os contatos para os depoimentos, iniciados no final de setembro, muitas já tinham 
mudado de emprego e desistido de estudar, outras declararam endereços errados ou incompletos, 
dificultando a localização. Outras dificuldades diziam respeito às relações e às condições de traba-
lho, por não terem tempo livre, não terem folgas semanais — marcavam e depois ligavam dizendo 
que a patroa havia pedido para trocarem a folga, por serem proibidas pelos patrões de sair, receber 
visitas ou telefonemas. Um desses casos foi bastante marcante e merece ser narrado. Ligamos para 
uma menina de 12 anos e quem atendeu o telefone foi um homem:

-	 Gostaríamos de falar com .... Ela trabalha aí?
-	 Sim, ela trabalha. Quem gostaria de falar com ela?
-	 É do Cendhec. Ela foi entrevistada recentemente sobre trabalho doméstico e...



-	 Olha, deve estar havendo uma confusão, essa menina que mora aqui é minha afilhada, 
ela não é empregada não. Ela não pode atender... 

Percebemos nesse episódio a influência de uma antiga tradição de “apadrinhamento” dos 
filhos de famílias pobres pelas famílias mais “ricas”, ainda uma prática recorrente em determinadas 
regiões, principalmente no interior do Estado. Nestes casos a relação entre padrinho X afilhada es-
conde ainda mais a relação de exploração do trabalho infanto-juvenil doméstico, pois dá um tom de 
legitimidade ao abuso de autoridade do adulto que priva a criança ou adolescente do direito mais 
essencial para o ser humano: o direito à liberdade. Sob a alegação de estarem zelando pela seguran-
ça de suas “afilhadas”, tais pessoas zelam por suas práticas ilegais. 

Todas estas dificuldades estiveram presentes ao longo do processo de nossas intervenções e 
quase sempre os patrões e as patroas foram o maior obstáculo entre o público entrevistado e nós. 

Das contatadas, 15 manifestaram interesse pelo processo - no dia da reunião compareceram 
nove futuros entrevistados (oito meninas e um menino) e todos foram acompanhados pela mãe, 
amiga ou tia. Uma das meninas foi acompanhada pela mãe de sua patroa. As nossas convidadas 
estavam inquietas e desconfiadas; à medida que conversávamos, seus rostos denunciavam sempre 
uma dúvida em relação ao que estavam ouvindo. Em princípio tudo parecia muito estranho a todos. 
O que estavam fazendo ali? 

Após uma longa conversa, em que todos puderam falar e ser ouvidos, o grupo manifestou 
disposição para dar os depoimentos. Agendamos as entrevistas e logo reiniciamos os contatos com 
outras pessoas para entrevistarmos.  Ao todo foram entrevistados 11 meninas e um menino, com 
idade entre 12 e 17 anos.

A etapa das entrevistas4 foi muito importante porque, entre outros elementos, é dela que 
deriva o documento de história oral. Nesse sentido, não se pode confundir história oral com a sua 
unidade, que é a entrevista.  A história oral remete a um conjunto de depoimentos que, por prin-
cípio, deve abarcar de maneira ampla os problemas centrais da investigação que a entrevista em si 
(como todo o documento), solta e descontextualizada, limita-se apenas a fornecer fragmentos da 
vivência de uma personagem que, por vezes, não interessa muito. 

O trabalho buscava verificar a trajetória de vida das crianças e adolescentes que se empregam 
como domésticas; portanto, nos interessava percorrer o universo familiar, educacional e cultural 
das brincadeiras e do lúdico, porque eram crianças em sua maioria que trabalhavam o universo 
social e o do trabalho: as condições de trabalho. Então, optamos em trabalhar com um roteiro 
básico de entrevista que se constituiu em um guia. Esse roteiro permitiu percorrer um caminho 
que definia a entrevista como sendo de cunho temático dentro da história de vida. Assim, tanto o 
tema “O trabalho doméstico de crianças e adolescentes” quanto a história de vida do indivíduo nos 
interessavam.

A entrevista era iniciada com algumas perguntas dentro da categoria “universo familiar” e 
no processo fomos percebendo o quanto era difícil relembrar, contar, narrar sua própria história. 
Muitas respondiam “objetivamente”, com afirmativas ou negativas secas e curtas. Alguns pontos 
contribuíam para o fato: serem tão jovens, não terem o hábito de contar histórias, a timidez com o 
gravador, a nova posição de serem entrevistadas, o medo de falar sobre suas origens sociais, enfim, 
são muitos os elementos que podem inibir o narrador. O que fazer? 

Pensamos em trabalhar com perguntas que provocassem o processo de lembrar, relembrar 
e contar. Então foram feitas perguntas iniciais sobre o nascimento e o parto, se nasceu em hospital 
ou em casa, se a mãe contou o acontecimento, quem estava lá, onde o pai estava, se mamou, como 



era quando bebê, se havia fotos para mostrar, se ainda existiam brinquedos guardados, de quais 
brincadeiras gostavam etc. A partir daí conseguimos, lentamente, estabelecer uma conversa mais 
íntima, provocada por um processo de tentativa de lembrar fatos que aconteceram, histórias que “a 
mãe contou”, brincadeiras, objetos, o que mudou do passado para o presente, levando-as a pensar 
em si mesmas.

Portanto, o fato de termos estabelecido um roteiro em nenhum momento se transformou em 
uma “camisa de força” na condução da entrevista. O roteiro, antes da entrevista, serviu como um 
guia informativo e um termômetro de onde queríamos chegar. E, no momento da entrevista, ca-
racterizou-se como um guia de apoio, que foi transgredido pelo entrevistado e pelo entrevistador, 
pois a entrevista, em determinados momentos, adquiria autonomia e vida própria. Nesse sentido, 
tentamos, na medida do possível, seguir as orientações que faz Maria Isaura Pereira de Queiróz5, 
tanto no que diz respeito ao uso da técnica de gravação e aos conflitos que esta traz à depoente, 
quanto aos apontamentos de “perigos” no uso de um roteiro previamente elaborado como um guia 
para ser recorrente nas entrevistas. Considera ela que a opção por um roteiro fechado apresenta 
apenas as preocupações “imediatas” do pesquisador com relação ao seu tema e às hipóteses e que 

o perigo reside no uso do roteiro de forma sistemática e rígida, resultando 
em um depoimento fechado, onde a depoente restringe-se a responder 
perguntas solicitadas pelo entrevistador, impossibilitando o aspecto de 
“novidade” que o discurso do informante pode trazer. 

A transcrição é uma tarefa difícil e muito minuciosa, e foi realizada 
de forma que recuperássemos literalmente o depoimento. Registramos 
sinais, silêncios, risos, inquietações, expressões. Todos os detalhes compu-
seram o depoimento. Os documentos não sofreram alterações de fundo, 
apenas correções de nomes de pessoas, lugares etc. Estas alterações 
foram anotadas em cada documento como observações realizadas. 

Com o documento “pronto” buscamos estabelecer uma metodo-
logia de análise que pudesse dar conta de responder algumas indagações 
que apareceram ao longo desse processo e que estavam em diálogo com 
o tema e os objetivos desse trabalho. Formulamos algumas categorias 
de análise que pudessem dar conta de algumas questões importantes 
mencionadas nos depoimentos. Desta forma, estabelecemos categorias 
temáticas resultantes do que aparecia com freqüência nos depoimentos. 

Esse desmembramento das falas em categorias foi resultado do rotei-
ro básico que norteou nossas entrevistas; entretanto, como o roteiro não 
foi aplicado na forma de pergunta e resposta, essas categorias resultaram, 
sobretudo, dos depoimentos narrados, ou seja, destes aliados às nossas 

indagações para com o próprio documento. 

Para preservar a identidade das entrevistadas, foram trocados os seus nomes mas garantidas 
as suas idades reais. Alguns dos codinomes foram escolhidos pelas próprias em um encontro do 
grupo, como forma de manter aquele depoimento como seu. Outros nomes foram escolhidos por 
nós. 

As 12 entrevistadas estão identificadas de acordo com a Tabela I.



1 Sobre história oral, memória e história de vida, há uma vasta bibliografia sobre o tema. Vale citar o artigo “História oral: 
um inventário das diferenças”, de Marieta de Morais Ferreira, pesquisadora do CPDOC/RJ, que trabalha na perspectiva 
historiográfica. Outro contraponto ao uso da técnica no campo da sociologia é o trabalho de Lucila Reis Brioschi e Maria 
Helena B. Trigo “Relatos de vida em Ciências Sociais: considerações metodológicas”, onde as autoras fazem um panorama 
geral da evolução das preocupações com a sociologia e as práticas sociológicas, em que os relatos de vida passam a ocupar 
lugar de destaque entre as técnicas de investigação e o conhecimento do objeto social. E ainda vale citar o clássico ensaio 
de Maria Isaura Pereira de Queiroz “Relatos orais: do indizível ao dizível”, em que a autora faz considerações do uso do 
relato oral ou história oral, enquanto uma nova denominação entre os cientistas sociais.

2 Atualmente com o processo acelerado de invenções tecnológicas na comunicação, outros instrumentos já estão sendo 
utilizados para o registro de som e imagem (vídeo, CD-ROM etc).

3 Denominamos residentes ao regime de trabalho que leva a empregada doméstica a permanecer na casa em que trabalha 
durante toda a jornada, dia e noite, com exceção dos dias de folga, seja semanal, quinzenal ou mensal, quando ela retor-
na à sua casa ou de sua família. Por conseqüência, não-residentes são aquelas que retornam à sua casa após a jornada 
diária de trabalho. Outros estudos adotam a denominação de empregadas internas ou externas, respectivamente. Porém, 
consideramos que estes termos não expressam a situação real vivida pelas empregadas domésticas: morar no trabalho.

4 As entrevistas foram realizadas pela pesquisadora Joana D’Arc de Sousa Lima, cujas contribuições para a escolha dos 
caminhos metodológicos percorridos para a solução dos problemas surgidos no decorrer do caminho e para a construção 
deste capítulo, foram fundamentais.   

5 A autora, entre outros teóricos, no Brasil, é responsável pela discussão e pela crítica sobre a pesquisa com  a técnica de 
história oral, depoimento vivo etc. Nossa citação nesse momento se refere ao tradicional texto:  variações sobre o emprego 
da técnica de gravador no registro da informação viva, onde a autora discute toda uma postura metodológica adotada no 
uso da história oral, além de apontar caminhos para realizar uma coleta de informações utilizando o gravador, através de  
um roteiro “aberto” de entrevista ou da ausência completa de roteiro.  Salienta pontos negativos no uso de um roteiro mais 
fechado pois este está centrado nas preocupações do pesquisador, tendo o entrevistado que se conformar com o ritmo de 
perguntas que não é o seu, com perguntas orientadas por motivações que não são as suas  etc. Prossegue a autora afirmando 
que esse tipo de postura não faz parte da técnica de depoimentos vivos, utilizada nas ciências humanas não-positivistas. 
In Centro de Estudos Rurais e Urbanos, Cadernos nº 16, nov. 1981.

Notas
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Em seu Relatório sobre a Situação Mundial da Infância, em 1997, o Unicef denunciava o traba-
lho infantil doméstico como uma situação de exploração oculta e de difícil visibilidade, presente em 
praticamente todo o mundo – na África, na Ásia, na América Latina, no Oriente Médio e em regiões 
do sul da Europa – com milhões de crianças, quase todas meninas, trabalhando no isolamento das 
“casas de família”. 

Segundo o relatório, vários fatores aceleraram o aumento do número de crianças empregadas 
nesse tipo de trabalho durante a última década, entre eles o ingresso de um número maior de mu-
lheres nos mercados de trabalho formal e informal, aliado às  reduções ocorridas nos serviços de 
assistência social de muitos países, levando ao crescimento na demanda por trabalhadores domés-
ticos. As mulheres e um número cada vez maior de crianças, sempre provenientes de famílias de 
baixa renda, incluindo-se aí aquelas famílias que migraram das áreas rurais para as áreas urbanas à 
procura de emprego, tornaram-se uma fonte imediata para esse tipo de trabalho, conclui o relató-
rio. 

A globalização da economia de mercado impôs para toda a América Latina uma revisão dos 
componentes econômicos, políticos e sociais que sustentavam os Estados nacionais, através dos 
denominados Planos de Ajuste Estrutural, levando à diminuição da função pública dos mesmos. 
Assim, em países onde nem mesmo se completara a implementação do Estado de Bem-Estar 
Social, as mudanças ocorridas provocaram rapidamente estagnação dos investimentos públicos em 
setores-chave das economias nacionais e redirecionamento destes para setores privados, através 
da desestatização e de outros mecanismos da política econômica — como o programa do governo 
brasileiro para o setor financeiro, conhecido como Proer, que transferiu milhões de reais para os 
bancos — que, juntamente com a abertura indiscriminada aos produtos importados, provocaram 
o crescimento do desemprego, agravando ainda mais a questão social na maioria dos países. O 
mercado predominou como a principal força organizadora da sociedade, submetendo à sua lógica 
todos os demais componentes de sustentação da ordem social, o que levou à drástica diminuição 
dos investimentos sociais. 

Porém, a globalização econômica não é um fenômeno novo no cenário mundial, mas o que 
torna a atual fase mais perversa é o paradigma de gestão da globalização, o  neoliberalismo, cujo 
receituário para todos os países impõe a adoção, dentre outras medidas, do equilíbrio fiscal das 
contas públicas mediante o corte dos investimentos públicos nas áreas sociais, provocando, nos países 
periféricos do capitalismo, o aumento da dívida social do Estado com a sociedade. A idéia embutida 
no projeto neoliberal é de que o desenvolvimento social será conquistado com a expansão econômica 
provocada pela liberalização do mercado, que requer a desregulamentação das relações trabalhistas, a            
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abertura total do mercado e a substituição de todo projeto coletivo nacional que busque o bem-estar 
comum pela lei de mercado, onde cabe ao indivíduo adquirir elementos necessários para tal.  

O projeto neoliberal, abortando a consolidação do Estado de Bem-Estar Social nos países da 
região, trouxe maior desilusão ao aumentar a demanda das políticas públicas, em virtude dos mo-
tivos já expostos, sem que fossem produzidas, pelo Poder Público, as condições de atendimento a 
essa demanda, demonstrando que o Estado Mínimo é incapaz de atender à sociedade. 

Em um país como o Brasil, com uma sociedade  extremamente desigual em suas condições 
de existência, a submissão de todas as relações ao domínio do mercado empurra uma diversidade 
de grupos oprimidos para a marginalidade social, como vem acontecendo com índios, mulheres, 
homossexuais, negros, sem-teto, sem-terra, pequenos produtores, crianças e adolescentes, e com 
idosos.   

Nesse contexto de crescimento da pobreza e de refluxo nos investimentos públicos para as 
áreas sociais, o emprego doméstico cresce como opção de trabalho para os mais pobres na mesma 
proporção em que cresce a demanda das classes médias por serviços para suprir as necessidades 
familiares, já não atendidas diretamente pela mulher-mãe-esposa que está no mercado de trabalho 
e cuja renda é imprescindível para manter o padrão de vida da família. 

No caso específico do trabalho infantil doméstico, o mercado de trabalho também é aquecido 
na medida em que parcelas das classes médias vivem os efeitos da crise econômica e do desem-
prego, que subtrai suas possibilidades de poder pagar os serviços de uma profissional adulta e de 
adquirir outros produtos e serviços oferecidos no mercado para suprir as necessidades familiares 
(dos mais endinheirados), tais como creches e escolas particulares em tempo integral, serviços de 
babá, acompanhantes, lavanderia,  alimentação e outros. Assim, essa classe média “remediada” 
busca alternativas mais baratas para manter seu padrão de conforto e status social, e é isso que ela 
faz com os serviços domésticos, com a escola, com o plano de saúde e com a maioria dos serviços 
que contrata.

Desta forma, o trabalho infantil doméstico cresce impulsionado, por um lado, pelas difíceis 
condições de sobrevivência das famílias das classes mais pobres e, por outro, pelo crescimento da 
demanda do mercado de trabalho que é alimentado por uma classe média também empobrecida. 

Apesar disto, o trabalho infantil doméstico se mantém como um fenômeno oculto na  socie-
dade brasileira, visto que ele se revela, como veremos mais adiante, como manifestação não apenas 
de fatores econômicos e sociais relacionados à macroestrutura político-econômica brasileira, mas 
também como manifestação de fatores culturais que contribuem para manter a exclusão social de 
milhares de crianças e adolescentes, em sua maioria do sexo feminino e de cor negra. 

No estudo “Trabalho Infantil no Brasil”, Schwartzman, partindo dos dados levantados na 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD/IBGE), aponta que em 1998 havia em todo o 
Brasil cerca de 559 mil crianças e adolescentes, de 10 a 17 anos, engajadas no mercado de trabalho 
dos serviços domésticos. Outros estudos6 apontam um número menor, de 375 a 400 mil crianças e 
adolescentes engajadas nos serviços domésticos remunerados. Estes estudos também indicam que 
cerca de 90% são do sexo feminino; 65% das meninas domésticas vivem nas regiões Nordeste e 
Sudeste do Brasil, ganhando, em média, 60% do salário mínimo; metade delas são provenientes de 
famílias extremamente pobres, cuja renda familiar per capita é inferior a ½ salário mínimo, sendo 
que perto de 30% dos chefes dessas famílias não têm nenhum grau de instrução formal7. E no Nor-
deste, 80,1% dessas meninas são pardas ou negras. 
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Sabemos também que “o emprego doméstico cresce em importância na medida em que as meni-
nas tornam-se mais velhas” (SABÓIA, 2000:7). Barros (2000) indica alguns dos fatores determinantes 
do trabalho infantil doméstico: características pessoais como idade, gênero e raça; origem e condi-
ção familiar, aqui implícitos tanto a renda familiar per capita (relacionada à capacidade dos adultos 
de auferir renda para a família), como também o nível de escolaridade dos pais; atratividade do 
mercado de trabalho no serviço doméstico (frente as demais alternativas para essa classe) percebi-
da pelas crianças, adolescentes e suas famílias; e condição de atratividade da escola.

Além dos aspectos sociais e econômicos que pesam sobre o engajamento de crianças e ado-
lescentes no trabalho doméstico, estamos tratando de um fenômeno que é também fruto de uma 
determinada cultura, que está relacionado com:

	 as questões de gênero manifestas, também, na socialização diferenciada de meninos e 
meninas, que reserva às meninas o papel de “ajudantes de mãe” — como aprendizes de 
esposa e mãe, revelando práticas e idéias de uma sociedade formada sob o patriarcalismo; 

	 as questões raciais que revelam as permanências do escravagismo nos dias atuais, com a se-
gregação de negros e mestiços através de mecanismos de exclusão social que os mantêm, 
no mercado de trabalho, como trabalhadores manuais desvalorizados; 

	 as hierarquias etárias que se manifestam em certas formas de entendimento sobre a in-
fância e a adolescência, presas ao espírito menorista8, negando às crianças e adolescentes 
proteção e direitos, daí as ocorrências de violência domiciliar e sexual registradas em todas 
as classes sociais e o tratamento dispensado aos filhos dos pobres, vistos como seres peri-
gosos para os quais “o trabalho é a melhor alternativa contra o ‘ócio’ que leva à violência”.

 
É a conjugação de todos estes fatores que explicará a dinâmica relacional presente no trabalho 

infantil doméstico, tornando-o um fenômeno oculto e “naturalizado” na sociedade brasileira. 

Assim, compreender as inter-relações dos aspectos materiais e simbólicos presentes no 
trabalho infantil doméstico requer uma leitura sobre as condições da inserção da mulher, especial-
mente da trabalhadora doméstica, e de crianças e adolescentes no mercado de trabalho, buscando 
entender as causas que tornam o trabalho doméstico infantil um fenômeno oculto na sociedade 
brasileira.

1.1 Pau pra toda obra: a utilização da força de 
trabalho de mulheres, crianças e adolescentes na 
formação da sociedade capitalista

Desde tempos remotos que o trabalho de mulheres, crianças e adolescentes é utilizado como 
uma forma do núcleo familiar produzir sua vida material, sendo o trabalho expressão de solidarie-
dade entre os membros da família.  

Mas é com a Revolução Industrial que o trabalho destas adquire conotações de exploração 
e violência. Marx, no capítulo d’O Capital que trata da maquinaria e da indústria moderna, ana-
lisa os efeitos da incorporação de um enorme contingente de mulheres, crianças e adolescentes 
nas indústrias inglesas do séc. XIX. Todas, mulheres, crianças e adolescentes, como mão-de-obra 
desqualificada, ganhando menos que os operários homens. As crianças e adolescentes trabalha-
vam então como ajudantes dos operários adultos responsáveis pelas novas máquinas-ferramentas,                  
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fazendo o suprimento da matéria-prima e a limpeza dessas máquinas. Ele então se refere aos efei-
tos danosos da exploração do trabalho infantil sobre adolescentes, denunciando a situação abusiva 
mantida pelos empregadores com a colaboração de um Estado permissivo9.

Ao se apropriar da força de trabalho de mulheres e crianças, o capital altera o modo de 
reprodução da força de trabalho, desvalorizando o valor do trabalho do operário adulto que antes 
“era determinado não pelo tempo de trabalho necessário para manter individualmente o trabalhador 
adulto, mas pelo necessário à sua manutenção e de sua família” (1987:450).

Marx demonstra como a mecanização enquanto um “meio de aumentar o número de assala-
riados colocando todos os membros da família do trabalhador, sem distinção de sexo e de idade, sob o 
domínio direto do capital” transformou o universo familiar, aniquilando todo o universo simbólico 
infantil ao tomar “o lugar dos folguedos infantis e do trabalho livre realizado, em casa, para a própria 
família, dentro dos limites estabelecidos pelos costumes” (1987: 450). Então o trabalho infanto-juvenil 
deixou de ser uma forma de educação familiar, de iniciação no mundo do trabalho sob supervisão 
dos pais, de transmissão de saber, para se transformar numa relação de mercado, realizado sob 
condições extremamente exploratórias. 

Além do universo infantil, também as relações entre homens e mulheres foram modificadas. 
Relatando o processo de mecanização na indústria do vestuário, ele revela como meninas e mulheres 
jovens incorporadas no mercado de trabalho, “com a ajuda da força da máquina, destroem o mono-
pólio do trabalho masculino em trabalho pesado” (1987:541), transformam a posição do homem na 
família e na sociedade10. O capitalismo industrial moderno, “ao dissolver a base econômica da família 
antiga e o correspondente trabalho familiar, desintegrou também as velhas relações familiares”, criando 
um “novo fundamento econômico para uma forma superior da família e das relações entre os sexos”, 
ao reservar um papel decisivo “às mulheres, aos adolescentes e aos meninos de ambos os sexos nos 
processos de produção socialmente organizados e fora da esfera familiar” (MARX, 1987:560-561). 

Ou seja, a inserção de mulheres, adolescentes e crianças no mercado de trabalho provocou a 
redefinição das relações entre adultos e crianças e entre homens e mulheres, dentro e fora da esfe-
ra familiar, visto que o trabalho por elas realizado no mercado capitalista conferia-lhes importância 
como sujeitos sociais, individualmente, coisa que o trabalho antes realizado na unidade familiar não 
lhes conferia, pois que se diluía como trabalho coletivo.  

Assim, Marx registra as modificações ocorridas nas formas de sociabilidade entre homens e 
mulheres, pais e filhos, através da esfera do trabalho, revelando como este transformou mulheres, 
crianças e adolescentes em sujeitos sociais autônomos,  criando um novo contexto social onde 
“O direito das crianças tinha de ser proclamado” (1987:561). Num mesmo processo, exploração e 
evolução social se encontram e se opõem e,  nesse conflito, constroem os elementos de uma nova 
sociedade11.

Se Marx foi primoroso em identificar esses “fermentos de transformação” a partir da expe-
riência da inserção de crianças, adolescentes e mulheres no trabalho, o mesmo não se pode dizer 
em relação a alguns problemas que surgiram como conseqüência dessa transformação. Marx além 
de ser um teórico comprometido com a revolução do proletariado — cuja análise que fazia do 
sistema capitalista era, ao mesmo tempo, de caráter científico e prático, colocada a serviço das lutas 
políticas do operariado,  era também um entusiasta da modernidade e da racionalidade técnica, e 
por isso atribuía valores a determinados processos que no decorrer da história não se confirmaram, 
quer parcialmente, quer na totalidade.
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1.2 O trabalho infanto-juvenil doméstico no 
entrelaçamento dos conflitos de sexo, raça e idade na 
sociedade brasileira

Podemos afirmar que Marx superestimou os efeitos positivos do impacto modernizante pro-
vocado pelo trabalho na forma capitalista sobre as relações familiares e entre os sexos, deixando de 
enfocar alguns problemas e resiliências desse processo. 

Em relação à mudança do papel da mulher na família, ainda que Marx aponte os efeitos disso 
sobre a economia familiar, há um certo exagero dele ao afirmar que a entrada da mulher no mer-
cado de trabalho a liberta da maior parte dos afazeres domésticos, com exceção do cuidado dos 
filhos: 

“Uma vez que não podem ser suprimidas inteiramente certas funções da família, como cuidar 
de crianças e amamentá-las, têm as mães de família confiscadas pelo capital de arranjar algo 
que as substitua. Os trabalhos necessários na vida familiar, como costurar e remendar, têm 
de ser substituídos pela compra de mercadorias fabricadas. Ao menor dispêndio de trabalho 
doméstico corresponde maior gasto de dinheiro. Os custos de manutenção da família do 
trabalhador aumentam até se contrabalançarem com a receita suplementar” (1987: 451).

Ora, sabemos que a inserção da mulher no mundo do trabalho não a desobrigou dos afazeres 
domésticos; ao contrário, concretizou-se às custas da dupla jornada de trabalho assumida pelas 
mulheres. Além disso, o trabalho da mulher em sua casa é diluído entre as muitas formas de solida-
riedade engendradas no universo familiar, assim não sendo reconhecido como trabalho, desvalori-
zando-se tanto a atividade quanto quem a executa: “A falta de reconhecimento do trabalho da mulher 
na esfera tanto doméstica quanto comunitária, assim como sua história de vida, operam para diminuir 
sua auto-estima e fragilizá-la” (SERNA, 2001: 51).

Desta forma, a continuidade das desigualdades de gênero socialmente impostas às mulheres 
é assegurada internamente pela organização familiar. A família se organiza estabelecendo  barreiras 
nítidas entre os domínios público e privado. O domínio público é o domínio do mercado, da con-
corrência, do trabalho – é socialmente atribuído como o domínio do homem; já o domínio privado 
é marcadamente definido pela família e é indissociável do sentido atribuído ao que é o feminino. 
Este padrão familiar reproduz a percepção de que o homem é o provedor,  enquanto que a contri-
buição feminina se dissipa simbolicamente (HEILBORN, 2000). A transmissão dessa estrutura para 
os meninos e as meninas, cabendo às meninas “ajudar à mãe” nos afazeres domésticos, assegura a 
continuidade das desigualdades entre os sexos. 

Há ainda um outro aspecto a considerar, que está presente especificamente no trabalho do-
méstico remunerado. No caso das classes médias, embora ainda tenha que responder pela organi-
zação da unidade familiar, a mulher encontrou sua substituta na execução dos trabalhos domésticos 
em outra mulher, da classe trabalhadora, estabelecendo uma relação de trabalho que passa longe da 
legislação fabril que Marx se referia como destruidora das antigas formas de exploração do traba-
lho. Esta relação de trabalho ainda reflete a herança escravagista na sociedade brasileira, tanto que 
até mesmo na legislação trabalhista as empregadas domésticas são discriminadas, não possuindo os 
mesmos direitos que são assegurados ao conjunto dos trabalhadores assalariados brasileiros. Por 
isso, se é possível falar em uma identidade feminina, na relação entre patroas e empregadas esta 
identidade é clivada pelas discriminações sociais construídas sobre as diferenças de classe e de raça.
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No que diz respeito à relação entre educação X trabalho, Marx via esta relação como a se-
mente do que seria o desenvolvimento de uma nova educação, mais emancipatória dos potenciais 
humanos: “(...) brotou o germe da educação do futuro que conjugará o trabalho produtivo de todos os 
meninos além de uma certa idade com o ensino e a ginástica, constituindo-se em [...] meio de produ-
zir seres humanos plenamente desenvolvidos” (1987:554). É certo que o mercado de trabalho vem 
determinando os rumos da educação pelo menos nos últimos 100 anos, mas não podemos afirmar 
que isto vem sendo feito de forma a produzir “seres humanos plenamente desenvolvidos”. No Brasil, 
a educação pública orientada para atender ao mercado de trabalho passou gerações formando os 
filhos das classes trabalhadoras como “apertadores de parafuso”. Treinando os filhos da classe traba-
lhadora para o trabalho repetitivo, os projetos educacionais implementados na escola pública brasi-
leira trataram de estrangular o espírito crítico e criativo das crianças e adolescentes, esmagando as 
possibilidades de construção da cidadania, quando não as expulsaram definitivamente da escola, a 
fim de servirem como mão-de-obra barata na prestação de serviços não-especializados, perigosos 
e insalubres. O que a história confirma é que apesar da modernidade e do avanço da racionalida-
de técnica, o trabalho das crianças e adolescentes continua sendo explorado de forma aviltante, 
em condições que as afastam definitivamente da escola, amputa suas possibilidades humanas e as 
excluem da sociedade dita moderna. 

Além disso, podemos afirmar que a experiência de trabalho das crianças e adolescentes das 
classes trabalhadoras fincou profundas raízes no universo simbólico dessas classes e da sociedade 
como um todo, a ponto do trabalho adquirir uma importância equivalente à educação no legado 
dos trabalhadores para seus filhos. Em um país como o Brasil, em que o acesso à educação somen-
te se universalizou no final do séc. XX, mas que ainda mantém altíssimos índices de repetência e 
evasão escolar, o trabalho assumiu o lugar da educação como elemento de construção da identida-
de dos filhos das classes trabalhadoras. Ser trabalhador para grande parte das classes trabalhado-
ras significa ter respeito, ter direitos, ter identidade e não ser tratado como preguiçoso ou como 
vagabundo nos termos popularmente utilizados. Para os pais representa também o distanciamento 
dos filhos da marginalidade, dos “bandidos”, da violência que ronda o bairro. Este aspecto é bastan-
te reforçado pela forma como os meios de comunicação de massa associam pobreza e violência, 
como se a violência da sociedade brasileira viesse exclusivamente dos mais pobres. Como analisa 
Heilborn, referindo-se aos projetos governamentais e não-governamentais que se ocupam das 
crianças e adolescentes de comunidades pobres:	

						    
“O trabalho, aparentemente ausente ou em segundo plano diante das questões da margina-
lidade e da educação, tem sido a forma encontrada para todos os tipos de propostas educa-
tivas neste campo, seja para ‘recuperar’ ou para ‘desenvolver as potencialidades individuais’ 
de sua clientela (ALVIM, 1995: 97). Enquanto no início do século se pretendia que o trabalho 
assumisse o lugar da escola para as crianças pobres e eliminasse o perigo das ruas e da crimi-
nalidade, atualmente existe uma pedagogia profissionalizante apressando a entrada precoce 
no mercado de trabalho, secundarizando a educação formal. É como se para crianças e 
adolescentes das classes populares, sejam elas de rua ou não, a única forma de livrar-se da 
criminalidade seja o destino do trabalho precoce” ( 2000:1).

Não se trata de afirmar que nas famílias das classes trabalhadoras a educação não tenha impor-
tância. Muito pelo contrário, nos depoimentos das crianças e adolescentes entrevistadas nesta pes-
quisa, a educação tem sua importância reconhecida. Acontece que o sentido dado à educação que é 
orientada para e pelo mercado como possibilidade do homem transcender aos modos de produzir 
a sua vida material para melhorar sua qualidade de vida, transforma a educação num meio para atin-
gir um determinado fim que lhe é externo - o trabalho. Se o trabalho é a única forma  que as classes 
trabalhadoras têm para garantir as condições de existência, logo, entre os setores mais pobres das 
classes trabalhadoras, garantir a sobrevivência é uma questão imediata, conquistada a cada dia e por 
esta necessidade real o trabalho se impõe à educação. Como disse uma das adolescentes participan-
tes desta pesquisa em seu depoimento: “Claro que é importante [estudar] pra pessoa ser alguma coisa 
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na vida, melhorar de vida, mas quem pode, quem não pode fica sem estudar mesmo”. O “quem pode” e 
o “quem não pode” do discurso dela se opõem às que têm as mínimas condições de vida assegura-
das e às que não têm esse mínimo, que lutam diariamente para garantir a sua sobrevivência. 

Além disso, nas famílias mais pobres das classes trabalhadoras, a experiência que os pais 
tiveram na escola, geralmente marcada pelo abandono escolar ou pela ausência completa de escola-
rização (na Região Nordeste, a taxa de analfabetismo adulto é extremamente elevada), também 
é um fator que interfere no aproveitamento escolar dos filhos, pois a falta de condições dos pais 
em acompanhar a aprendizagem destes, leva também ao afastamento da relação dos filhos com a 
escola. 

Devido à baixa escolarização, os pais geralmente trabalham como empregados ou autônomos 
não-especializados e as mães trabalham nos serviços domésticos e de limpeza e, conseqüentemen-
te, não conseguem renda suficiente para a manutenção da família com o seu trabalho. Então, nesses 
grupos,  “a economia familiar se organiza com princípios de solidariedade. Cabe a cada membro do 
grupo familiar participar segundo suas possibilidades” (SERNA, 2001:50). 

Assim, entre as classes trabalhadoras permanecem formas de organização da vida familiar que 
determinam outras formas de relacionamentos entre adultos e crianças, que refletem e (re)pro-
duzem idéias e atitudes sobre infância e adolescência diferentes do modelo criado pela sociedade 
burguesa. 

Retornando à questão da associação entre pobreza e violência, o conceito de classes pobres 
está vinculado historicamente no Brasil ao conceito de classes perigosas.  Este conceito tem seu 
nascimento histórico nos debates que se travaram na Câmara dos Deputados do Império do Brasil 
após a promulgação da Lei Áurea, com o objetivo de elaborar uma lei para reprimir a ociosidade. O 
conceito “classes perigosas” foi então utilizado de forma análoga ao “classes pobres” que, segundo 
Chalhoub, foi definido pelos parlamentares pela seguinte “lógica”: “Os pobres carregam os vícios, os 
vícios produzem os malfeitores, os malfeitores são perigosos à sociedade; juntando os extremos da ca-
deia, temos a noção de que os pobres são, por definição, perigosos” (1996: 22). Pelo contexto histórico 
do debate, é fácil deduzir que os negros se tornaram os suspeitos preferenciais da polícia por serem 
possuidores de “todos os vícios”.

Excluído da escola e do mercado de trabalho, o negro foi deixado à margem do processo de 
modernização da sociedade brasileira, para servir de mão-de-obra barata na prestação de serviços 
que não exigem qualificação.

Santos, em seu estudo sobre as populações pobres nacionais na virada do séc. XIX e início do 
séc. XX, na cidade de São Paulo,  mostra que: 

“Enquanto nas atividades consideradas mais qualificadas por estarem ligadas aos setores 
vistos como os mais dinâmicos da economia paulistana, havia um quase monopólio dos 
trabalhadores estrangeiros, em média superior a 70% do total, nos serviços domésticos – 
considerados menos qualificados (...) a participação dos nacionais era significativa. (...) essas 
ocupações, assim como outras (...) também eram desmerecidas em decorrência do modo 
de vida das pessoas que as desempenhavam (...). Talvez por isso a significativa presença da 
parcela nacional da população nesses serviços (...)” (1998: 151).

Florestan Fernandes na obra “A integração do negro à sociedade de classe” verificava que a 
inserção dos negros no mercado de trabalho remunerado se dava nas ocupações domésticas: “Os 
negros tinham profissões domésticas. Realizavam todos os serviços de casa. (...) Nas pensões os serviçais 
eram negros (...)” (In SANTOS, 1998:152).
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Amas-de-leite, criadeiras, criadas(os), cozinheiras, lavadeiras e empregadas domésticas, não 
importa o que fizessem, a vigilância sobre os negros era constante. Santos cita texto do vereador e 
cronista Alcântara Machado, que em 1914 se referia às empregadas domésticas como pessoas que 
tendiam ao “furto doméstico”, procurando a intervenção do Estado para regulamentar o trabalho 
doméstico, que para o vereador equivalia a estabelecer procedimentos de controle policial, sanitá-
rio e médico, rastreando a vida particular e as atividades de todos que “desejassem ou exercessem 
tais funções” (1998: 154).

No Brasil, em que se pese as heranças culturais do patriarcalismo, do escravagismo e do me-
norismo, a divisão social e sexual do trabalho segue padrões tradicionais, embora com matizes dife-
renciadas de acordo com o nível educacional e cultural do grupo social em questão, determinando 
às crianças ou adolescentes, às mulheres e às pessoas negras e mestiças, a responsabilidade pelos 
trabalhos menos especializados e mais desvalorizados socialmente. É por isso que esses trabalhos 
são considerados fáceis, de pouco valor, porque neles trabalham os discriminados, as “minorias” da 
sociedade brasileira. 

Se, como diz Thompson, “para a maioria das pessoas, as relações de poder e dominação que as 
atingem mais diretamente são as caracterizadas pelos contextos sociais dentro dos quais elas vivem suas 
vidas cotidianas: a casa, o local de trabalho, a sala de aula, os companheiros” (1989:18), então temos 
que considerar no trabalho doméstico infanto-juvenil, além dos aspectos relacionados às condições 
materiais de vida dos trabalhadores, as dimensões vividas por crianças e adolescentes em casa, na 
escola e na comunidade. 

Significa dizer que a dimensão de trabalhadoras domésticas é clivada pelas dimensões de ser 
criança ou adolescente, mulher, negra e mestiça. São esses elementos que as unem e as distinguem 
dos universos das trabalhadoras domésticas adultas e das outras crianças e adolescentes trabalhado-
ras. Assim, é comum encontrarmos meninas pobres sendo iniciadas no trabalho doméstico desde 
os primeiros anos de vida, geralmente começando aos sete, oito anos no trabalho intrafamiliar, 
seguindo depois para o mercado do trabalho doméstico remunerado como um desdobramento 
“natural” de sua condição de mulher, negra e mestiça, criança ou adolescente, e pobre.

1.3 Marcos legais do trabalho infanto-juvenil 
doméstico

O aparato jurídico brasileiro, de um modo geral, está adequado aos padrões internacionais 
definidos na Convenção Internacional dos Direitos da Infância e nas convenções da Organização 
Internacional do Trabalho. 

A Convenção 138, ainda em processo de ratificação pelo Brasil, estabelece que a idade 
mínima de admissão em qualquer tipo de trabalho nunca “deverá ser inferior à idade de conclusão da 
escolaridade compulsória ou, em todo caso, a 15 anos”, e para trabalhos perigosos a idade mínima é 
de 18 anos. A Convenção 182, já ratificada e vigente no Brasil, estabelece “a adoção de medidas ime-
diatas e eficazes visando à proibição e à eliminação das piores formas do trabalho infantil, com caráter 
de urgência”, sendo definidas como piores formas o trabalho escravo ou compulsório, a exploração 
sexual comercial, as atividades ligadas à produção e ao tráfico de drogas, e as atividades perigosas, 
insalubres e penosas, para todos os que estão abaixo dos 18 anos de idade. A ratificação                
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destes instrumentos obriga o país a implementar políticas públicas capazes de erradicar e 
combater a exploração do trabalho infanto-juvenil.  

Os direitos relativos ao trabalho infanto-juvenil são regulamentados pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente,  pela Constituição Federal e pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente assegura a toda criança e adolescente o direito à 
educação, “visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegurando-lhes: I- igualdade de condições para acesso e permanência na 
escola” (Art. 53). Com a Emenda Constitucional nº 20, aprovada em dezembro de 1998, a idade 
mínima de admissão ao trabalho foi elevada de 14 para 16 anos, porém, admitindo a possibilidade 
do adolescente trabalhar como aprendiz a partir dos 14 anos de idade. É, portanto, para garantir o 
direito à educação que o trabalho de crianças e adolescentes menores de 16 anos é proibido, visto 
que é comprovado por inúmeros estudos e pesquisas que o trabalho precoce prejudica a freqüên-
cia e o desempenho escolar.

Para o ingresso do adolescente no mercado de trabalho na condição de aprendiz, alternativa 
viável a partir dos 14 anos, o Estatuto, nos artigos 62 a 65, determina que devem ser observadas as 
seguintes diretrizes:

 
•	 aprendizagem profissional adequada às normas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

para o ensino profissionalizante;
•	 garantia de acesso e freqüência obrigatória à escola, o que implica no estabelecimento de 

horário e carga horária compatíveis com o horário escolar;
•	 pagamento de bolsa de aprendizagem para os adolescentes na idade entre 14 e 16 anos;
•	 cumprimento dos direitos trabalhistas e previdenciários do aprendiz maior de 16 anos.

No Artigo 69 do Estatuto é afirmado o direito do adolescente à profissionalização, respeitada 
a sua “condição peculiar de pessoa em desenvolvimento” e recebendo “capacitação profissional adequa-
da ao mercado de trabalho”. E para os programas educativos de base profissionalizante voltados aos 
adolescentes, o Estatuto define que serão assim considerados os programas cujos aspectos produti-
vos estejam subordinados ao processo pedagógico (Art. 68). 

Para todos os adolescentes em idade legal de trabalhar o Estatuto assegura os direitos traba-
lhistas e previdenciários (Art. 65) escritos na CLT - Consolidação das Leis do Trabalho - e proíbe o 
trabalho noturno, perigoso, insalubre, penoso ou em locais que tragam prejuízo ao desenvolvimen-
to físico, psíquico, moral e social, ou ainda em horários que prejudiquem a freqüência à escola (Art. 
67).  

Assim, assinalam-se os marcos legais que garantem o direito de crianças e adolescentes me-
nores de 16 anos de não trabalharem e, o direito à profissionalização e à proteção no trabalho para 
os adolescentes aprendizes acima de 14 anos e para todos os adolescentes de 16 a 18 anos que 
trabalham. 

Na fundamentação destes marcos legais estão presentes argumentos relativos ao desenvolvi-
mento biológico, psicológico e social da criança e adolescente, bem como argumentos relacionados 
à cidadania e aos impactos prejudiciais do trabalho precoce sobre a capacitação e uma futura inser-
ção delas no mercado de trabalho. 

Pelas fundamentações legais expostas acima, o trabalho infanto-juvenil doméstico somente pode 
ser realizado a partir de 16 anos de idade e nunca antes dessa idade, nem mesmo a partir dos 14 anos 
sob a alegação de que o adolescente está na condição de aprendiz, visto que o trabalho doméstico 
não apresenta os requisitos legais para ser considerado como aprendizagem profissional.
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Na idade legal de admissão ao trabalho, 16 anos, a adolescente trabalhadora doméstica tem 
direito a todos os benefícios assegurados por lei à categoria:

•	 salário mínimo;
•	 registro na Carteira de Trabalho em 48 horas após a admissão ao trabalho;
•	 inscrição no INSS, cabendo ao empregador fazer o recolhimento das contribuições, sendo ele 

responsável pelo pagamento de 12% sobre o salário de contribuição, e à empregada 7,65% da 
mesma base de cálculo;

•	 licença-gestante de 120 dias e salário-maternidade no mesmo período, pago pela Previdência 
Social (desde que as contribuições mensais estejam atualizadas);

•	 folga semanal;
•	 13º salário;
•	 férias remuneradas acrescidas de 1/3 (calculado sobre o último salário recebido antes do 
	 mês de férias);
•	 aviso prévio;
•	 abono das faltas motivadas por problemas de saúde, mediante apresentação de atestado      

médico; 
•	 aposentadoria por tempo de serviço ou por idade e invalidez.

A partir de fevereiro de 2000, quando da publicação da Medida Provisória nº 1986, foi faculta-
do ao empregador(a) incluir a empregada doméstica no FGTS, o que lhe possibilita receber inde-
nização quando da demissão sem justa causa e ter acesso ao seguro-desemprego. Acontece que a 
inscrição é uma opção do empregador e, na prática, isto não tem ocorrido. 

O desrespeito a esses direitos legalmente conferidos às empregadas domésticas para as ado-
lescentes na idade de 16 e 17 anos, que executam serviços domésticos para outras famílias que não 
as suas, e, a utilização de crianças e adolescentes menores de 16 anos nesse mercado de trabalho, 
constituem o que denominamos de exploração do trabalho infanto-juvenil doméstico.

Como veremos neste estudo e em outros realizados no Brasil e no exterior, as condições 
aviltantes e as relações de trabalho precárias a que está submetida grande parte das crianças e 
adolescentes que trabalham nos serviços domésticos, é que tornam este tipo de trabalho abusivo e 
explorador. 

Assim, apesar do trabalho doméstico não constar na lista das piores formas de exploração do 
trabalho infantil12, entendemos que a exploração do trabalho infanto-juvenil nos serviços domés-
ticos se dá em condições penosas, visivelmente prejudiciais à escolarização e ao desenvolvimento 
físico, psicológico e social das crianças e adolescentes que assim se encontram.  

Por isso, não apenas para crianças e adolescentes menores de 16 anos — que independente 
de qualquer convenção, é prerrogativa constitucional combater a exploração do trabalho para os 
que estão nessa faixa etária — mas, também adolescentes de 16 e 17 anos de idade, que estão 
trabalhando como empregadas domésticas na cidade do Recife, constituem o objeto desta pesquisa 
e o foco de nossas atenções.
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6 Ricardo Paes de Barros. Trabalho doméstico infanto-juvenil no Brasil. Rio de Janeiro: IPEA/OIT, 2000. 39 p; Ana Lúcia 
Sabóia. As meninas empregadas domésticas: uma caracterização sócio-econômica. Rio de Janeiro: IPEA/OIT, 2000. 19 p 
(elaborados para o Programa Internacional de Eliminação do Trabalho Infantil - IPEC - da OIT).  

7 Conforme já observada em inúmeras pesquisas, também no trabalho infantil doméstico a proporção de crianças ocupadas 
declina à medida que cresce o nível de escolaridade das mães.

8 Nos referimos às práticas e idéias atuais sobre a infância e adolescência que ainda refletem o “espírito” do Código do 
Menor, vigente no país antes da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990). O Código do Menor es-
tabelecia um “direito” e uma prática social diferenciados (na verdade discriminatórios) para os “menores”, considerados 
assim todos aqueles em situação de risco social: órfãos, abandonados, infratores, “meninos de rua”, vítimas de violência e 
também todos que vivessem em situação de pobreza(!). Assim, o Código deu respaldo à arbitrariedade e ao autoritarismo 
de agentes públicos (juízes, promotores, policiais, educadores e outros) e da sociedade em geral, que respondiam aos 
problemas sociais enfrentados pelas crianças e adolescentes pobres com ações policiais e internamento compulsório. A 
permanência desse “espírito menorista” atualmente pode ser identificada, por exemplo, na permanência da prática de 
internamento de adolescentes infratores em campos de concentração - espaços estes incapazes de cumprir as medidas 
sócio-educativas determinadas no Estatuto; na popularidade que conquistam os projetos governamentais que “limpam” 
as ruas das cidades da presença de meninos e meninas pobres, independentemente de haver ou não ações de apoio à 
família, pois o que importa é que “os cidadãos se vejam livres desse incômodo”; e na tolerância com a exploração do tra-
balho infantil aceito como alternativa para os mais pobres, ainda que este promova a desescolarização e a perpetuação da 
exclusão social. Assim, o “espírito menorista” continua se manifestando através de idéias e práticas que não consideram 
as crianças e adolescentes como sujeitos de direitos - uma prerrogativa da doutrina da proteção integral que ilumina o 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

9 Nas palavras de Marx, “a degradação moral ocasionada pela exploração capitalista do trabalho das mulheres e das crianças 
foi descrita de maneira exaustiva por F. Engels em sua obra ‘Lage der arbeitenden Klasse Englands’ e por outros escritores, 
de maneira tão exaustiva que não é mister voltar ao assunto. A obliteração intelectual dos adolescentes, artificialmente 
produzida com a transformação deles em simples máquinas de fabricar, é bem diversa daquela ignorância natural em que 
o espírito, embora sem cultura, não perde sua capacidade de desenvolvimento, sua fertilidade natural. Essa obliteração 
forçou finalmente o Parlamento inglês a fazer da instrução elementar a condição compulsória para o emprego “produtivo” de 
menores de 14 anos em todas as indústrias sujeitas às leis fabris. O espírito da produção capitalista resplandecia vitorioso 
na redação confusa das chamadas cláusulas de educação das leis fabris, na falta de aparelhagem administrativa que tornava 
freqüentemente ilusória a obrigatoriedade do ensino, na oposição dos próprios fabricantes contra essa obrigatoriedade e 
nas suas manhas e trapaças para se furtarem a ela (MARX, 1987: 455-456) - (grifos nossos).

10 De uma forma um tanto dramática, Marx nos dá pistas da crise moral que deve ter recaído sobre o homem da classe 
operária de então, que de soberano mantenedor de sua família “agora vende mulher e filhos, torna-se traficante de es-
cravos” (1987:451).

11 Tomando como base o discurso de Marx sobre a instituição da legislação fabril e sua generalização para todo o universo 
do trabalho — atingindo profundamente as pequenas indústrias manufatureiras e o trabalho a domicílio, podemos perceber 
como ele constrói, dialeticamente, uma perspectiva revolucionária que parte das contradições inerentes aos processos sociais: 
”Ela [a legislação fabril] destrói todas as formas antigas e transitórias atrás das quais se esconde parcialmente o capital, e 
as substitui pelo domínio direto e franco do capital. Com isso, generaliza também a luta direta contra esse domínio. (...) Ao 
favorecer as condições materiais e as combinações sociais do processo de produção, aguça as contradições e os antagonismos 
da forma capitalista de produção, amadurecendo, ao mesmo tempo, os elementos formadores de uma sociedade nova e os 
destruidores da sociedade antiga” (MARX, 1987: 575). 

12 Por determinação da Convenção 182, foi elaborada por uma comissão tripartite, formada por representantes do governo 
brasileiro, do movimento sindical dos trabalhadores e do segmento patronal, uma lista com as atividades que foram assim 
consideradas. A Convenção reza que a lista não é definitiva, devendo ser reavaliada periodicamente.

Notas
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2 Perfil sócio-cultural das crianças 
e adolescentes trabalhadoras 
domésticas

2.1 Trabalho infanto-juvenil doméstico: o “ritual” de 
passagem13 das crianças e adolescentes pobres para o 
mundo adulto

Tendo como referência que o Estatuto da Criança e do Adolescente define, como criança, a 
pessoa de 0 até 12 anos incompletos, e, como adolescente, a pessoa entre 12 e 18 anos de idade, 
para a realização da pesquisa foram definidos como público-alvo crianças e adolescentes na faixa 
etária de 10 a 17 anos, trabalhando nos serviços domésticos realizados para terceiros na cidade do 
Recife. Porém, na realização da pesquisa não foi encontrada nenhuma criança de 10 anos de idade 
trabalhando nos serviços domésticos remunerados. Foram pesquisadas 200 crianças e adolescentes 
trabalhadoras domésticas da cidade do Recife, que se distribuem pela faixa etária definida de acordo 
com a Tabela II.

Os dados revelam que o emprego doméstico cresce na medida em que as 
adolescentes se tornam mais velhas, concordando com outros estudos realizados13. 

Mas os dados também mostram que a quantidade de crianças e adolescen-
tes que estão no mercado de trabalho sem terem completado a idade mínima 
legal é bastante grande, representando 46,5% do total da amostra ou 89 das 200 
entrevistas. 

O fato de termos encontrado uma maioria de adolescentes de 16 e 17 anos 
trabalhando como empregadas domésticas nos levou a questionar se estaria ocor-
rendo uma mudança neste mercado de trabalho, com mais empregadores ob-
servando a Imat - Idade Mínima para Admissão no Trabalho, elevada para 16 anos 
pela Emenda Constitucional nº 20, em dezembro de 1998. Pensávamos numa 
provável mudança que fosse provocada por influência do debate sobre a erradica-
ção do trabalho infantil, que vem sendo discutida em Pernambuco desde o início 
dos anos 90 e conquistando mais espaço na sociedade a partir da implantação 
do Peti - Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, e, também por influência 
do trabalho das organizações não-governamentais e redes, a exemplo do Fórum 
Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil.  
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Investigando há quanto tempo essas trabalha-
doras domésticas de 16 e 17 anos estão no mercado 
de trabalho, verificamos que na faixa etária de 11a 15 
anos é muito maior a quantidade de quem está traba-
lhando há menos de um ano nos serviços domésticos 
(64,0%), comparada com os 48,6% de adolescentes 
na faixa de 16 a 17 anos que têm esse mesmo tempo 
de trabalho.  Das adolescentes maiores de 15 anos, 
20,7% têm até dois anos de trabalho e 28,8% estão 
no mercado de trabalho há mais de dois, três e até 
cinco anos. 

Assim, embora haja uma predominância de ado-
lescentes com 16 e 17 anos no mercado de trabalho 
dos serviços domésticos em Recife, não podemos 
afirmar que exista uma tendência no sentido de res-
peitar a idade mínima legal na contratação das traba-
lhadoras domésticas, uma vez que é grande a parcela 
das que começaram a trabalhar antes de completar 
15 anos de idade, mesmo entre as mais velhas, fato 
que é confirmado pelas crianças e adolescentes que 
relataram suas histórias de vida:

“Eu comecei a trabalhar com 13. Com 13 anos eu vim pra cá, completei 14, agora vou 
fazer 15” (Benjamim, 14 anos).

“Com 11 anos eu comecei a trabalhar. Fazia de tudo” (Bolinho, 17 anos).

“Com 11 anos eu comecei trabalhar como doméstica” (Line, 17 anos).

“Acho que com uns nove ou dez [anos] mais ou menos. Ou é nove ou é dez. De lá pra cá 
não parei mais não” (Severino, 15 anos).

“Doze anos. Foi lá no interior, lá em São José da Coroa Grande. Aí eu fui trabalhar lá” (Es-
meralda, 15 anos).

“Eu tinha 14 anos...” (Maria, 16 anos).

...”eu tinha 12 anos, mas perto de completar 13” (Cátia, 16 anos).

Por isso acreditamos que o comportamento dos empregadores não se alterou, apesar da 
elevação da idade mínima de admissão ao trabalho para 16 anos. O debate sobre o trabalho infantil 
parece não ter sensibilizado os empregadores de crianças e adolescentes quanto à inserção preco-
ce no trabalho doméstico. Isso mostra como as barreiras culturais que condicionam a exploração 
do trabalho infantil em nossa sociedade continuam resistentes, principalmente nas situações de 
trabalho infantil que não são fortemente confrontadas e denunciadas, devido à omissão dos órgãos 
do Sistema de Garantia de Direitos15 responsáveis pela fiscalização e responsabilização. Assim, ao 
mesmo tempo em que cresce na sociedade o repúdio ao trabalho infantil realizado em condições 
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perigosas, insalubres e penosas — como nos canaviais, nas casas de farinha, nas pedreiras, no sisal, 
nas carvoarias, nas olarias, nos lixões e em outras atividades que produzem imagens e histórias tão 
terríveis e marcantes que conquistam a atenção dos meios de comunicação e da sociedade pelo im-
pacto emocional que provocam — no mercado de trabalho dos serviços domésticos remunerados 
e no grande mercado informal do comércio de produtos e serviços, realizado nas ruas e esquinas 
das cidades do Brasil, a sociedade brasileira revela tolerância com a exploração do trabalho infanto-
juvenil, “naturalizando” essas situações de exploração sob o argumento da necessidade econômica 
que impera nas famílias mais pobres das classes trabalhadoras para, desta forma, ocultar a relação 
entre explorados e exploradores, que faz deste um negócio lucrativo para quem dele se beneficia. 

As crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas que participaram desta pesquisa revelam 
que o ingresso precoce no mercado de trabalho, desde o início se configura como uma relação de 
exploração16, onde os adultos se valem da vulnerabilidade e da inexperiência dos mais novos desde 
a  “negociação” do “contrato” de trabalho:  

“Quem arrumou foi a minha colega, ela tem 15 e também trabalha em casa de família. 
Ela me disse que uma mulher queria uma pessoa pra cuidar de um menino, aí eu fui lá e 
acertei o trabalho. Aí minha mãe me disse: ‘Pega quarenta por quinzena’. Aí eu disse a ela. 
Aí eu fiz 15 dias lá e ela só me deu vinte, não falou nada. Aí eu disse assim: ‘Mas não é 
quarenta?’ e ela me disse mesmo assim: ‘Não, quarenta se você passasse um mês aqui’. Eu 
disse que não, mas aí ela disse que só ia dar vinte pelos 15 dias. ‘Tá certo...’, eu disse, e fui 
pra casa levar o dinheiro. Aí minha mãe me disse: ‘Tá bom, deixa pra lá, entrega a Deus...
apesar de que tá precisando, mas...deixa pra lá...” (Rosa, 13 anos).

“Ela [patroa] disse que ia me dar roupa e ia me botar na escola e ia dar mais cinqüenta 
reais. Tudo bem, mas daí chegava o final do mês e ela não me pagava. Então eu pensei que 
não era pra eu fazer todo o serviço, mas aí foi pra cuidar de duas casas... fazer tudo, só re-
ceber cinqüenta e ela ainda queria dar em mim. Ela não pagava não, porque ela falava que 
era pra mim não gastar. Aí tinha vez que eu pedia dez centavos pra chupar picolé na escola. 
Ela falava: ‘Você não já ganha o dinheiro da passagem pra ir pra escola? Eu vou dar tudo no 
final do ano pra você levar pra casa”! (Severino, 15 anos).

O fator idade é a base de muitas discriminações e violências, como a exploração do trabalho 
infantil, o abuso e a exploração sexual, o abandono e os maus-tratos às crianças e adolescentes. 
Essa “lógica” perversa de abusar e explorar aquelas que deveriam ser protegidas também se faz 
presente no trabalho infantil doméstico: quanto menor a idade da criança ou (pré)-adolescente, 
mais fácil de enganá-la e maltratá-la, seja pagando salários irrisórios, proibindo saídas, negligencian-
do folgas, férias e outros direitos legalmente devidos às empregadas domésticas, seja agredindo 
verbal e fisicamente - dando tapas, beliscões, podendo chegar até mesmo ao abuso sexual. Enquan-
to isso, os violadores continuam protegidos pela inviolabilidade da casa e pela omissão do Estado, 
da sociedade e da família. 

No caso das crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas, a situação de trabalho também 
se desenvolve com violências físicas e psicológicas: 

“Eu tinha 14 anos... O primeiro emprego foi meu pai que me arrumou, aqui em Recife. Ele 
conhecia essa moça. Eles são muito amigos e ela foi lá pra casa me buscar. Perguntou se 
meu pai deixava ou eu, ou uma das minhas irmãs trabalhar. Aí ele perguntou se eu queria 
vir e eu disse que queria. Mas foi que depois a mulher ficou ruim. Também eu não sabia 
que ela era ruim daquele jeito ! Aí começou a dar em mim...fazer coisa...ai eu não agüentei 
mesmo e fugi...” (Maria, 16 anos).
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...”eu tinha 12 anos, mas perto de completar 13. No dia do meu aniversário minha mãe foi 
pra lá, aí me deu uma vontade de chorar... Foi lá na casa que eu tomava conta do menino. 
Minha mãe tava indo embora, aí eu disse: ‘Eu vou também’! Aí ela [patroa] disse: ‘Vai não!’ 
Aí me deu vontade de chorar e eu chorei. Eu tinha até uma foto chorando do dia do meu 
aniversário” (Cátia, 16 anos).

“Ela me beliscava, queria dar em mim, me empurrava...Porque falava que eu não aprendia 
as coisas, era preguiçoso... essas coisas. Quando ela vinha bater em mim que eu ficava 
brabo, respondia: ‘A senhora não é minha mãe, por que a senhora faz assim?’ Aí ela dizia 
assim: ‘Eu tô dando que é pra você aprender!’ Tinha vez que ela me beliscava...”
(Severino, 15 anos).

Para crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas, a experiência do trabalho é também 
uma experiência de convivência doméstica com um grupo familiar estranho ao seu e geralmente 
tem início na transição da infância para a adolescência. Por isso, o trabalho infantil marca definitiva-
mente a perda da infância, como vemos nos depoimentos:  

...”brincava bastante...E gostava muito de dançar, dançava demais com minhas irmãs. A 
gente brincava de desfile, a gente participava de shows...imitava as Paquitas. A gente brin-
cava demais, eu acho que até passar essa fase de nove anos, a gente parou de brincar. Era 
muito legal, muito divertido. Agora eu não acho nem tanto assim a adolescência” (Bolinho, 
17 anos).

...”porque com 13 anos eu já enfrentei uma luta. Aí então, eu acho que eu tinha... tinha 
não, eu tenho muitas saudades da minha casa, de brincar... Eu era que nem minha irmã... 
Minha mãe criava a gente em casa, de casa pro colégio, do colégio pra casa e então... era 
só brincar. E logo quando eu comecei a trabalhar ia pra casa de mês em mês. Chegava em 
casa no sábado de noite, amanhecia o domingo e na segunda-feira de manhãzinha tinha 
que estar aqui de novo... Ah, não quero não” (Benjamim, 14 anos).

“Eu parei de brincar mesmo quando fui trabalhar. Aí não tinha tempo, ficava só imaginando 
que tava brincando com os brinquedos das crianças que eu tomava conta, mas era tanto 
serviço que com o tempo fui me acostumando a não brincar e ser adulta, só trabalhando” 
(Esmeralda, 15 anos).

A exploração do trabalho infanto-juvenil provoca esta situação anormal: “ser criança e ser 
adulto ao mesmo tempo; ser criança e trabalhar precocemente; ser criança, adulto e velho e não dispor 
de tempo para o lúdico; ser criança adultizada e envelhecida; ser de forma precária incluída no sistema 
educacional; ser criança por pouco tempo, perder o resto da infância e a juventude...”  (SILVA, 2000: 
182). Não há mediações, não há tempo para vivenciar junto aos seus os sentimentos de angústia, 
euforia e descoberta que chegaram no bojo das modificações biológicas, psicológicas e sociais da 
adolescência:

“Neste contexto, o trabalho doméstico interrompe bruscamente o processo de aprendizado 
que compreende a passagem do brincar para o lazer, da ampliação de relações por meio do 
processo de grupalização, quer pelo movimento proibitivo da patroa, quer pela cobrança e 
responsabilidades que lhe são atribuídas” (2000: 50).

A vida das trabalhadoras domésticas não lhes permite serem adolescentes17. As patroas pre-
ferem as meninas “recatadas”, tímidas, assexuadas. Quem não corresponder a estas expectativas 
é logo tratada como “abusada”, “vadia”, além de ser maltratada pela patroa ou assediada pelos 
homens da casa em que trabalham. Em inúmeros casos as meninas não encontram suporte afetivo 
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nos adultos à sua volta: perdem o convívio familiar e o interesse que a família para qual trabalha de-
monstra por ela não abrange essa dimensão humana (só a dimensão do trabalho). Quando encon-
tram uma patroa que lhes orienta sobre sexualidade, namorados, saúde etc, logo estabelecem uma 
relação afetiva de compensação e ignoram os aspectos da relação de trabalho, tornando-se ainda 
mais vulneráveis à exploração. Permeada pela hierarquia etária, é estabelecida uma relação em que 
a patroa exige que sejam dóceis, espertas para trabalhar, obedientes, honestas e confiáveis e, por 
sua vez, as meninas querem como primeira retribuição ser bem tratadas, queridas, respeitadas. 

Numa relação de trabalho assim construída, os direitos são tratados como privilégios e não há 
espaço para reclamações ou reivindicações, como mostra o depoimento de uma das entrevistadas:

“Ela era legal, sabe. Agora se eu fosse pro shopping com ela e se ela comprasse alguma 
coisa pra mim, do meu salário ela descontava. Eu não pedia não. Ela comprava e quando 
chegava o tempo dela me pagar, ela dizia: ‘Olha, eu descontei o que eu comprei pra você” 
(Girassol, 14 anos).

A relação patroa X empregada, no caso das crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas, 
é marcada por ambivalência e dissociação, onde, de um lado, tem-se a busca pela substituição do 
modelo primário ocupado pela mãe no inconsciente das meninas, com a assimilação do modo de 
vida da patroa (não sem conflito, resistências e rejeições) e, de outro lado, a constante separação 
entre o mundo da trabalhadora doméstica e o mundo da patroa, que se concretiza, dentre outros, 
fisicamente no vestuário diferenciado e no quarto, marcando as barreiras que separam duas pesso-
as que vivem debaixo do mesmo teto.  É neste processo que se localiza a relação ambivalente que 
ora se manifesta como relação afetiva, ora se manifesta como relação exploratória e dificilmente 
é vivenciada como uma relação de trabalho de direito, como fruto de um contrato de trabalho esta-
belecido entre duas partes, que impõe obrigações e deveres a ambas as partes. 

Isso ocorre numa sociedade em que crianças e adolescentes não são consideradas como su-
jeitos de direitos e, portanto, não são ouvidas nem para as pequenas escolhas sobre os seus gostos 
e muito menos para as decisões “mais sérias” que devem ser tomadas pelos  adultos, como as 
questões relativas ao mundo do trabalho. Nesta pesquisa, constatamos casos em que os pais deter-
minaram qual das filhas iria trabalhar, que em muitos casos significa dizer quem sairia de casa para 
trabalhar (morar) na casa de outra família. Verificamos também que, com ou sem intermediação da 
família, na maioria dos casos foram os patrões e as patroas que determinaram as tarefas, o salário, a 
forma de pagamento e as folgas. Tal prática reflete como crianças e adolescentes são usadas como 
força de trabalho silenciosa, silenciada, sem voz  e sem direitos.    

Na maioria das sociedades tradicionais que preservam os rituais de passagem, estes delimitam 
a passagem do mundo infantil para o mundo adulto de forma diferenciada para meninas e meninos, 
mas sem fazer distinção entre os membros de cada grupo sexual. Nas sociedades modernas onde 
não há rituais de passagem definidos, o trabalho de crianças e adolescentes marca a entrada no 
mundo adulto somente para uma parte destes, tornando esta passagem diferenciada por classe, 
gênero, raça, posição no grupo de irmãos e, dessa forma, fazendo dessa transição um momento de 
conflito, que é vivido com maior ou menor intensidade, dependendo de como foram internalizadas 
as representações sociais, principalmente nos grupos sociais primários onde se dá a vivência da 
infância, com destaque para a família, a comunidade e a escola.

Neste ritual de passagem dos filhos das classes trabalhadoras inseridos no trabalho domés-
tico, em sua maioria meninas negras e mestiças, a dor não vem das marcas físicas – como ainda 
acontece em algumas sociedades tradicionais onde permanecem os ritos de passagem. É uma dor 
invisível que vem junto com a separação da família e da comunidade, da falta de relações afetivas,                   
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do distanciamento de sua vida para viver a “vida do outro”, da infância ou da adolescência abortada, 
uma experiência que só é vivenciada pelos filhos das classes trabalhadoras que lutam pela sobrevi-
vência no mercado de trabalho e jamais pelos filhos das classes médias brasileiras. E a intensidade 
dessa experiência de “passagem” provoca marcas nas histórias destas crianças e adolescentes que 
trazem conseqüências para a vida inteira, como o atraso e o abandono  escolar. 

Assim, muitas crianças e adolescentes que estão trabalhando nos serviços domésticos vivem 
uma situação única que as distinguem de outros grupos de crianças e adolescentes, mesmo daque-
les que trabalham: trabalharem em um ambiente privado de uma outra família e, assim, trabalharem 
(e viverem!) isoladas do convívio social, quer com o seu grupo social de origem, quer com a socie-
dade mais ampla. Afastam-se do convívio com os seus pares para viverem entre um grupo diferen-
ciado, sem nunca serem incorporadas a esse outro grupo.     

2.2 A família das crianças e adolescentes: origem e 
aspectos sociais, econômicos e culturais 

As crianças e adolescentes que trabalham 
nos serviços domésticos realizados para terceiros 
em Recife são de famílias extremamente pobres: 
46,5% dessas famílias vivem com uma renda global 
de menos de dois salários mínimos, conforme pode 
ser visto no Gráfico 02:

A renda baixa é um indicador da baixa es-
colaridade dos pais e da falta de uma profissão 
qualificada. Os pais geralmente trabalham como 
empregados ou autônomos não-especializados e 
muitas mães trabalham em serviços domésticos 
e de limpeza:  como já foi dito antes,  62% das 
crianças e adolescentes entrevistadas afirmaram 
ter outras pessoas na família que trabalham como 
empregadas domésticas.

A renda é insuficiente para o sustento da 
família, ainda mais considerando que 51,5% vivem 

em famílias que têm cinco,seis ou sete pessoas em casa, o que sig-
nifica que a renda familiar per capita média fica abaixo de ½ salário 
mínimo (ver Tabela IV).

Os dados nos fazem compreender porque mais da metade 
das crianças e adolescentes entrevistadas responderam que tra-
balham como empregadas domésticas por necessidade financeira, 
muitas vezes para evitar a fome:

“Eu acho que a gente criança, eu não me lembro da gente
passar sem comer não, porque ele [pai] trabalhava, assim, ou 
ruim ou mal ele tinha trabalho. Agora, eu me lembro, assim, na 
adolescência, que a gente já passou e muito. Até a semana 
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passada, não tinha nada lá em casa, teve que mainha ir pra Olinda pegar com os meus 
familiares que moram lá” (Bolinho, 17 anos).

“Eu fui trabalhar como doméstica porque eu queria comprar minha roupa, minha sandália, 
minhas coisas. Meu relógio. E minha mãe não podia me dar” (Girassol, 14 anos).

Por isso, quando questionadas sobre como utilizam o dinheiro que recebem, 102 responde-
ram que contribuem com parte do salário mensalmente; 26 responderam que contribuem com 
todo o salário, mensalmente; e 30 responderam que contribuem eventualmente. Outras 42 respon-
deram que não contribuem diretamente com o orçamento familiar. 

Com tantas pessoas dentro de uma casa, geralmente as crianças e adolescentes dormem em 
quartos com todos os irmãos e as irmãs juntos, e também com outros adultos que moram na casa 
– fruto dos diferentes arranjos familiares formados, que podem ser outros parentes consangüíneos 
(avós, tios, primos, sobrinhos) ou agregados. 

A maior parte das famílias das crianças e 
adolescentes empregadas domésticas é originária da 
Região Metropolitana do Recife ou se migrou, já se 
consolidou na capital há muitos anos, visto que 138 
(69%) das entrevistadas nasceram em Recife, con-
forme mostra o Gráfico 03. Residem nos bairros da 
periferia do Recife e nas cidades circunvizinhas desta 
que é uma das metrópoles mais violentas do país, 
principalmente para os jovens, levando em conta 
que o número de homicídios para a população de 15 
a 24 anos é, proporcionalmente, o mais alto entre 
todas as capitais, conforme pesquisa da Unesco18.  

“Ela [a irmã] engravidou com 14 e teve o filho 
com 15. E ele [cunhado] morreu quando ela 
tinha 16 e o menino tinha seis meses. Ah, foi 
um desespero pra gente, eu não gosto nem de 
comentar muito! Foram pegar ele na casa dele. 
Ele era um adolescente ainda e minha irmã 
gostava muito dele” 
(Bolinho, 17 anos).

Mas, 62 entrevistadas, o que equivale a 31% da 
amostra, nasceram fora da RMR e vieram para Recife 
sozinhas, com a família ou parte da família, ou ainda 
com amigos, conforme demonstra a Tabela V.

Das nascidas no interior, as regiões que mais 
“exportaram” crianças e adolescentes que fizeram 
parte da pesquisa foram as da Mata Norte e Mata Sul, 
que fazem parte da macrorregião da Zona da Mata 
que cobre todo o entorno da RMR e litoral de Per-
nambuco, cuja economia é movida pela produção da 
cana-de-açúcar há cinco séculos. Juntas elas exporta-
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ram 48% das 62 crianças e adolescentes da amostra que migraram para trabalhar em Recife. Isto se 
explica não somente pela proximidade geográfica mas também pela crise da economia canavieira de 
Pernambuco, que já atravessa várias décadas mas que se intensificou a partir do fim da década de 
80 e do início da década de 90, afetada pelas mudanças na política energética brasileira e na política 
macroeconômica, pela concorrência de outros produtores, principalmente da Região Sudeste – 
cujo contexto físico, social e econômico possibilitou avançar rapidamente no processo de expansão 
da produção, mecanização e aumento de produtividade, e também pelos sucessivos períodos de 
estiagem que diminuíram ainda mais a produção. Esta conjuntura levou ao crescimento vertiginoso 
do desemprego, um fator que joga um peso muito forte na determinação da migração. E isto se 
reflete nos dados da pesquisa, quando observamos que 27,5% das 62 migrantes estão no Recife há 
menos de um ano e outras 34% têm entre um e três anos de tempo de residência na cidade. 

Para as que vieram da Zona da Mata, as lembranças da infância revelam a situação social que 
os trabalhadores da cana vêm enfrentando ao longo dos anos:

“Eu cuidava dos bois e estudava. A parte da manhã, eu cuidava das cabras, dos boi, essas 
coisas. Aí chegava o meio-dia, tomava banho e ia pra pista pegar o ônibus pra ir pra escola. 
De cinco horas eu voltava, quando chegava jantava e ia dormir. De manhã começava de 
novo. Também  cortava cana. Me cortei um dia na cana. Cortei o dedo, chegava a ver o 
nervo, aí meu pai me levou pro hospital, fez um curativo e eu vim embora pra casa” (Seve-
rino, 15 anos).

... “os dois [irmãos] trabalham mesmo no engenho, com meu pai. Eles cortam cana. [...] 
quando meu pai ia trabalhar, às vezes minha mãe ficava pra levar a comida dele, aí eu gos-
tava de ir com ela pra ficar trabalhando com os meninos, quando era assim, limpando cana. 
Mas agora eu não quero isso mais não, porque nesse negócio a gente sofre muito. Trabalhar 
na cana é muito ruim...no sol quente...não tem o que pode...a pessoa quer as coisas, não 
pode ter...” (Maria, 16 anos).

Ainda entre as migrantes que fizeram parte da amostra, 23 declararam endereço residencial 
em cidades do interior de Pernambuco ou dos Estados vizinhos (Paraíba e Alagoas) e outras sete 
não declararam endereço familiar, mas apenas o endereço da casa em que trabalham, sendo todas 
originárias do interior e residentes na casa em que trabalham. Ou seja, do total de 62 migrantes, 
pelo menos 23 ainda têm seus pais (ou responsáveis) nas cidades de onde vieram. Por isso que é lá 
que elas “moram”, apesar da distância geográfica e do distanciamento provocado pelo regime, pela 
jornada e pelas condições de trabalho a que estão submetidas, ficando longe de suas famílias, como 
registram estes discursos:

“Eu tinha oito quando fui morar com essa senhora. Ela [mãe] me perguntou assim: ‘Gi-
rassol, tu quer ir morar com a senhora? Mas a senhora é assim, dorme cedo, almoça cedo, 
toma café cedo, janta cedo’. Eu disse: ‘Eu quero, se for bom eu fico, se não for eu venho 
embora de volta’. E ela me trouxe. Chegou lá, quando ela foi embora, eu fiquei lá sozinha 
e comecei a chorar [risos], a mulher perguntou o que foi, eu disse que não era nada não, 
só tava com dor de cabeça. E eu fui ficando, fui ficando... De vez em quando, no final de 
semana, minha mãe ia lá e a gente ia passear lá na Lagoa do Araçá. Eu ficava com sauda-
de, né? Minha mãe disse assim: ‘Olhe, agora eu não posso, toda vez que eu for lá pro sítio, 
eu não posso levar você não, porque não tinha muito dinheiro pra isso’. Eu disse: ‘Tá bom, 
quando a senhora puder, a senhora me leva’. E quando ela me levou pra casa da minha vó, 
eu não quis voltar mais não. Era muito chato lá” [risos] (Girassol, 14 anos).

... “sinto saudade de casa, começo a chorar, não tenho o que fazer e vou chorar, porque eu 
sinto muita saudade de casa. Porque é assim, painho só... painho só em casa, mainha...a 
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gente... Eu tenho dois irmãos ainda, um que tem cinco anos e outro que tem quatro. 
Quando acontece de sair alguém, a gente sente falta e no caso eu que saí e fui para casa 
de outras pessoas...[silêncio]. Acho que muitas vezes eu estou triste, aí eu vou lá pra trás, 
tranco o quarto, começo a chorar, fico chorando por nada, assim... sinto muita falta de 
casa,  aí começo a chorar... Mas eu não tenho um espaço meu, tudo é da patroa, esse 
quarto mesmo eu fico lá, mas logo tenho que sair para cuidar das coisas” 
(Luzimeire, 15 anos).

“Ah, porque eu também não tinha onde ficar, né? Eu vivia mais na casa dela, aí ficava cho-
rando. Ela perguntava se eu tava com saudade da minha família, eu dizia que tava” (Gra-
ça, 17 anos).

Essa distância da família nem sempre é uma distância geográfica que afeta apenas as migran-
tes. Ela pode ser uma distância criada exclusivamente pela situação de trabalho, como mostra o 
depoimento, a seguir, de uma adolescente que trabalhava como empregada doméstica  residente 
para uma família que morava perto de sua casa:

“É muito ruim, ichi! A pessoa se sente presa, ichi! Quando eu largava do colégio, às vezes 
eu ia lá em casa, mas quando eu passava direto dava vontade de ir, assim, depois que o 
menino ia dormir, dava vontade de ir. Aí eu pedia à mulher, à avó do menino, que dizia: ‘Tu 
vai ver o quê na tua casa?’ Quando era dia de sábado que ela não saía, aí eu dizia: ‘Eu vou 
embora’, mas ela dizia: ‘Vai agora não, é cedo, dorme aqui’. Aí ela inventava uma coisa que 
ia pra praia, pra isso, pra não sei pra onde... Aí ia comendo o tempo,  passava o sábado 
e eu não ia, passava o domingo e eu não ia. Já passei um bocado de semanas sem ir pra 
casa. Sei lá, quando eu ia pra casa eu me sentia feliz, mas quando eu não ia, que passava o 
domingo sem ir... ichi, ficava não! É muito ruim, a pessoa se sente muito presa” 
(Cátia, 16 anos).

Neste caso, que se repete exaustivamente com as crianças e adolescentes da pesquisa, o 
distanciamento da família é provocado pelas condições de trabalho - longa jornada de trabalho, 
considerando que 27% trabalham mais de 50 horas e 14,5% trabalham de 40 a 50 horas semanais; 
pelo desrespeito aos direitos do trabalho, considerando que somente a metade delas tem assegura-
da a folga semanal; pela condição de terem de dormir no emprego, condição em que se encontram 
28,5% das entrevistadas. É uma distância criada pela situação de exploração que atinge crianças e 
adolescentes que trabalham como empregadas domésticas em Recife, uma distância que é física 
mas é muito mais afetiva, de comunicação com os fami-
liares, de olhar, de conversar, coisas que a relação com a 
família para quem elas trabalham não pode satisfazer, pois 
é uma relação de trabalho: 

“Não é como o pai e a mãe da gente, não é? A pessoa 
se sente assim meio sem graça, não é não? Às vezes 
eu me sentia só. É ruim né, viver longe do pai e da 
mãe da gente. Longe não, que era perto, mas se tor-
nava longe. Um perto longe se tornava” 
(Cátia, 16 anos).

Mas nem sempre a relação com os familiares provê 
as necessidades afetivas e, nesta pesquisa, quando ques-
tionadas sobre a relação que mantinham com as suas 
famílias, 20,5% classificaram como sendo regular, péssi-
ma ou ruim, como mostra o Gráfico 04.  
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Muitas vezes é na própria família que elas tiveram as primeiras experiências de violência e       
exploração. As meninas demonstram insegurança e timidez quando relatam os conflitos familiares, 
com falas entrecortadas por momentos de silêncio, frases interrompidas, justificativas,  formas como  
elas revelam  o vazio dessas necessidades não atendidas: 

“Passou uns tempos que ele [pai] começou a beber. Eu lembro o período que ele bebia... eu 
tinha mais ou menos uns quatro ou cinco anos. Ele parou de... Eu tinha quatro e a minha 
irmã tinha cinco. Até meus oito anos de idade ele ainda bebia... Ele pegava a gente... aí di-
zia assim: ‘Vá pegar a faca’... A gente começava a gritar dentro de casa... mas ele... Minha 
irmã, essa de oito anos, ela tinha ataque quando ele bebia. É por causa dela que ele parou 
de beber... Aí foi muito bom, não é? Aí pronto! Aí começou meu pai a ser outro. Daí, ele não 
brigava mais, não tratava a gente com ignorância... Mas sempre ele gostou da gente. Nessa 
época ele trabalhava...” (Bolinho, 17 anos).

“Quando minha mãe morreu eu fui adotada... Faz muito tempo. Acho que eu tinha uns dois 
anos quando ela morreu. Aí foram lá umas senhoras querendo adotar, aí eu não quis. Teve 
uma que eu fui com ela... ela batia muito em mim, me beliscava... Aí minha irmã foi e falou 
pro juiz [riso]... aí me tomaram dela. Aí eu já fiquei na mão de outra mulher, acho que mais 
ou menos nessa idade de seis anos eu vim morar com ela.  Aí essa outra mulher também 
começou a bater em mim, tudo de novo... Eu não sabia o que é que eu tava fazendo, né? 
Aí... eu cresci e fiquei até os 13 anos com ela e assim fui vivendo. Aí eu comecei também 
a lavar prato, varrer casa, fazer essas coisas... fazia almoço, lavava roupa, limpava a casa 
todinha. Às vezes a  gente [ela e a irmã] ia dormir cedo, pra acordar cedo, pra fazer as coi-
sas, cinco horas a gente já tava acordada.... Ah queijo, fiambre, essas coisas ela [madrasta] 
não deixava a gente comer não. A gente sempre comia escondido [riso], ela não deixava. Eu 
gostava de leite, ela não deixava, ela dava em mim, às vezes quando ela pegava eu co-
mendo... A gente fugiu de casa porque ela batia muito na gente...Muito, ela batia tanto de 
mangueira que a gente ficava roxa, ela puxava tanto os cabelos da gente que os catombo 
assubia... [risos]. A gente chorava muito... aí a gente, às vezes... às vezes eu corria pra casa 
da minha tia, que eu considero, que é irmã dela... ia e conversava com ela tudinho... mas 
não adiantava, né? Ela bebia... Não queria que a gente conversasse com ninguém quando 
fosse pro colégio e... se chegasse em casa, apanhava... inventava coisa pro meu padrasto 
reclamar com a gente... Mas ele sempre tava com a gente, aí ela tinha mais raiva ainda...” 
(Graça, 17 anos).

“Meu pai ganhava pouco. Aí ele saiu, ficou trabalhando assim, fazendo bico, essas coisas. 
Ele ganhava muito pouco... aí era briga direto. Até eu mesmo, eu e minha irmã pequeni-
ninha, a gente queria que eles se separassem... Um tempo ele ia se matando. Amarrou a 
corda lá no banheiro, botou... Se  não fosse meu irmão pequenininho ele ia morrer. Eu acho 
que eu tinha uns 10 anos, por aí. Meu irmão era novinho... Ele pegou a faca pra minha 
irmã, botou no pescoço dela, eu vi a hora dele matar ela... Eles [pai e mãe] brigavam toda 
noite, eu via a hora ou ele matar ela, ou ela matar ele. Aí então nesse tempo eu achei me-
lhor eles se separar, agora ele tá lá, ela tá cá. Eu estou trabalhando, minha irmã também e 
ela [a mãe] está lá com meu irmão” (Benjamim, 14 anos).

Nestas narrativas não é apenas a violência o elemento marcante, mas, subliminarmente, a 
falta de carinho e de afeto, a desestruturação da família ocasionada também pelas situações de 
desemprego e de absoluta falta dos mínimos sociais para manter os padrões de sobrevivência com 
dignidade, sendo que, nestes casos, é comum constatarmos o recurso às drogas, principalmente o 
álcool. Assim, a violência doméstica também estabelece um vínculo estreito com a violência social 
e se reproduz na família e fora da família através da combinação de múltiplos fatores. As agres-
sões contra crianças e adolescentes são ocasionadas por distintos fatores que se inter-relacionam:        
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aspectos psíquicos individuais, aspectos familiares e condições sociais. Cada sociedade, em um 
marco histórico particular, apresenta uma combinação específica destes aspectos.

Embora em se tratando de violência doméstica não exista reserva de mercado para os ho-
mens, sem dúvida alguma é a figura paterna a que mais se constrói sobre uma simbologia de auto-
ritarismo e de abuso de poder, através de atitudes marcadas pela violência física e emocional. Por 
outro lado, complementando a construção simbólica sobre a família e os papéis sexuais representa-
dos pelo pai e pela mãe, geralmente é a figura materna construída associada à resignação, à perda, 
ao sofrimento, até porque nos casos de separação, via de regra, é a mulher quem tem assumido 
a responsabilidade pelos filhos, muitas vezes sem contar nem mesmo com apoio financeiro do 
homem, o que deixa a situação econômica ainda mais precária, obrigando a mulher a multiplicar os 
esforços para manter a família. Assim, na fala de algumas depoentes,  revela-se a situação enfrenta-
da por muitas famílias brasileiras chefiadas por mulheres: 

“Olha, eu não vou dizer que não gosto dele, eu gosto, mas minha mãe não merecia isso 
não, esse negócio que ele faz com ela não... Ela assim... ela se acabou mesmo! Ele arrumou 
uma mulher em frente de casa... Foi! Teve discussão, tudinho. Ela disse que queria dar na 
gente, nas filhas dele... A mulher pegava uma faca e dizia: ‘Isso daqui é pra matar, é pra 
torar os pescoços das filhas de ...!’ Depois ela se mudou. Aí ele ainda tá com ela, parece. Aí 
ele... vê, ontem, se eu não arrumasse emprestado... o gás acabou lá em casa. Ele todo dia 
chegava lá em casa e dizia: ‘Vou comprar, vou comprar... amanhã eu trago, amanhã eu tra-
go o dinheiro pra comprar, amanhã eu trago’! E nunca trazia. Se não for minha tia ninguém 
come lá em casa...” (Gleide, 12 anos).

“Foi assim. Meu pai bebia muito e queria bater na minha mãe. Ele queria bater na minha 
mãe, jogar coisa no rosto dela, ela não gostava. Ele só vivia brigando, chegava em casa 
bêbado. Aí minha mãe queria se separar, mas ele não queria, e ela queria de todo jeito. Aí 
eles se separaram, eu tinha nove anos. Aí ela veio trabalhar com a minha irmã mais velha 
aqui no Recife e a gente ficou com a minha avó” (Girassol, 14 anos).

Essas experiências são marcantes na construção dos papéis sexuais dentro do grupo familiar, 
como as primeiras percepções de relações de poder extremamente injustas construídas sobre o 
pátrio poder e sobre a assimetria nas relações entre os sexos. As meninas e os meninos aprendem 
desde cedo as formas de autoridade e hierarquia entre homem e mulher e entre pais e filhos, que 
dão contorno à divisão sexual e moral do trabalho: às mulheres o trabalho de casa, aos homens 
compete serem os provedores do lar.

A família ambienta o seu cotidiano para o processo de socialização das crianças e adolescentes 
a partir de representações sociais, valores, símbolos e normas construídas socialmente por uma  
determinada cultura. Usamos o conceito cultura aqui “para se referir, de uma maneira geral, ao cará-
ter simbólico da vida social, aos padrões de significado incorporados às formas simbólicas compartilhadas 
na interação social” (THOMPSON, 1996:22). Assim, o casamento, as hierarquias etárias, as relações 
entre os sexos que se manifestam nos pares pai/mãe e irmãos/irmãs, a solidariedade e a reciproci-
dade entre os membros da família, constituem a base da socialização das crianças e adolescentes 
que constroem suas identidades pela projeção, combinando aceitação/reprodução e diferenciação/
negação dos modelos. São essas relações vivenciadas na casa, na escola, no trabalho e na comunida-
de que vão constituir os sentidos de ser criança, adolescente, mulher/homem e trabalhadora para 
as meninas empregadas nos serviços domésticos. 

Podemos recorrer ao conceito de habitus, de Pierre Bourdieu (1989), referindo-se à perma-
nência de práticas específicas resultantes de um conjunto duradouro de disposições – o qual ele 
denomina de «inconsciente cultural» – que, sem reivindicar nenhuma intenção consciente nos atos 
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humanos, induz os agentes sociais em adequar seus desejos e conduta de forma a compatibilizá-los 
com as condições objetivas das circunstâncias sociais em que vivem. Para Bourdieu, o habitus é «a 
história transformada em natureza», e, de acordo com a interpretação que Eagleton faz da obra de 
Bourdieu, é o habitus que assegura a perpetuação das relações de poder «através dessa equiparação 
do subjetivo com o objetivo, daquilo que nos sentimos espontaneamente dispostos a fazer com o que 
nossas condições sociais exigem de nós» (EAGLETON, 1996:223).

Assim, se a situação de pobreza é responsável pela insustentabilidade material da família,  são 
outros aspectos que se agregam à pobreza – como a baixa escolarização dos pais, a dificuldade de 
acesso a um conjunto de bens sociais e culturais, a prevalência do grupo sobre o indivíduo e o valor 
que o trabalho assume na formação da identidade entre as pessoas das famílias das classes traba-
lhadoras – que competem para a reprodução das relações de poder entre homem/mulher e entre 
adultos/crianças e adolescentes, dimensões que marcam o trabalho infantil doméstico. 

Movido pela necessidade financeira e pela vontade de ajudar a família – construída a partir das 
relações de reciprocidade que se estabelecem entre os adultos e as crianças, determinando a divi-
são das tarefas domésticas entre as meninas e a execução de pequenos serviços pelos meninos nas 
classes trabalhadoras (HEILBORN, 2000), o emprego doméstico, embora uma alternativa indese-
jável para a maioria, aparece como o caminho mais fácil para quem queria trabalhar e “não aparecia 
outro”.

Ao deixarem suas famílias e lugares de origem sem que ao menos tenham completado a 
transição da infância para a adolescência, pois muitas começam a trabalhar aos 11, 12 ou 13 anos, 
as meninas trabalhadoras domésticas precisam construir um outro espaço vital para a afirmação da 
identidade e da auto-estima. Empreendem essa tarefa num ambiente permeado de condições ad-
versas: pela ausência de suporte para o processo natural de desenvolvimento biológico, psicológico 
e social que atravessa na adolescência; pela sensação de abandono e de solidão; pela carga excessiva 
de trabalho; e pela submissão aos padrões de comportamento e valores estranhos aos seus. 

Isto acontece porque no trabalho infanto-juvenil doméstico a perda da infância vem associada 
também ao distanciamento do convívio familiar, o que é uma violação ao “direito a ser criado e edu-
cado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar 
e comunitária...”, garantido no Art. 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Para realizar as entrevistas, os pesquisadores encontraram situações em que o patrão e a 
patroa diziam que se tratava de sua “afilhada”, que não era sua empregada. Algumas vezes era uma 
mentira inventada pelos patrões, outras vezes não era mentira mas a relação estabelecida com a 
menina se confundia com qualquer outra relação de trabalho entre patrão e empregada. 

Essa relação de “compadrio” decorre de uma prática ainda comum, principalmente na 
zona rural, das famílias pobres entregarem filhos e filhas para serem batizados por famílias “ri-
cas”, muitas vezes patrões ou ex-patrões que moram nas cidades, já pensando que no futuro 
estas pessoas possam “ajudar” na educação de seus filhos, acolhendo-os em suas casas para 
“estudar”. Esta situação, que alguns interpretam como uma relação de guarda, na verdade tem 
maior correspondência com certas práticas reminiscentes do período escravagista, principal-
mente nas regiões canavieiras onde o senhor de engenho agia como “guardião” e “interventor” 
das relações entre as pessoas que moravam em seus domínios. No estatuto, guarda “é o ins-
tituto através do qual a criança e o adolescente passam à vigilância, zelo e proteção de um adulto, 
chamado de guardião. (...) a guarda visa a proteger...” (PORTO, 1999: 228). Fica difícil caracte-
rizar como proteção uma relação onde a criança ou adolescente recebe tratamento discrimi-
natório e desigual em relação aos demais membros da família, como por exemplo ser respon-
sabilizada por inúmeras tarefas domésticas quando nem aos filhos do casal, quando há filhos,                                                                                                                         
nem a qualquer   pessoa do grupo familiar, são atribuídas tais responsabilidades ou outra  corres-
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pondentes.  Além disso, a guarda “confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para 
todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários” (Estatuto da Criança e do Adolescente, 
Art.33, parágrafo 3º).  

Mas, independentemente de existir ou não qualquer vínculo de parentesco ou amizade que 
torne nebulosa essa relação de trabalho, o estabelecimento de uma relação de confiança e afetivida-
de entre crianças e adolescentes empregadas domésticas e suas patroas faz parte da busca empre-
endida por essas meninas para refazer o ambiente afetivo necessário para vivenciar a sua adolescên-
cia e para se adaptar às novas circunstâncias, pessoas, costumes e hábitos a serem apreendidos. 

Se a entrada da menina no mercado de trabalho dos serviços domésticos representa um 
distanciamento do modo de viver e das relações familiares – muitas vezes esse distanciamento é 
desejado pela adolescente – para vivenciar o modo de viver e as relações (de trabalho) com uma 
família com valores, costumes e hábitos diferentes da sua, essa passagem, porém, não a liberta das 
dimensões de ser criança ou adolescente, mulher/homem e trabalhadora, em uma sociedade de 
classes extremamente desigual, sexista e que ainda preserva a essência do Código de Menor no 
tratamento das crianças e adolescentes pobres.

Nas famílias das classes médias onde trabalham em serviços domésticos, crianças e adolescen-
tes também vivenciam relações permeadas pelas questões de gênero e idade, acrescidas das ques-
tões raciais, de origem e de classe que muitas vezes atuam como um amplificador destas relações, 
expondo essas meninas à exploração aviltante de sua força de trabalho e também às situações de 
abuso de autoridade19, maus-tratos, assédio e abuso sexual e humilhações de todas as formas. 

Ao analisar aspectos materiais e culturais que condicionam a vida das famílias das classes 
trabalhadoras, estamos buscando entender os mecanismos internos que contribuem para o enga-
jamento das crianças e adolescentes no trabalho infanto-juvenil doméstico. Não se trata aqui de 
isolar a “lógica” da necessidade das classes sociais que vivem com baixos rendimentos como causa 
determinante do trabalho infantil, tampouco de isolar as características sócio-culturais que influem 
na saída das crianças e adolescentes para o mercado de trabalho, como se fossem reproduzidas 
unicamente dentro das classes trabalhadoras e não estivessem presentes também entre as classes 
médias. 

Nestas últimas, o trabalho infanto-juvenil e a violência doméstica, para nos limitar apenas a 
esses dois fenômenos, também estão presentes, embora a violência seja ocultada no interior da 
família e o trabalho infanto-juvenil seja revestido com outros vernizes quando se trata de seus 
filhos. Enquanto para as famílias pobres o trabalho infanto-juvenil está relacionado diretamente com 
a luta pela sobrevivência familiar, para as famílias das classes médias o trabalho das suas crianças e 
adolescentes se insere na  busca pela elevação do status social e do nível de conforto e de consumo 
do grupo familiar - por isso o interesse pela inserção dessas no mercado da televisão, da moda e 
da propaganda, mas a elevação do padrão de vida também implica em submeter os filhos a longas 
jornadas de trabalho, situações de estresse e que envolvem riscos para o desempenho escolar e 
para o desenvolvimento psicológico e moral das crianças e adolescentes. Como se sabe, o que cada 
grupo social entende como necessidade está relacionado com a sua posição no mundo da produção 
de bens materiais e com a sua capacidade de acumular bens. 

Além disso, as hierarquias construídas sobre as diferenças de idade, gênero e raça colorem as 
relações sociais em todas as classes, adquirindo matizes diferenciadas. 
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2.3 O trabalho infanto-juvenil doméstico visto sob a 
perspectiva de gênero 

Não é exagero dizer que o trabalho doméstico infanto-juvenil sintetiza valores e práticas 
culturais que expressam como são vivenciadas as relações entre os gêneros em nossa sociedade.  A 
pesquisa realizada em Recife revela que o mercado de trabalho infanto-juvenil doméstico é majori-
tariamente feminino, uma vez que dentre o total de 200 entrevistas realizadas, apenas 11 se refe-
rem a pessoas do sexo masculino (5,5%), conforme o Gráfico 05.

A organização dos papéis entre homens e mulhe-
res no núcleo familiar manifesta como são socializados 
assimetricamente meninos e meninas em nossa socie-
dade, com as mulheres sendo educadas para o domí-
nio privado e para o universo da família, revestindo, 
dessa forma, toda atividade doméstica de um caráter 
“naturalmente” feminino, como atributo de mulher. A 
diferenciação se completa destinando aos meninos uma 
educação com maior exterioridade, para o domínio 
do espaço público onde se localizam as dimensões do 
mundo do trabalho  (HEILBORN, 2000).

Nas famílias de origem das crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas, a socialização 
de jovens segue essa mesma divisão tradicional dos papéis masculino e feminino, com as meninas 
ajudando nos afazeres domésticos e no cuidado dos irmãos enquanto os rapazes são  responsabili-
zados pela contribuição financeira. A organização familiar ganha contornos nítidos pela divisão sexu-
al dos trabalhos. Ser mulher é ser dona do espaço doméstico e é também ser doméstica (KOFFES, 
1994), e isto se acentua ainda mais nas classes populares onde permanecem formas mais tradi-
cionais da relação entre os gêneros. As  meninas que participaram deste estudo revelam que no 
tempo “livre” que estão em suas casas, ainda continuam assumindo responsabilidades por tarefas 
domésticas, em contraposição ao depoimento de um dos meninos que em sua casa é desobrigado 
do trabalho doméstico:

“Com 11 anos eu já sabia fazer almoço e tudo. Eu sempre fui uma das mais espertas da 
minha casa... Eu ajudo muito [em casa]. Mesmo trabalhando, tudo tem que ser eu dentro 
de casa, porque se eu não fizer, ninguém faz lá em casa não. Se eu não fizer o almoço nin-
guém come, se eu não fizer o café da manhã ninguém toma. É assim, tão acostumados a 
esperar por mim. Mas também acho que não deve ser assim, tem que me ajudar também, 
né”! (Bolinho, 17 anos).

“Quando eu vou pra casa? Lá em casa eu também ajudo minha mãe, né. Porque chega lá 
eu lavo os pratos, varro a casa, tem que ajudar. Tem que me virar, é só dois dias, tem que 
ir pra igreja, visito minha mãe, visito meu pai, que também quer conversar com a gente e 
ajudo ela, porque ela não pode trabalhar não. E meu irmão é pequeno, criança pequena 
gosta de brincar, estar com seus amigos, não sabe fazer as coisas, é lógico. Aí eu tenho que 
ajudar. Quando eu vou em casa eu ainda ajudo. É isso. Tiro um tempinho assim pra ir na 
Igreja, né, e na segunda-feira tenho que me acordar cedo pra voltar. É isso” (Benjamim, 
14 anos).

“Não, quando eu tava em casa, de vez em quando que eu lavava... os pratos, quando a 
minha irmã não tava em casa, mas o serviço de casa eu não fazia não. Eu via ela fazendo, 
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somente. [...] Tenho vergonha de ser empregado doméstico, porque é mais pra mulher, né... 
doméstico... mais pra mulher do que pra homem. Mas só que não tem outro serviço... tem 
que ser... tem que ser assim” (Severino, 15 anos).

“No universo dos grupos populares ainda vige uma concepção das relações entre os gêneros mais 
tradicional ou hierárquica” (HEILBORN, 2000:9) e a não-aceitação pela mulher desse papel tradicio-
nal muitas vezes evolui para uma crise nas relações familiares baseadas na forma hierárquica centra-
lizada na figura paterna, como exemplifica o depoimento a seguir:   

“Bom, a minha relação com meu pai tá meio distante agora. Ele não passa, não vai mais lá. 
Ele tomou raiva do sítio mesmo, depois que ele separou da minha mãe. Ele tinha o maior 
ciúme da gente. Ele não queria que a gente estudasse, nem nada. Aí então a separação 
deles foi por causa disso também. Por causa que minha mãe fazia o maior esforço pra gente 
estudar e ele não queria, porque no próximo ano já era a partir da noite e ele não queria 
que as filhas dele estudassem à noite de maneira alguma! Dizia que não sabia o que era 
que acontecia lá, nem nada. Ciúme meio bobo dos pais mesmo. Aí minha mãe sempre 
lutou, lutou pra gente conseguir estudar. Aí com isso ele sempre ficava dizendo que não ia 
deixar de jeito nenhum. Aí terminou eles brigando. Ele tinha muito ciúme da gente, de mai-
nha também, aí terminou se separando. Aí agora a relação da gente ficou meio separada, 
sempre quando eu vou lá... quando tem tempo, eu vou visitar ele” (Kelly, 17 anos).

Porém, se é nesse universo das famílias das classes populares que se inicia o processo de 
construção de uma identidade feminina que pode ser atribuída às crianças e adolescentes trabalha-
doras domésticas, é em outro universo doméstico que se completa esse processo:  o universo das 
famílias das classes médias com costumes e idéias diferentes, em função da educação diferenciada, 
da profissão e da sua condição de consumidora de bens materiais e simbólicos. O relacionamento 
entre duas mulheres com condições tão diferenciadas não pode excluir elementos contraditórios 
de identificação e de distanciamento:

“As relações empregadas versus patroas se dão entre duas mulheres, comumente de classes 
diferentes, em que se entrelaçam identidades de sexo/gênero, como a de servir aos seus, 
a de mesclar amor com obrigação de fazer ‘coisas de mulher’ – e antagonismos de classe” 
(CASTRO, 1989 : 54).

Embora ambas, patroa e empregada, tenham em comum a responsabilidade pelo cumpri-
mento das tarefas domésticas e, muitas vezes, o “saber fazer” também é comum entre elas, é na 
socialização e na construção da identidade feminina que as duas mulheres se distinguem, marcadas 
profundamente pela sua posição de classe. Para as classes média e alta, a socialização da mulher 
incorpora a presença de outras mulheres, das classes populares, como executoras dos afazeres 
domésticos, liberando o seu tempo para as atividades extrafamiliares. É por isso que o serviço 
doméstico remunerado emprega a maior parcela de trabalhadoras brasileiras (HILDETE, 2000). Ou 
seja, a existência de uma abundante oferta de mão-de-obra de empregadas domésticas possibilita 
às famílias das classes média e alta a melhoria de sua qualidade de vida, pagando pela execução dos 
serviços domésticos (JELIN, 1977).  

A contradição estabelecida vai além dos aspectos materiais da contradição de classe, porque 
se desdobra numa condição de mulher diferenciada entre patroa/empregada: pela condição hie-
rárquica que freqüentemente extrapola para o exercício de poder autoritário e explorador por 
se tratar de uma relação entre adultos e crianças/adolescentes; pela maneira diferenciada como é 
vivido o espaço da casa; pela diferenciação no tempo e na qualidade da vivência feminina junto com 
sua família e na sua própria casa. Além disso, ser empregada doméstica pressupõe ser treinada nos 
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hábitos culturais do outro, nos costumes alimentares, na organização da casa, na utilização de uma 
variedade de aparelhos eletrônicos e eletrodomésticos e, ainda, submeter-se ao controle e vigilân-
cia sobre sua movimentação dentro da casa - sua alimentação, seus relacionamentos com vizinhos e 
amigos - e sobre seus hábitos:

“É quase como se a gente ficasse com uma dupla personalidade. Num momento a gente está 
querendo tomar distância, noutro querendo copiar alguma coisa da patroa, como fazer um 
vestido do modelo que a patroa fez. Ou quando a gente não mora no emprego, tentar copiar 
o modelo da arrumação da casa dos patrões. Tem coisa que eu nunca fiz na minha casa. Mas, 
trouxe para a minha casa muito da forma de arrumar da minha patroa” (CARVALHO, 2000: 
58).

Pressupõe ainda que a presença da empregada na casa seja vivenciada por esta como “não
-presença”, ou seja, sua invisibilidade, sua ausência nas relações familiares, a ausência de sua voz e 
de sua presença quando a família está reunida ou quando há visitas e, ainda, sua assexualidade como 
condição para a estabilidade na relação com a patroa, principalmente quando se trata de adoles-
centes, pois estas vêm sendo cada vez mais erotizadas pelas imagens produzidas pelos mercados da 
publicidade, da televisão e do cinema, através de papéis que reforçam a imagem do relacionamento 
sexual com adolescentes como a fantasia sexual dos homens mais velhos. Cátia, uma adolescente 
empregada doméstica de 16 anos de idade, embora frequentasse a praia junto com a família da 
patroa, jamais ficava de biquíni, como mostra seu depoimento:

“Eu ia à praia todo sábado... pra tomar conta do menino. Aí, quando era dia de sábado que 
a mulher [patroa] ia à praia, eu não podia tirar a roupa e ficar de biquíni....acho que por 
causa do marido dela. Não sei também se era por causa de vergonha minha, mas ela nunca 
chegou pra dizer: ‘Pode tirar a roupa” (Cátia, 16 anos).

Desta maneira, é o “ser mulher” que é negado à empregada doméstica para afirmar apenas a 
sua dimensão trabalhadora (KOFFES, 1994). Não é por acaso que na pesquisa, quando questiona-
dos os motivos de desligamento do último emprego, o mau relacionamento com as patroas, asso-
ciado com os maus-tratos, aparece como a segunda motivação, com 10,2%, perdendo apenas para 
baixos salários, com 12,8%.

As condições em que trabalham crianças e adolescentes empregadas domésticas, às vezes 
distantes de suas famílias, deixam-nas mais expostas e vulneráveis às situações de maus-tratos e 
de violência sexual que atingem principalmente as meninas, considerando que as estatísticas e os 
estudos realizados nesta área indicam que as pessoas que cometem tais crimes agem no ambiente 
doméstico, são parentes ou pessoas próximas da família que se aproveitam da privacidade para 
atacar os mais vulneráveis e estão presentes em todas as classes sociais. Embora somente duas 
entrevistadas tenham afirmado terem sofrido assédio de adultos durante o trabalho, sabemos que 
na convivência dessas adolescentes na vida privada de outras famílias, elas estão suscetíveis às situ-
ações de violência sexual. Considerando nossas heranças do patriarcalismo e do escravagismo, cuja 
mestiçagem também foi construída na relação de poder senhor/escrava, como bem retrata Gilberto 
Freyre em “Casa-Grande & Senzala”, acreditamos que tais situações não devem ser tratadas como 
raras, como casos de exceção, mas como situações ocultas de difícil visibilidade devido, principal-
mente, à condição da criança ou adolescente empregada doméstica.

Os depoimentos obtidos entre o grupo das entrevistadas confirma o que estamos falando:  

...”uma vez um velho safado, que até ficou com uma menina, eu chegava assim no quar-
to dele e ele: ‘Venha cá!’ – ele morava no quartinho – ‘Venha cá, venha cá, minha filha’. 
Queria até pegar nos meus seios. Fiquei olhando assim... Já aconteceu isso com dois 
homens, tudo velho safado. [...] a pessoa passa fica soltando cantada.  Outro mesmo era             
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amigo dela [da patroa], ficava esfregando... tentou pegar. Eu não, tô fora. Peguei me afastei 
desses homens. Eu não dizia nada à mãe, não. Porque se eu fosse dizer, minha mãe ia logo 
dizer ao meu pai... eu achava... sei lá o que é que ela ia achar. Aí eu não dizia não, ficava 
na minha. Só isso mesmo, foram dois homens...” (Benjamim, 14 anos).

“Isso [assédio sexual] nunca aconteceu comigo, não. Agora assim, eu já tive já colegas com 
quem já aconteceu isso. Uma faz dois meses agora. Ela tem uns 25 anos, eu acho. Ela, eu 
escutei assim por alto porque ela é amiga da minha irmã, que ele [patrão] chamou ela pra 
sair, tentou conversar com ela. Ela disse que foi por isso que saiu dessa casa” 
(Bolinho, 17 anos).

“Só que eu saí de lá por causa do meu patrão, que ele assim, ele nunca tentou me atacar, 
mas ele ficava soltando enxerimento, soltando gracinha pra mim: ‘Essa menina é muito bo-
nita! Esse umbigo dela...’, não sei mais o quê... Essas coisas assim. Contei pra minha amiga 
que trabalhava lá, só que ele fazia isso comigo e com ela também. Aí eu não gostei e  saí de 
lá”  (Esmeralda, 15 anos).

A menina empregada doméstica que vive na casa onde trabalha, distanciada dos relaciona-
mentos com familiares e com outros de sua idade e condição social, fica ainda mais vulnerável às 
investidas sexuais dos patrões ávidos por transar com uma “negrinha” ou “moreninha”, especial-
mente quando adolescentes. Frenette, no livro “Preto e Branco – a importância da cor da pele”, fa-
lando sobre a posição dada à mulher negra no imaginário dos homens da elite brasileira — “ela é ao 
mesmo tempo um objeto de desejo e um ser que está fora de seu campo de expectativas mais duradou-
ras” (2000: 35), comenta sobre uma novela da Rede Globo onde “o ator Murilo Benício viveu o papel 
de um jovem advogado que se divertia com uma jovem e deliciosa empregada negra (...), canalizando seu 
amor mais duradouro para uma mulher branca com quem vivia às turras” (2000: 36). Frenette também 
transcreve um trecho de uma prosa erótica do séc. XIX reproduzida pela Editora do Senado Fede-
ral na publicação “O Rio de Janeiro como é”, que apesar de ter sido escrita por um militar alemão, 
retrata fielmente a pedofilia racial no Brasil:

“Doze anos é a idade em flor das africanas. Nelas há, de quando em quando, um encanto 
tão grande que a gente esquece a cor. As negrinhas são geralmente fornidas e sólidas, com 
feições denotando agradável amabilidade e todos os movimentos são cheios de graça natural, 
com pés e mãos plasticamente belos. Lábios vermelho-escuros e dentes alvos e brilhantes 
convidam ao beijo. Dos olhos se irradia um fogo tão peculiar e o seio arfa em tão ansioso 
desejo, que é difícil resistir a tais tentações” (2000:36).

Conversando com as diretoras do Sindicato das Trabalhadoras Domésticas de Recife, elas 
ainda relatam muitos casos, contados por empregadas domésticas adultas que vão ao sindicato, 
em que a alta rotatividade de adolescentes domésticas em determinadas casas de família  estava 
associada ao abuso sexual destas pelos patrões, que se aproveitavam de sua condição física e social 
para amedrontarem as adolescentes. Contam ainda que estes casos não são denunciados, pois a 
maioria das meninas que sofrem violência sexual dos patrões  prefere abandonar o emprego e ficar 
no anonimato, e mesmo quando o fato chega ao conhecimento das patroas, elas são demitidas e 
caluniadas como se fossem responsáveis pelo que aconteceu (“facilitando” ao patrão). 

No entanto, não há uma produção significativa de pesquisas sobre a violência sexual nas 
relações de trabalho, salvo algumas exceções, seja ela oriunda das universidades, das organizações 
sindicais ou dos movimentos sociais, que permita revelar os mecanismos que ocultam e naturali-
zam o assédio e abuso sexual no trabalho. Até mesmo entre categorias profissionais que possuem 
maior status social como professoras, secretárias, enfermeiras e assistentes sociais, os estudos 
são raros, reflexo da pouca importância que é dada a este tema pelos sindicatos e conselhos                               
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profissionais. Por isso, a violência sexual é ainda mais oculta quando tratamos do trabalho infanto-
juvenil doméstico, pois aí temos uma maioria extremamente discriminada - além de mulheres são 
também adolescentes, pobres, negras e mestiças. 

Daí porque, em geral, o abuso e a violência sexual das meninas trabalhadoras domésticas não 
são revelados: diante da denúncia, toda a carga de discriminação social recairia sobre elas, deixan-
do-as ainda mais vulneráveis. Há outros fatores que também pesam para  ocultar a violência sexual 
como a descrença na Justiça – motivada pela impunidade, a necessidade econômica que leva a 
pensar que é importante preservar o emprego e, também, para as que moram no trabalho, o medo 
de não ter mais onde morar. 

Essa exposição da adolescente trabalhadora doméstica também é vivida pela doméstica adul-
ta, porém a diferença de idade e a experiência de vida pesam a favor desta última para enfrentar 
melhor as situações.

Com base na diferença de idade também podem ser estabelecidas outras distinções entre 
as meninas que trabalham como domésticas e as empregadas domésticas mais velhas. A diferença 
de idade coloca as crianças e adolescentes em desvantagem no mercado de trabalho: quanto mais 
novas, ganham menos e trabalham mais e quase nunca conseguem outros benefícios que foram 
conquistados pelas domésticas adultas, provocando maior mobilidade das meninas, que saem em 
busca de melhores condições de trabalho. 

Por sua vez, estas condições de trabalho derivam para uma outra diferenciação, que tem a ver 
com a luta das trabalhadoras domésticas enquanto categoria profissional: o trabalho infantil nos ser-
viços domésticos contribui também para a desvalorização econômica e social do trabalho domésti-
co, através desses mecanismos que atuam subjetivamente identificando o trabalho doméstico como 
trabalho não-qualificado, feito por meninas ainda ingressando na adolescência sem nenhuma profis-
sionalização e, assim, como trabalho de pouco valor. Se a reivindicação dos sindicatos de trabalha-
dores domésticos vai na direção de valorizar socialmente o trabalho doméstico através da conquista 
de direitos que foram legalizados para outras categorias profissionais e não para as empregadas do-
mésticas, há que se pensar também em como será enfrentado, em suas agendas políticas, o desafio 
de atuar para a prevenção da vinculação precoce de meninas no mercado de trabalho.

Considerando todo este contexto particular das meninas empregadas domésticas, não pode-
mos falar de uma identidade feminina, mas de identidades femininas, diferenciadas pela posição de 
classe, pela cultura do grupo social a qual pertencem, pela idade e pela experiência singular de cada 
uma, considerando que:

“A identidade se constrói como resultante de diferentes posições que o indivíduo ocupa em 
sua história. Ela se encontra então no cruzamento da posição originária (identidade herda-
da), da posição atual (identidade adquirida) e da posição esperada (identidade desejada)...” 
(GIRARD, 1993:14).

Essa fragmentação da identidade feminina, em nosso entendimento, faz com que a posição 
das meninas que trabalham no mercado dos serviços domésticos assuma contornos próprios: ainda 
que preservando as dimensões dos sujeitos coletivos “mulher” e “trabalhadora”, adquire caracterís-
ticas próprias da condição de exploração a que estão submetidas por serem crianças ou adolescen-
tes. Trata-se, como diz Mouffe, de afastar a “existência de uma essência comum (...) e a sua unidade 
deve ser encarada como resultado da fixação parcial de identidades através da criação de pontos nodais” 
(1996:107).
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2.4 O trabalho infanto-juvenil doméstico visto sob a 
perspectiva de raça

Ao lado da questão de gênero, a questão racial  também tem seu lu-
gar na análise do trabalho infanto-juvenil doméstico. A pesquisa revela uma 
presença fortemente marcada por negras representando 69% da amostra, 
conforme a Tabela VI.

A maior presença de negras (69,0%) contrasta com os dados da PNAD/
IBGE de 1998, quando a participação das domésticas era calculada em 11% 
das trabalhadoras domésticas em todo o Brasil. Tal fato pode ser explicado 
pela maior presença das trabalhadoras domésticas brancas no Sudeste e pre-
domínio destas no Sul do país (HILDETE, 2000).

Porém, analisando a variável tempo de trabalho, entre as 50 crianças e adolescentes que 
declararam estar há mais de dois anos no mercado de trabalho, a participação das negras sobe para 
74% desse segmento e se considerarmos apenas as que estão no mercado de trabalho há mais 
de cinco anos, 82% são negras. Essa variação de 13 pontos percentuais acima da porcentagem de 
negras na pesquisa é um indício de que as crianças e adolescentes negras provavelmente ingressam 
no mercado de trabalho antes das brancas. 

Embora as empregadas domésticas já tenham conquistado muitos direitos através da organi-
zação e da luta da categoria, a forma como é explorado o seu trabalho - e neste também se inclui 
a exploração de crianças e adolescentes nos serviços domésticos - ainda guarda reminiscências da 
escravidão, notadamente na não-definição de um horário de trabalho que permita a superexplora-
ção do trabalho, como na escravidão. Também do período escravagista permanece a idéia de que 
trabalho braçal é trabalho para negros. Além destes aspectos também podemos considerar outros, 
tais como a relação afetiva mantida com os patrões, seja de confiança ou de hostilidade, responsá-
vel pela mistura de questões profissionais com questões pessoais; o distanciamento da convivência 
familiar para cuidar dos interesses de outra família; o sentimento de propriedade dos empregado-
res; o sentimento de inferioridade construído pelas negativas “Eu não sou...” e “Eu não tenho...”; e, 
finalmente, o quarto de empregada. 

O quarto de empregada geralmente é utilizado também como depósito de materiais de lim-
peza e outros produtos químicos, objetos de pouco uso da família, bicicletas e todos os objetos da 
família que não devem ficar à vista das visitas.

Na pesquisa foram encontradas 57 crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas residin-
do na casa em que trabalham, muitas morando nessas condições, como mostram os depoimentos:

... “o quarto é todo bagunçado, que ela guarda todas as coisas velhas lá, tem uma cama de 
cimento e pronto, é isso. Tem um armário de cimento também” (Severino, 15 anos).

“Tinha cama, tinha televisão, mas a televisão quebrou. Era um beliche, aquelas camas que 
eram uma em cima da outra. Só. Porque o quarto era pequeno...Tudo tinha lá dento, tudo 
que era coisa da casa era guardado lá dentro. Tinha material de limpeza, vassoura, roda, 
tudo” (Girassol, 14 anos).

Negros

Brancos

Total

Raça Freqüência (%)

138

62

200

69,0

31,0

100,0

Tabela VI
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A pesquisa do Centro Josué de Castro, organizada por Leda Teles, “Dependência de empre-
gada: o espaço da exclusão” (1990), mostra o quarto de empregada como resultante das relações 
sociais:

“Que gestando-se como forma/espaço de segregação dos serviçais domésticos, no próprio 
seio das relações senhor/escravo (casa-grande e senzala), a dependência de empregada 
torna-se um traço característico das construções de “casas de famílias”, como apêndice 
necessário que reproduz, na vigência do trabalho livre e sob novas determinações, o espaço 
da senzala. E o quarto da empregada vai seguir de perto esse modelo que seria o modelo 
da herança colonial, sofrendo adaptações e reformulações que o espaço urbano e as novas 
relações de produção exigiam, dentro do padrão de acumulação vigente. Mas, permanecendo 
fiel na reprodução dos lugares diferenciados e complementares do senhor/escravo, metamor-
foseados em patrão/empregada” (1990:5).

Essa relação de subordinação e segregação da empregada dentro do espaço doméstico, como 
reminiscência da relação senhor/escravo adaptada às relações de trabalho modernas e transforma-
da em emprego doméstico, tem como conseqüência a ampliação da segregação social da emprega-
da doméstica, determinando o seu “lugar” na sociedade: 

“A intimidade obrigatória que as escravas domésticas mantêm com seus mestres as isola da 
construção do tecido social que se desenha para os outros. Esta possibilidade e esta neces-
sidade de articular relações sociais de troca que estão na base da sobrevivência social, num 
certo sentido, lhes estão proibidas ou ao menos reduzidas” (GIRARD, 1993:124).

Assim, para crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas, além do distanciamento da fa-
mília, as condições de trabalho também as afastam da convivência com seus amigos, com as pessoas 
com quem elas se identificam, que são de sua idade e com quem compartilham suas idéias, seus 
sonhos, seus desejos, com quem se divertem e com quem vão namorar, casar, ter filhos e a consci-
ência disso algumas demonstraram ter, a exemplo de Rosa e Line: 

“Pra dormir eu não queria não. Dormir no trabalho pra não arrumar amizade com nin-
guém... Agora em casa já tenho amizade, fico lá conversando com minhas colegas...Daqui 
que eu viesse a arrumar amizade...ôche...não agüentava não” (Rosa, 13 anos).

...”também não quero não morar em casa de patrão não, prefiro ficar na minha casa. Por-
que eu me sentiria mais presa... Eu prefiro morar na minha casa mesmo. Na minha casa eu 
vou pra escola, quando venho da escola troco de roupa, vou pra rua, fico conversando com 
as minhas primas, com as meninas... Na casa de patrão não, já é totalmente diferente. 
Você não pode ter a liberdade que você tem na sua casa...” (Line, 17 anos).

Para aquelas que moram na casa em que trabalham, o lugar da empregada doméstica é ficar 
junto das outras empregadas ou com empregados do condomínio. É a invisibilidade e o isolamento 
como condições de trabalho. Os depoimentos a seguir mostram como a situação das empregadas 
residentes permite o total controle sobre suas vidas privadas:

“O meu quarto? Sim, o lugar que eu tenho pra guardar. Tem o guarda-roupa da filha dela, 
mas eu não gosto de guardar nada lá não. Tem uma estante que eu guardo meus perfumes, 
minhas coisas. Minha roupa fica mesmo na mala. Eu não gosto de guardar nada, não. Nem 
eu gosto, nem ela gosta também. Eu coloquei só os perfumes dentro da estante, ela nem 
usava que lá é vazio, aí ela disse: ‘Não era pra tu ter colocado aí não, mas já que colocou 
deixe’. Aí, então, já que ela disse isso, eu não vou colocar mais as minhas coisas lá”
[...] “Eu não tenho liberdade pra organizar minhas coisas do jeito que eu quero dentro 
desse quarto. Também não posso receber visitas. Se eu levar uma amiga pra lá depois ela 
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vinha e pegava no meu pé: ‘Porque trouxe, não sei o que lá, não sei o que lá’. Ela não gosta. 
Então, eu não posso levar visita. 
[...] Quando minha irmã me telefona, ela fica: ‘Quem é? Quem foi? O que ela queria?’ Vem 
logo com a cara feia” (Benjamim, 14 anos).

“Eu não tinha amigos no prédio, só as outras babás. Eu descia com a menina e a gente fica-
va lá conversando. E descer sozinha sem a menina ela também não deixava. Às vezes ela 
dizia: ‘Vá, mas só um pouquinho, viu? Dois minutos. Daqui a pouco eu te chamo’. Quando 
chegava lá embaixo, eu nem sentava direito, ela: ‘Tá na hora de subir’. Eu dizia a ela: ‘Ah, 
mas aqui eu não tenho mais nada pra fazer uma hora dessa não. Então eu posso descer 
pra ficar lá embaixo conversando com as meninas?’ Ela: ‘Não, mas isso é hora de dormir” 
(Girassol, 14 anos).

O distanciamento da empregada doméstica em relação à sua família, quando ela mora na casa 
em que trabalha, leva também à alienação da condição de vida dos outros trabalhadores, como 
depõe Lenira Carvalho, uma das fundadoras do Sindicato das Trabalhadoras Domésticas da Região 
Metropolitana do Recife:

“Quando a gente vive totalmente na casa da patroa, a gente vive no mundo da lua. Não 
tem os mesmos problemas nem preocupações  das colegas que não moram em casa de 
patrão. Não tem os mesmos problemas dos outros trabalhadores. A gente vive fora da reali-
dade pensando em sonhos que não são nossos, mas daqueles para quem a gente trabalha” 
(2000: 111).

Na pesquisa, verificamos que os mecanismos que alienam crianças e adolescentes trabalha-
doras domésticas — já privadas da convivência familiar e comunitária — de estabelecer vínculos 
afetivos que lhes permitam vivenciar outras relações fora do trabalho, essenciais para o  desenvolvi-
mento psicossocial, passam pelos elementos raciais e de classe, gerando confusão na construção da 
identidade destas, como demonstra o depoimento de Girassol:

“Eu era quase como um dos filhos dela. Porque a menina, a menor, é quase da minha 
cor. Mas, o pai dele [do patrão], ele é muito chato, ele dizia que eu era negra. Ele era 
assim. Mas, ela não gostava quando ele dizia isso. Quando a gente ia pra praia ou pra uma 
piscina que a menina ficava bem moreninha, a menor, ele dizia: ‘Não deixe esses meninos 
ficar preto. Vai ficar negro igual a Girassol’. Mas minha patroa dizia pra ele parar com isso: 
‘Que coisa mais feia’, ela dizia, ela não gostava não. 
[...]  Ela não deixava eu ficar no meu quarto de jeito nenhum. Ela dizia que eu tinha que lavar 
a roupa dos meninos, passar pano nos quartos, lavar prato, passar roupa. Eu ficava cansada, 
às vezes. Teve uma vez que eu pedi a minha mãe [que trabalha na mesma casa] pra ir embo-
ra. Ela dizia: ‘Minha filha, espere mais um pouco, pra ver o que é que dar’. 
Chegou esse dia que ela disse que não podia mais pagar duas pessoas. Não sei se foi isso 
mesmo ou se foi porque ela não quis mais.... Não sei o que ela conversou com a minha 
mãe. Foi quando eu voltei do colégio. [...] Quando eu cheguei, minha mãe tava lá no canto 
toda triste. Eu perguntei o que foi. Ela disse: ‘É porque a patroa disse que não vai poder 
pagar mais pra mim e pra você, então vai ter que sair você’.  Fiquei triste, né, porque eu 
não esperava isso. Já ia fazer três anos, tava achando que tava demorando demais. 
Eu gostava mais das crianças, mas ela não deixou eu me despedir delas...  pra os meninos 
não começar a chorar. Porque, às vezes, ela dizia pra menor que eu vinha embora e a me-
nina começava a chorar. E ela dizia: ‘É não, eu tô brincando’. Então ela não deixou eu falar 
com os meninos quando eu vim embora. Minha mãe diz que quando os meninos falam o 
meu nome, ela já muda de assunto, nem comentário do meu nome faz. Mas ela não é 
desse jeito assim não.
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[...] Quando eu saía com ela pra aniversário da madrinha da menina, que eu chegava lá e a 
madrinha da menina vinha me cumprimentar, quando chegava em casa ela vinha reclamar, 
porque isso ela não fazia e quando os outros faziam comigo ela não gostava. Ficava dizen-
do que eu tinha que procurar o meu lugar de empregada, que eu não era ninguém da 
família e que tinha que sair pros cantos pra ficar olhando a menina. Isso eu não gostava” 
(Girassol, 14 anos).

Nesse depoimento que transcrevemos vemos como a menina vivencia as várias formas de 
discriminação social que se entrecruzam no trabalho doméstico, contraditoriamente: ora se sente 
como uma filha, ora sente a exclusão da família, ora se achando “moreninha” e achando chato ser 
identificada como negra, ora tendo que sair “pros cantos”.  Essa condição leva a se desejar ser o 
que não se é, ou mesmo a negar ser o que se é, enfim, provoca a permanência e a reprodução da 
desigualdade e da marginalização de classe e de raça (GIRARD, 1993).

2.5 Educação: quando a presença não garante a 
escolarização

Entre as 200 crianças e adolescentes entrevistadas, de 
acordo com o Gráfico 06, 150 estão estudando (75%), supe-
rando as expectativas que tínhamos antes de sairmos a cam-
po, baseadas no que conhecíamos das empregadas domésticas 
mais velhas20. Das estudantes, a grande maioria (64,7%) está 
freqüentando o Ensino Fundamental 2, conforme a Tabela VII. 

Em relação ao nível de escolaridade do total das crianças 
e adolescentes participantes da pesquisa, a grande maioria 
não chegou nem mesmo a completar o Ensino Fundamental, 
conforme vemos no Gráfico 07. 

Analisando a escolarização a partir do recorte das ida-
des, percebemos que na medida em que as adolescentes em-
pregadas domésticas ficam mais velhas, cresce o número das 
que estão sem estudar. De acordo com os dados da Tabela 
VIII, é a partir dos 14 anos de idade que aumenta a quantidade 
de adolescentes que abandonam a escola sem ao menos ter 
completado o Ensino Fundamental 1 - equivalente às quatro 
primeiras séries de escolarização. 

Quando perguntadas sobre os motivos porque não 
estão estudando, o principal motivo alegado foi incompatibili-

dade com o trabalho, com 38,3% das respostas, seguido pelos argumentos de não ter encontrado 
vaga nas escolas públicas (23,4%) e porque não tem interesse em estudar (19,1% das respostas) - 
(ver Gráfico 08).

Porém, pelos dados levantados podemos analisar que um dos principais motivos para o aban-
dono da escola é o atraso escolar: na idade de 15 anos, 70% das adolescentes participantes da pes-
quisa não concluíram o Ensino Fundamental e 22% estão sem estudar; entre as que têm 16 anos, 
67%  também não concluíram o Ensino Fundamental e o abandono escolar cresce                para 
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28,5%; e na faixa de 17 anos de idade, mais da meta-
de (51,7%) ainda não concluiu o Ensino Fundamental 
e quase a terça parte delas, 29,3%, está fora da esco-
la. Se, em tese, é a partir dos 15 anos que os adoles-
centes brasileiros poderiam estar cursando o Ensino 
Médio, segundo esta pesquisa, para as adolescentes 
das classes trabalhadoras, de 148 trabalhadoras do-
mésticas com 15 anos de idade (ou mais) somente 16 
(10,8%) estão cursando este nível de escolarização.

Dentre as 50 adolescentes que não estão estu-
dando, duas são analfabetas, com 15 e 16 anos de ida-
de respectivamente; apenas uma, de 17 anos, concluiu 
todo o Ensino Fundamental e parou de estudar; outras 
21 saíram quando completaram o Ensino Fundamental 
1 (equivalente aos quatro primeiros anos de escola-
ridade) e 26 desistiram quando cursavam o Ensino 
Fundamental 2. 

As dificuldades são várias, a começar pelo horário 
de estudo (geralmente no turno da noite), conforme o 
Gráfico 09.

Os fatores que levam ao atraso escolar são 
muitos, começando pela jornada de trabalho longa e 
cansativa (normalmente iniciada antes que os mem-
bros da família empregadora tomem o café da manhã 
e somente concluída depois de um longo dia cheio 
de tarefas). Ou também em função da instabilidade 
no trabalho, que é bastante grande entre a população 
estudada. Assim, o trabalho doméstico infanto-juve-
nil é efetuado em condições que violam o Art. 53 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, onde se deter-
mina que deve ser assegurada “igualdade de condições 
para o acesso e a permanência na escola”. A vontade de 
estudar se confronta com as dificuldades, como mostra 
Benjamim em seu depoimento:

“Ela (a patroa) pergunta: ‘Benjamim, tu quer 
estudar?’ Eu digo que quero. Mas é o medo que eu 
tenho, tipo assim, se eu começar a estudar e ela 
disser: ‘Vá embora’. E aí? Porque se eu começar a 
estudar e com três meses eu for embora, aí como é 
que fica minha transferência? Aí nem estudo lá nem 
aqui. Aí eu fico com medo de começar a estudar 
aqui, por causa disso” (Benjamim, 14 anos).
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O atraso e o abando escolar das crianças e ado-
lescentes também podem ser compreendidos à luz de 
certos condicionantes culturais que se manifestam no 
trabalho infanto-juvenil:

	 desvalorização da educação para as meninas entre 
as classes mais empobrecidas,  partindo da idéia de 
que a mulher  não precisa saber mais do que ler e 
escrever para cuidar da casa e das crianças;
	 pouca importância dada à educação dos filhos, de 
uma maneira geral, em certos segmentos das classes 
trabalhadoras, revelada pela falta de assistência nos 
assuntos escolares, fruto da experiência educacional 

que esses pais tiveram – considerando também que muitos são analfabetos – e também 
do valor que o trabalho tem nessas  classes para a construção da identidade individual;

	 mudança constante do lugar de moradia e/ou de trabalho;
	 discriminações sofridas dentro da escola;
	 condições de acesso à escola, especialmente no meio rural.

Estes aspectos são verificados também nos depoimentos das crianças e adolescentes, como se 
pode ver:

“Ele não queria que a gente estudasse, nem nada. Aí então a separação deles foi por causa 
disso também. Por causa que minha mãe fazia o maior esforço pra gente estudar e ele não 
queria, porque no próximo ano já era a partir da noite e ele não queria que as filhas dele 
estudassem à noite de maneira alguma! Dizia que não sabia o que era que acontecia lá, 
nem nada” (Kelly, 17 anos).

“Ele [pai] trabalha assim num engenho. Trabalha ele e dois irmãos meus, os dois mais 
velhos. Quando eu era pequena ele já trabalhava no engenho. [...] já moramos muito, já 
mudamos bastante. Porquê eu não sei. Pra estudar, só estudaram três irmãos meus...os três 
mais velhos, quando eram pequenos. Quando os meus irmãos passaram nas provas, aí ele 
tirou todos da escola. E depois que a gente, já grande, foi estudar, eu e mais quatro irmãos 
meus,  não estudamos nem um ano e saímos... Ele tirou a gente da escola e a gente não 
estudou mais...nem sabe ler... Ah, eu achei muito ruim...eu gostava muito... Eu tinha muita 
vontade de estudar...ainda tenho muita vontade de estudar... Era no sítio... Pra chegar na 
escola eu andava uma hora.
Ia eu, meus quatros irmãos e uns amigos...É, eu gostava... só achava ruim na hora de voltar, 
porque eu estudava de manhã...aí era assim, meio-dia, o sol quente...aí eu ficava muito 
agoniada...os outros meninos eram mais pequenos...tinha de levar eles no braço ...aí achava 
muito ruim...mas eu queria muito que tivesse estudando, mas é que agora eu tô trabalhan-
do, não me preocupo muito com a escola...mas eu ainda tenho muita vontade de estudar...” 
(Maria, 16 anos).

...”minha mãe, ela se mudava muito. É porque ela brigava com o meu pai e a gente saía se 
mudando. E quando a gente ia terminando a série ela ia e se mudava. Eu não gostava mui-
to não, porque quando a gente tava quase terminando o ano a gente se mudava. E a gente 
tinha que começar de novo, repetir aquela mesma série. Era chato. A gente parecia filho de 
cigano. Vivia se mudando muito. Se for contar as casas que a gente morou já alugadas...” 
(Girassol, 14 anos).
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“Tô na 3ª série...Eu passava de ano, se eu não soubesse matemática, minha mãe me 
botava de novo pra primeira série...Aí eu passava de novo e ela botava de novo... dizia: ‘Pra 
quando você aprender tudinho, eu deixo você passar, eu deixo você ir para a terceira série’. 
A diretora e as professoras diziam: ‘Ela tá certa, se não sabe, tem que voltar pro mesmo 
canto...” ai eu voltava pra mesma série... Aí eu aprendi tudinho e fui pra terceira série” 
(Rosa, 13 anos).

...”porque os meninos de lá com qualquer coisa queriam logo brigar... Pronto. Por isso eu 
tinha  poucos amigos.[...] Porque num ano só, mudou mais de quatro professores. Logo 
quando eu comecei, eu estudei com uma, passei dois meses com essa, depois passou pra 
outra e daí, no meio do ano, passou pra outra... e passou pra outra e terminou o ano com 
outra. [risos] Aí eu não sabia a matéria que eu tinha que estudar. Pronto”  
(Severino, 15 anos).

“Ah, foi quando eu não tinha... aquele lapizinho que sai aquelas coisas... é aquele que tem 
um... esqueci o nome dele...que tem uma 
ponta de ferro e uma ponta que é lápis 
[lapiseira]. Aí ela reclamou comigo e disse 
que se eu não tivesse eu me retirasse 
da sala, aí eu me retirei. Pronto. Fiquei 
triste! [risos] É que amigos assim eu tinha 
pra conversar, assim... pra conversar algu-
ma coisa. Não tinha amigo pra conversar 
essas coisas assim não” (Graça, 17 
anos).

“Todo mundo sabia que eu era babá, que 
trabalhava numa casa de família. Todo 
mundo. Os meninos ficavam me irritando: 
‘Quer ser minha babá também não? Não, 
quero não, eu respondia” [risos] (Giras-
sol, 14 anos).

“Agora esse ano eu não vou dizer que eu 
tô na escola, porque eu não tô. Porque 
às vezes... essa roupa mesmo é da minha 
irmã, essa daqui e essa daqui é da minha 
colega... É... às vezes eu saía porque eu 
não tinha uma alpercata pra ir pra escola, 
não tinha uma calça... quando a pessoa tá 
assim adolescente a pessoa quer se vestir 
muito bem, né? Aí minhas colegas todas 
da escola se vestiam bem e eu... conversei 
com ele [pai], aí eu disse que não que-
ria...” (Gleide, 12 anos).

A educação é sempre associada com a 
melhoria da qualidade de vida e com a inser-
ção no mercado de trabalho. Isto em todas as 
classes sociais. Este fato  é comprovado pelos 
estudos que tomam por base a associação 
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entre escolarização e renda, revelando que esta cresce na proporção em que aumentam os anos de 
escolaridade. Porém, nas classes populares, o sentido da educação aparece subordinado à lógica da 
sobrevivência: para quem não está indo bem na escola, é melhor desistir de estudar e trabalhar, já 
que a educação só faz sentido quando se traduz em oportunidades, e tentar um emprego melhor  
fazendo algum curso profissionalizante, conforme o Gráfico 10.  

É evidente o reconhecimento da educação como uma forma de ascensão social pelas crianças 
e adolescentes entrevistadas, quando associada com a conquista de melhores empregos. Mas a es-
colarização ou a educação regular nem sempre parece ser o caminho mais valorizado, muitas vezes 
em função da própria escola pública que não oferece condições adequadas para o aprendizado e 
não desperta o interesse das adolescentes. Isto associado ao atraso escolar, gera a ilusão de que a 
conquista da profissão desejada poderá ser feita através de algum curso profissionalizante. Se ter 
um bom trabalho é a finalidade última da educação para essas meninas, os cursos profissionalizan-
tes adquirem uma importância até maior do que a escolarização formal, como uma solução rápida 
substituindo a escola regular que, como vimos, torna-se um caminho demasiadamente longo para 
essas adolescentes.

Esse desejo de uma profissionalização rápida reflete um desejo maior, de acordo com os 
interesses relacionados no Gráfico 10, que é de não ser empregada doméstica - de ter um outro 
trabalho que não seja em casa de família, por isso a opção por fazer cursos que não tenham nenhu-
ma relação com os serviços domésticos ou que possam ser aproveitados em outros espaços ocupa-
cionais do mercado de trabalho.   

Quando se trata da educação das jovens das classes trabalhadoras, essa visão de que para 
estas a educação deve ser orientada para uma rápida inserção no mercado de trabalho é inerente 
ao projeto educacional das elites dirigentes do Brasil, por isso essa idéia ecoa em todas as classes 
sociais e é reproduzida dentro das classes trabalhadoras. Não devemos esquecer que o projeto 
educacional brasileiro se constituiu como um dos pilares sobre os quais foi construída aquela que é 
uma das sociedades mais desiguais do mundo em distribuição de renda.  Todos os tipos de propos-
tas educativas aplicadas à rede pública de educação, há pelo menos 50 anos, têm sido subordinados 
às leis do mercado, respondendo aos interesses de manter a ordem social vigente.

Assim, na prática, essa subordinação da educação ao mercado também é percebida e viven-
ciada por crianças e adolescentes das classes trabalhadoras mais pobres, a exemplo dos depoimen-
tos de Severino e Esmeralda:

“Estudar... Se eu tivesse condição de estudar melhor era estudar, mas não tenho... aí tem 
que trabalhar. [...] Claro que é importante... a pessoa ser alguma coisa na vida... melhorar 
de vida, mas quem pode, quem não pode fica sem estudar mesmo” (Severino, 15 anos).

“Minha amiga falou: ‘Esmeralda, eu tenho um trabalho pra tu no Recife. ’Aí eu falei assim: 
‘Pôxa, mas eu não posso ir’... Eu tava fazendo a quinta série. Ai eu disse: ‘Eu tenho que 
escolher trabalhar ou estudar. Vou trabalhar” (Esmeralda, 15 anos).
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2.6 Fatores que provocam o engajamento precoce 
de crianças e adolescentes no trabalho doméstico 
remunerado 

Como e por que ingressam no mercado de 
trabalho tantas crianças e adolescentes, principal-
mente meninas, como trabalhadoras domésticas?

Quanto aos motivos para trabalhar não resta 
dúvida que o principal é mesmo a necessidade 
financeira. Como mostra o Gráfico 11, 58,5% das 
entrevistadas ingressaram no mercado dos serviços 
domésticos remunerados por este motivo. São pes-
soas que fazem parte de famílias cuja renda global 
gira em torno de dois salários mínimos, incluindo a 
renda própria (ver item Família).

A necessidade de trabalhar se manifesta tanto 
em função das carências materiais familiares como 
também pela necessidade de adquirir coisas para o 
próprio consumo, principalmente roupas e acessó-
rios, que são importantes para a fase adolescente 
em que a vida social extrafamiliar se expande, 
dedicando-se mais tempo ao convívio com os amigos, aos namoros e também se passa a freqüentar 
festas, casas de dança, lanchonetes, shows etc. E o emprego doméstico aparece como uma alterna-
tiva para as meninas pobres que precisam trabalhar, como vemos nos depoimentos abaixo:  

“Eu falei pra uma colega minha que tava a fim de ir trabalhar. Aí mainha não queria deixar 
não, porque não ia deixar a filha dela sair, que não tinha do bom e do melhor em casa, mas 
também que não dava pra faltar... Aí, sei que a situação não ficou muito boa depois que os 
meus pais se separaram, não faltava nada, mas eu sempre ficava meio apertadinha. Aí eu 
falei: ‘Mainha, eu sei que a senhora não vai querer que eu trabalhe nem nada, mas eu tô 
vendo... Eu vou à luta! Eu vou trabalhar pra ajudar a senhora’. Aí ela disse: ‘Não,não, não... 
mas se você quer assim, eu não posso fazer nada’. Isto foi no tempo que uma colega minha 
foi trabalhar em Lajedo, na casa de uma mulher” (Kelly, 17 anos).

	 “Quem me falou desse trabalho foi uma vizinha. Eu fui pra ajudar minha mãe e meu pai. 
Minha mãe achava bom. Meu pai perguntava - se eu tivesse gostando eu ficava, mas se eu 
não tivesse, eu saía. Sei lá, pelo menos tem o dinheirinho da gente, né? Só em pensar em 
não ter... aí chega a dar uma tristeza! 
[...] Sempre eu dou cinqüenta [reais] em casa. Com o resto eu saio, me divirto, que é de 
lei, e compro minhas coisas que eu preciso. Me divirto saindo com minhas amigas, vou pra 
show, de vez em quando eu vou pra um pagode que tem na cidade...” (Cátia, 16 anos).

“Agora sou eu, se eu tiver de ter alguma coisa, só depende de mim, nem da minha mãe 
mesmo. Porque a minha mãe... eu não me lembro o que foi que ela me deu desde os meus 
11 anos, porque não teve condições de me dar” (Bolinho, 17 anos).
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...”eu queria trabalhar porque lá eles [pais] não podem me dar as coisas. O dinheiro que 
ele [pai] ganha não dá pra dar de tudo a mim. Aí eu tive que sair, trabalhar e estudar, só 
que não deu pra eu estudar. Aí eu tô só trabalhando” (Severino, 15 anos).

“Eu queria [trabalhar] porque pelo menos eu tinha meu dinheiro. Não era um dinheirão, 
mas eu tinha o meu dinheiro. [Antes] eu ficava sempre dependendo da minha mãe, queren-
do um negócio...não podia comprar porque não tinha o dinheiro na hora...” 
(Line, 17 anos).

A necessidade financeira, sem dúvida um fator decisivo, não atua isoladamente para determi-
nar o engajamento precoce das crianças e adolescentes no trabalho doméstico. A convivência com 
parentes, amigos e vizinhos que trabalham como empregadas domésticas21 também influencia na 
“escolha”.  Logicamente essas influências não surtiriam efeito se não fossem encontradas, da parte 
das interessadas, condições objetivas e subjetivas que despertam a necessidade de trabalhar, como 
vimos nos depoimentos. Somente em relação ao núcleo familiar, 62% das entrevistadas respon-
deram que têm outras pessoas da família que também trabalham como empregadas domésticas, 
como demonstram estes depoimentos:. 

“Eu sei que minha mãe disse que foi muito cedo pra começar a trabalhar, muito cedo 
mesmo. Assim, mais ou menos com uns cinco anos. Ela era muito nova, ela nem sabia onde 
é que a mãe dela morava nem nada... Aí um vizinho tentou achar a mãe da minha mãe, 
porque ela tava sendo mal tratada... assim... ela só comia resto... ela não comia a comida 
que o patrão dela comia ... Aí,  acho que com uns 10 anos ela voltou. Aí ela disse que não 
era a mãe dela não, ela disse. Quando ela conta assim, que não conhecia a mãe dela mais, 
nem os irmãos... Ela ficou trabalhando numa casa assim, com a irmã dela de um lado e ela 
do outro e ela não sabia que aquela era irmã dela. Minha mãe desde os... pequenininha as-
sim que ela sofreu muito... sofreu muito mesmo, muita coisa aconteceu na vida dela. Agora 
nem tudo ela conta, nem tudo” (Bolinho, 17 anos).

“Minha tia. Ela trabalhou lá. Como ela não dava conta de tudo, aí ela pegou e arrumou 
esse pra mim...aí eu fiquei trabalhando com ela” (Line, 17 anos).

Muitas vezes essas pessoas próximas à família das crianças e adolescentes trabalhadoras do-
mésticas atuam como intermediadores da contratação delas para os serviços domésticos remunera-
dos. Outras vezes, as pessoas que querem contratar uma empregada doméstica, por conhecerem a 
família interessada ou por indicação de alguém, vão até sua casa para buscá-la. Assim foi com Kelly, 
Bolinho, Esmeralda e Rosa:

“Aí essa mulher foi até em casa, dizendo que tava me procurando pra trabalhar, perguntan-
do se eu queria mesmo. Eu falei: ‘Quero’! Aí eu perguntei como é que era, tudo direitinho. 
Aí ela me explicou que só precisava cuidar..., o principal mesmo era cuidar das crianças, 
que eram quatro. Fui trabalhar na casa dessa família! [1º emprego].
[...] Vim pra Recife. Chegando aqui passei 15 dias sem ter emprego. Aí eu fui procurando 
com a outra colega de tia. Ela saiu informando com as colegas dela que uma menina queria 
trabalhar. Aí passou pra uma colega dela, que me chamou. Aí eu fui lá, conversei com ela. 
A gente conversou tudo: ela perguntou se eu já tinha trabalhado antes, eu falei que já, se 
já tinha cuidado de criança, eu falei que já tinha cuidado de quatro... Aí perguntou porque 
eu tinha saído. Eu fui e falei tudo. Aí ela perguntou se eu queria, eu falei: ‘No momento eu 
quero’.Aí ela disse assim: ‘Então você vai ficar de experiência três meses, com três meses se 
eu gostar e você também gostar, você fica’. Aí eu gostei e ela também gostou, e a gente tá 
até agora...” [ 2º emprego] (Kelly, 17 anos).
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“Com 11 eu já cuidava de criança em casa de família. Trabalhava. Foi de vizinha, assim: eu 
tomava conta da criança de duas vizinhas que moravam por perto. Eles iam lá em casa e 
perguntavam se eu podia ficar olhando... aí eu olhava. Eu gostava muito de olhar, porque 
até eu era criança, ainda até brincava com eles, mas eu já tinha responsabilidade. Eu já 
sabia cuidar. Com 11 anos eu já sabia fazer almoço e tudo. Eu sempre fui uma das mais 
espertas da minha casa...” (Bolinho, 17 anos).

“Quem arrumou foi uma amiga da minha mãe. Bom, eu lembro que eu tava em casa, aí 
ela pegou e fez assim, perguntou se eu queria que a mulher me levasse. Foi super normal. 
Mainha deixou assim: ‘Tá na sua mão! Se quiser ir, tu vai!” (Esmeralda, 15 anos).

“Quem me arrumou foi a minha colega. Ela tem 15 anos e também trabalha em casa de 
família. Ela me disse que uma mulher queria uma pessoa pra cuidar de um menino, aí eu 
fui lá e acertei o trabalho”. (Rosa, 13 anos).

Também é interessante observar que 25% das entrevistadas responderam que trabalham como 
empregadas domésticas por falta de opção. O que estaria por trás desta resposta? Estariam se refe-
rindo à dificuldade de conquistar outro trabalho em virtude da crise do mercado de trabalho ou pela 
pouca idade combinada com a baixa escolaridade e a falta de qualificação? 

Sem dúvida  estes fatores pesam na vida das adolescentes, principalmente nas classes popula-
res. Mas pensamos que isto pode decorrer também de fatores relacionados à organização familiar, 
pois muitas vezes essas meninas são responsabilizadas pelo cuidado da casa e dos irmãos ainda mui-
to novas. Nesse contexto, o emprego doméstico torna-se um caminho “natural” para quem nasceu 
mulher, pobre, muitas vezes também filha de doméstica e que sempre fez serviço doméstico em 
sua casa. 
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13 Ver Liliane Martins Melo, “Psicoterapia breve: uma abordagem junguiana”. Ed. Pieron, SP, 1997: “o ritual de passagem 
pode ser compreendido como um tempo de transição necessária à finalização de um período a outro. Aqui, trata-se da 
forma como essas crianças vivenciam esse fechamento de ciclo - a infância - e como iniciam a entrada na idade adulta - a 
adolescência. Os mitos e contos de fada trazem a idéia da adolescência como uma fase onde a necessidade de saída do 
ambiente familiar é um fator motivador para que esse processo aconteça. Há sempre uma premiação para quem faz o 
caminho, pode ser um tesouro, a conquista do amor. Essa condição é arquetípica, faz parte do processo de desenvolvimento 
do ser humano como uma predisposição natural”.

14 Ver Ana Lúcia Sabóia. “As meninas empregadas domésticas: uma caracterização sócio-econômica”. Rio de Janeiro: IPEC/
OIT, 2000. 19p. Ricardo Paes de Barros. “Trabalho doméstico infanto-juvenil no Brasil”. Rio de Janeiro: IPEC/OIT, 2000. 39p. 

15 De acordo com a interpretação do Estatuto da Criança e do Adolescente assumida pelo Cendhec, dá-se o nome de 
Sistema de Garantia de Direitos ao conjunto articulado dos órgãos e instituições do Estado e da sociedade civil que atuam 
nos eixos de Promoção, Controle Social e Defesa dos direitos da criança e do adolescente. É uma forma de conceber a 
gestão desses direitos partilhando responsabilidades e integrando os sujeitos sociais responsáveis “através de um conjunto 
articulado de ações governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios” 
(Art. 86 do Estatuto). Para um aprofundamento sobre o assunto, ler “Sistema de Garantia de Direitos – Um Caminho para 
a Proteção Integral”. Recife: Cendhec, 1999.

16 Na análise de Kátia Maia Ferreira, psicóloga da equipe técnica do Atendimento Jurídico-Social e Psicológico do Cendhec, 
“percebe-se que a relação de exploração da qual essas adolescentes são vítimas não atinge apenas seus parcos salários, 
mas principalmente sua autoconfiança e sua auto-estima, sentimentos básicos para a construção de uma personalidade 
saudável, que promove a segurança interna necessária para lidar com os embates da vida de uma maneira mais flexível e 
segura. Uma pessoa que apresenta baixa auto-estima geralmente se apresenta apática, desinteressada, “conformada” e, 
às vezes, agressiva (uma defesa para mascarar sua insegurança interna). Um outro aspecto importante a ser considerado 
é que essa relação patrão X adolescente trabalhadora doméstica está ancorada no engodo, no “tirar proveito” do menos 
valido, do mais ingênuo, perpassando a questão dos valores e da ética, que na adolescência passa por profunda transfor-
mação, à medida que as adolescentes questionam e confrontam os valores parentais, buscando refugar aqueles que não 
mais atendem às suas atuais necessidades ou reformulando outros que lhes servirão como referência. E, neste caso, qual 
referência ética fica? Como vão estar preparadas para, enquanto cidadãs, fazerem valer seus direitos respeitando os dos 
outros, se o que aprenderam foi enganar, ludibriar”?

17 Conforme Liliane Martins Melo, psicóloga da equipe técnica do Atendimento Jurídico-Social e Psicológico do Cendhec, 
“é a mãe substituta que nega ‘à filha’ o desabrochamento de sua identidade feminina. A vida das crianças e adolescentes 
trabalhadoras domésticas não garante o ritual de passagem para a adolescência”.

18 No livro “Mapa da violência II – Os jovens do Brasil”, resultado de uma pesquisa da Unesco sobre juventude, violência e 
cidadania, Recife é apontada como a capital mais violenta do país por taxa de homicídio, não só em relação à população 
como um todo, mas principalmente à faixa etária de 15 a 24 anos e, para estes últimos, com um índice que é 27% superior 
à capital que ocupa a 2ª posição na pesquisa - Vitória (80% superior ao Rio de Janeiro e 109% superior a São Paulo).

19 Cida Pedrosa, advogada da Atendimento Jurídico-Social e Psicológico do Cendhec, esclarece que abuso de autoridade 
refere-se aqui não ao termo jurídico compreendido como crime específico atribuído ao agente público e sim às situações 
de arbitrariedade cometidas por empregadoras, situações estas que, invariavelmente, culminam em outros crimes como 
maus-tratos, assédio e abuso sexual, e múltiplas formas de humilhação.

20 De acordo com dados do Ipespe - Instituto de Pesquisas Sociais, Políticas e Econômicas - divulgados  na publicação “Sin-
dicato das Domésticas – 12 anos em Revista” (2000), em maio de 91 havia 27% de empregadas domésticas analfabetas; 
23% com primário (Ensino Fundamental 1) incompleto; 44,3% com primário completo; 4,7% concluíram o 1º grau (Ensino 
Fundamental 1 e 2) e 1% tem o colegial (Ensino Médio) completo. Em setembro de 1998, o mesmo instituto registrou dados 
que não demonstraram melhora significativa desses indicadores, a não ser em relação à conclusão do Ensino Fundamental 
(de menos de 5%, em 91, passou para 20%, em 98). Os demais indicadores dessa pesquisa demonstram a “evolução” 
do perfil educacional da categoria nos anos 90: 10% não lêem nem escrevem; 2% lêem mas não escrevem; 5% assinam 
o nome; 13% lêem e escrevem; 45% concluíram o Ensino Fundamental 1 e apenas 5% concluíram o Ensino Médio.

21 Embora as mulheres representem 93% dos cinco milhões de trabalhadores domésticos (PNAD/IBGE, 1998), há várias 
ocupações no mercado de trabalho dos serviços domésticos que apresentam uma maior participação masculina, tais como 
mordomo, porteiro, atendente, jardineiro e motorista, que também fazem parte da rede de influências que recrutam 
crianças e adolescentes para os trabalhos domésticos.  

Notas
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3 Não é brincadeira de casinha 
As condições de trabalho e o cotidiano das crianças e 
adolescentes trabalhadoras domésticas

“O trabalho pode ser visto como um mero ganha-pão

“O trabalho pode ser visto como um mero ganha-pão
ou como a parte mais significativa da vida interior;
pode ser encarado como uma expiação
ou como uma expressão exuberante de si mesmo;
como um dever inelutável
ou como o desenvolvimento da natureza universal do homem.
Nem o amor nem o ódio ao trabalho são inerentes ao homem
ou a qualquer tipo de ocupação.
O trabalho não tem nenhum significado intrínseco”.

(Wright Mills) 

Com a epígrafe que retiramos do livro “A nova classe média”, deste sociólogo norte-ame-
ricano, abrimos esta parte do trabalho dedicada a revelar as condições de trabalho e o cotidiano 
enfrentado por crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas da cidade do Recife. 

Estamos tratando das trabalhadoras que têm jornadas de trabalho superiores a 50 horas 
semanais, em muitos casos, mas nem por isso recebem horas extras ou pelo menos o salário mí-
nimo integral. Ganham pouquíssimo, não gozam férias, não recebem 13º salário. Essas condições 
determinam uma rotatividade muito grande dessas crianças e adolescentes. Outras, por residirem 
no local de trabalho, submetem-se a situações humilhantes e a maus-tratos físicos, enquanto se 
angustiam para encontrar uma nova casa para trabalhar e torcem para que tenham mais sorte no 
próximo emprego. Não é brincadeira de casinha, é trabalho, no duro!

3.1 Regime de trabalho

Encontramos no mercado de trabalho dos serviços domésticos situações diferentes de re-
gimes de trabalho: a autônoma, que presta serviços em sua própria casa, como acontece com 
algumas lavadeiras e babás que podem ter relações de trabalho com um ou mais empregadores; a 
diarista, que também pode ter relações de trabalho com mais de um empregador mas que executa 
o trabalho na casa de quem a contrata, como é comum nos serviços de faxina; e a mensalista, onde 
a  relação de trabalho da empregada doméstica é, geralmente, estabelecida com apenas um empre-
gador, do qual ela recebe um salário mensal. 
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Neste tipo de relação distinguimos duas situações distintas: a mensalista residente, que perma-
nece na casa em que trabalha todos os dias, dormindo no local de trabalho e que só se ausenta da casa 
nos dias de folga; e a mensalista não-residente, que cumpre uma jornada diária de trabalho e retorna 
à sua casa ao fim de cada dia. Utilizamos o termo “residente” porque entendemos que a situação vi-
vida pela empregada doméstica que dorme todos os dias no local em que trabalha delimita também 
a sua vida pessoal, pois, embora ela possa ter a sua própria casa para morar, ela só se ausenta do 
local de trabalho um dia na semana ou um dia na quinzena e até mesmo um dia por mês. 

No conjunto das crianças e adolescentes participantes da pesquisa, conforme o Gráfico 12 
uma grande parte está empregada como mensalista não-residente (47,5%), enquanto as mensalis-
tas residentes representam 28,5% do total. Acreditamos que essa maioria de mensalistas não-resi-
dentes seja uma situação que decorre de dois fatores: primeiro porque é um mercado de trabalho 
que atrai crianças e adolescentes das comunidades pobres do Recife, permitindo ir e vir diariamen-
te, e depois porque cada vez mais o mercado imobiliário diminui a área dos apartamentos para se 
adequar ao bolso das classes médias e as dependências de empregada, antes tão comuns, vão se 
limitando aos apartamentos de luxo.   

Esta situação é compatível com a tendência de diminuição do número de empregadas do-
mésticas dormindo no emprego, verificada pelo Ipespe - Instituto de Pesquisas Sociais, Políticas 
e Econômicas, com base nos dados levantados em dois momentos - 1991 e 1998, constatando a 
diminuição de 61,3% para 35% entre um período e outro22. 

Esta proporção de mensalistas residentes está muito 
próxima da proporção de migrantes encontrada no con-
junto amostral (31%), justamente porque a maioria das  
crianças e adolescentes veio do interior para trabalhar e 
nem sempre tem parentes com condições de abrigá-las. 

Vemos, no Gráfico 12, que trabalhar como diarista é 
uma situação que atinge 18,5% da amostra. As autônomas 
e as crianças ou adolescentes que foram encontradas na 
situação de responsáveis pelos serviços domésticos mas 
que não se reconhecem como empregadas domésticas 
e sim como “afilhadas” da família, representam 5,5% da 
amostra. Esta situação de “apadrinhamento” é fruto de 
costumes ainda recorrentes, conforme já abordamos ante-
riormente, e nos casos detectados a relação estabelecida 
parecia ser menos uma relação de afetividade do que uma 
relação de troca de favores, na base do “você fica aqui 
para estudar, mas tem que fazer o serviço da casa”. 

Analisando sob o recorte das faixas de idade, po-
demos identificar que na Tabela IX o regime de trabalho 
mensalista não-residente é uma condição de 52,3% das 
adolescentes de 16 e 17 anos, e de 41,6% do total da faixa 
etária compreendida entre  11 e 15 anos; já mensalista 
residente é uma condição de trabalho de 29,7% das ado-
lescentes de 16 e 17 anos, e de  27% das que estão abaixo 
da idade legal.
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O interessante neste cruzamento é que 31,4% das crianças e adolescentes na faixa de 11 a 15 
anos de idade ou 35 das 89 desta faixa etária, estão na condição de diaristas, autônomas ou “afilha-
das”, enquanto entre as adolescentes de 16 e 17 anos essas condições só atingem 18% do total da 
faixa etária.

3.2 Jornada de trabalho

Trabalhar mais de 40 horas semanais é uma 
condição de 14,5% das 200 crianças e adolescen-
tes trabalhadoras domésticas que participaram 
desta pesquisa, conforme o Gráfico 13. 

Isso mostra que o mercado de trabalho dos 
serviços domésticos para crianças e adolescentes 
requer disponibilidade integral de grande parte 
destas, o que é uma característica do mercado.   

Analisando a jornada de trabalho sob o ângulo 
das idades conforme a Tabela X, percebemos que 
para o primeiro grupo etário - o grupo das que 
estão abaixo da idade legal de trabalhar, há uma 
concentração ligeiramente maior em relação ao 
outro grupo etário, nas jornadas de trabalho até o 
limite de 30 horas semanais: 43,8% das crianças 
e adolescentes de 11 a 15 anos contra 30,6% das 
adolescentes de 16 e 17 anos trabalham até 30 
horas semanais. Esta vantagem das mais novas se 
mantém, embora numa relação menor, quando se 
considera o outro extremo: as jornadas de trabalho 
superiores a 40 horas semanais são uma realidade 
para 37% das que estão na faixa de 11 a 15 anos e 
para 45% das que têm 16 e 17 anos de idade. 

Assim, com base nesses dados, seria possí-
vel estabelecer a hipótese de que o fator idade é 
determinante na definição da jornada de trabalho, 
o que explicaria a maior proporção das meninas 
domésticas com menos de 16 anos nas jornadas 
mais “leves”, mas o contrário se estabelece quando 
a mesma proporção de cada faixa etária (27%) tem 
jornada de trabalho superior a 50 horas semanais, 
o que deixa essa hipótese em suspeição, conforme 
o Gráfico 13.

As crianças e adolescentes empregadas domésticas que trabalham mais de 50 horas semanais 
são mensalistas residentes e mensalistas não-residentes, cuja participação nesta jornada está na 
mesma proporção (46% cada), o que indica uma maior concentração das mensalistas residentes 
nesta jornada de trabalho, pois essas não representam mais que 28,5% do total de participantes. 
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Segundo a Tabela XI, as crianças e adolescentes 
que trabalham como diaristas têm jornadas de trabalho 
semanais menores do que as mensalistas, com quase 
todo o grupo  trabalhando até o limite de 30 horas se-
manais. Das mensalistas, as residentes formam o grupo 
das que  trabalham mais, com quase 60% trabalhando 
mais de 40 horas semanais e outras 24,6% trabalhando 
mais de 30 horas semanais. Já as mensalistas não-resi-
dentes formam o grupo mais heterogêneo em relação 
às jornadas de trabalho, mas 47,5% do grupo também 
trabalha mais de 40 horas semanais.

Isso confirma porque no mercado de trabalho 
dos serviços domésticos as crianças e adolescentes 
que foram encontradas trabalhando na condição de 
mensalistas residentes são as que vivem a pior situação 
em termos de direitos, pois até mesmo o isolamento 

em que trabalham dificulta o reconhecimento de seus direitos, que poderia vir através do convívio 
social. 

Essas longas jornadas de trabalho são marcadas no cotidiano das crianças e adolescentes, 
como apontam os seus depoimentos a seguir:

“Eu acordo seis horas da manhã. Seis horas ou então seis e pouco é a hora que eu acordo 
porque eles [as crianças da casa] vão pra escola, aí eu tenho que acordar cedo. Já de noite 
eu deixo as fardas deles prontas, tudinho, pra no outro dia de manhã somente trocar de 
roupa mesmo, dar banho, dar o café e ir pra escola. Assim, eu durmo de onze horas...” 
(Esmeralda, 15 anos).

“Cinco e meia.No momento que eu acordava, eu ia arrumar o menino, escovar o dente, 
fazia a comida dele, arrumava a roupa. Ela saía [a patroa] e ele saía. Aí eu me virava, eu 
começava a fazer o almoço e arrumava a casa, varria a casa todinha, começava do quarto 
do menino, passava pano nos móveis, passava pano no chão, arrumava a casa todinha e ia 
lavar as roupas, aí ia até de noite.Ia olhando mais o que tinha de fazer, lavavar a geladei-
ra... ia fazendo as coisas. Era assim” (Benjamim, 14 anos).

“Acordo às cinco, vou dar comida aos cachorros, depois vou fazer logo o café e daí, depois 
que termino o café, começo no almoço. Depois do almoço eu vou fazer a limpeza, a faxina 
da casa. Moram cinco pessoas nessa casa, fora a empregada e eu.
E se tiver algum mandado eu vou fazer. Até marcar consulta pra eles! Depois faço o jantar. 
Termino o serviço umas seis horas e durmo...” (Severino, 15 anos).

“Levantava; passava as fardas dos meninos do colégio; botava o café deles, o lanche e aí 
eles iam para o colégio. Eu ia lavar o banheiro, passar pano nos quartos, passar roupa, 
lavar. Quando eles chegavam do colégio, tinha que lavar as fardas do colégio,  dar o almo-
ço deles, lavar os pratos, dar banho na menor e a gente descia pra brincar, lá no salão de 
festas. Subia seis horas já da tarde. A gente subia, dava banho na menina, dava o café dela 
e ia pro quarto com ela pra ela dormir.E quando ela dormia, eu saía, tomava banho, tomava 
café e ia assistir televisão” (Girassol, 14 anos).

As narrativas revelam que no cotidiano não há tempo livre, não há descanso, só mesmo a 
rotina das atividades diárias que inclui a preparação dos filhos da família para irem à escola, mas não 
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inclui o tempo necessário para que a criança ou adolescente que trabalha possa estudar para me-
lhorar seu rendimento escolar: “Ela falava que a folga era a escola”, disse Severino (15 anos) em seu 
depoimento, mostrando uma situação em que até mesmo a folga semanal lhe era negada porque ia 
à escola.

3.3 Tipos de serviços realizados

As crianças e adolescentes são contra-
tadas para exercer os mais variados serviços. 
Muitas são babás mas, como se pode ver no 
Gráfico 14, também acumulam outras ativida-
des como lavar, passar, cozinhar etc.

Não foi verificada nesta pesquisa qual-
quer concentração de um grupo etário es-
pecífico em um determinado tipo de serviço 
como, por exemplo, uma maior concentração 
de crianças e adolescentes na faixa etária 
de 11 a 15 anos trabalhando como babás. A 
distribuição das faixas etárias nos diversos 
tipos de serviços é aleatória, o que nos leva 
a descartar as afirmações baseadas no senso 
comum de que “as mais novas só cuidam de 
crianças”.  Além disso, esta frase normalmen-
te é falada de uma forma que tenta descarac-
terizar a situação de exploração do trabalho 
infantil, como se cuidar de uma criança não 
fosse um trabalho e não requeresse conhe-
cimentos específicos. E os cuidados com a 
higiene pessoal e com a limpeza, o preparo da 
alimentação, o acompanhamento das tarefas 
escolares, não são conhecimentos que toda 
patroa requer de uma babá? 

É dessa forma que os serviços domésti-
cos, em geral, são desvalorizados socialmen-
te, atribuindo à “natureza” feminina conheci-
mentos que são adquiridos e construídos com 
muito esforço. Porém, depois que se contrata 
a empregada doméstica, exige-se que ela 
saiba regras de etiqueta - dispor talheres na mesa corretamente, combinar pratos variados, limpar 
diferentes tipos de materiais, tirar manchas, costurar - e muitas coisas que somente podem ser 
feitas corretamente por quem tem conhecimento.

Como se vê, a grande maioria das crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas tem 
múltiplas funções, com exceção de 19,5% que são exclusivamente babás e não acumulam outras 
atividades. Nos serviços de faxina/lavar/passar/arrumar trabalham 28,5% das crianças e adolescen-
tes empregadas domésticas desta pesquisa e outras 16%  fazem todos os tipos de serviços da casa. 
As babás que acumulam o cuidar de crianças com outras atividades como lavar, arrumar e limpar, 
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representam 22,5% do total da amostra. Portanto, somando todas as situações de trabalho das 
babás, elas representam a ocupação de 42% das crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas.

Por outro lado, se somarmos todos os tipos de serviços em que são feitas diversas tarefas, 
excluindo os relacionados ao cuidado com crianças (42%) ou com adultos (1%) e as respostas 
inválidas(2%), veremos que 55% das crianças e adolescentes trabalham no cuidado da casa, do 
vestuário e da alimentação das famílias que as contratam. Mais um argumento contra a falsa idéia de 
que as “meninas estão só olhando as crianças”. Elas estão, assim como as empregadas domésticas 
adultas, em todas as atividades que o mercado de trabalho oferece, a não ser, como exceção, por 
sua participação mínima na função de cozinheiras, que tradicionalmente é reservada às mais velhas.

3.4 A renda do trabalho

Mesmo trabalhando extensas jornadas de 
trabalho e realizando inúmeras funções,  tal como 
as empregadas domésticas adultas, poucas crianças 
e adolescentes que trabalham como empregadas 
domésticas no Recife recebem um salário mínimo23 
pelo que fazem, conforme demonstra o Gráfico 15.

A situação é muito clara: são 78% que estão 
ganhando menos do que o salário mínimo, contra 
8% que ganham um e 2,5% que ganham mais. Ou-
tras não ganham salário: é o caso de três meninas 
que estão na condição de “afilhadas”. Outras não 
sabem quanto ganham (2,5%) ou têm rendimentos 
tão variados que não conseguiram estabelecer um 
valor médio (7,5%). 

Quando estratificamos essa renda em peque-
nos intervalos e os cruzamos com as faixas etárias, 
percebemos que as mais novas recebem menos 
pelo seu trabalho.

Mas também entre as adolescentes de 16 e 
17 anos, 54,3% estão ganhando menos da metade 
de um salário mínimo. Dessas que estão na idade 
legal de trabalhar e, portanto, teriam direito à 
carteira de trabalho assinada pelo empregador e ao 
salário mínimo legal, somente 14,3% recebem um 
ou mais que isso, conforme a Tabela XII.

Cruzando esses dados com outras variáveis, 
como regime e jornada de trabalho, buscamos 
encontrar alguma “lógica” que pudesse nos expli-
car  porque essas crianças e adolescentes ganham 
tão pouco. Assim, descobrimos que metade das 
44 meninas que declararam ganhar até R$ 40,00 
são diaristas ,e dessas diaristas, 17 trabalham até 
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20 horas semanais. Mas a outra metade é formada por mensalistas, residentes e não-residentes, 
e destas apenas quatro trabalham até 20 horas semanais. Outra surpresa:  ganhando até R$ 40,00 
também há oito meninas que trabalham mais de 40 horas semanais.

Na faixa de R$ 41,00 a R$ 80,00, que concentra 34% de todas as crianças e adolescentes que 
declararam renda, nove meninas trabalham de 40 a 50 horas semanais e outras 12 trabalham mais 
de 50 horas semanais. 

Da mesma forma, das 27 meninas trabalhadoras domésticas 
que recebem entre R$ 80,00 e R$ 100,00, 10 trabalham mais de 
50 horas. 

E para ficar claro que não é a variável da jornada de trabalho, 
embora esta seja um fator, que é determinante para estabelecer o 
nível de remuneração, vejamos na Tabela XIII que nas duas jorna-
das de trabalho mais extensas, as crianças e adolescentes trabalha-
doras domésticas apresentam ganhos variados.

Por isso, entendemos que a remuneração das crianças e 
adolescentes empregadas domésticas na cidade do Recife é muito 
baixa, porque a relação estabelecida entre elas e os seus empre-
gadores é de exploração, baseada na discriminação por idade, 
por raça, por sexo e por classe social, prejudicada também pela 
“invisibilidade” do trabalho infanto-juvenil doméstico na socieda-
de, por ser “naturalizado” pelas razões já expostas aqui e pela falta 
de intervenção do Estado que se mantém omisso nesse tipo de 
relação de trabalho. 

Em relação aos empregadores, embora no âmbito deste trabalho eles não sejam objeto de 
estudo, percebemos, observando o interior e o entorno das casas e condomínios em que trabalham 
muitas das crianças e adolescentes participantes da pesquisa, que uma grande parte dessas famílias 
(não todas) pertence a uma classe média “remediada” que busca manter o seu padrão de conforto 
contratando serviços a preços mais baixos. Assim fazem com a escola, com o clube, com o plano 
de saúde e com a empregada doméstica. Buscam essas crianças e adolescentes justamente porque 
não querem ou não podem, isto não importa, pagar o salário de uma profissional adulta. É isso que 
determina tanta exploração do trabalho infanto-juvenil doméstico. 

Do outro lado - das famílias das crianças e adolescentes empregadas domésticas na cidade do 
Recife - o desemprego que, de acordo com o Dieese, atinge 18% da População Economicamente 
Ativa do Recife. Na cidade sem emprego e sem dinheiro, o que impera é a lei do mais forte e as 
crianças e adolescentes pobres são as mais fracas.
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3.5 Situação em relação aos 
direitos trabalhistas

Quais direitos trabalhistas, dentre aqueles 
reconhecidos à categoria das empregadas domés-
ticas, são respeitados nas relações de trabalho 
estabelecidas com as crianças e adolescentes traba-
lhadoras domésticas?

De acordo com as respostas obtidas do con-
junto amostral, poucas têm direitos elementares 
reconhecidos.

Como vemos, o direito trabalhista mais respeita-
do é a folga semanal, que beneficia metade das crianças 
e adolescentes pesquisadas. Mas há ainda quem tire 
folga a cada 15 dias ou uma vez por mês. 

Férias remuneradas é um direito que apenas 
4,5% das crianças e adolescentes trabalhadoras 
domésticas experimentam, conforme o Gráfico 16. 
Um dos motivos para isso é a alta rotatividade de 
emprego entre esse público, principalmente por-
que se trabalha em condições superexploratórias 
e como não se tem prática para negociar direitos, 
deixar o trabalho é a saída mais comum para as 
situações de impasse e descontentamento. 

Vale-transporte ou auxílio-transporte em 
dinheiro, um direito que poderia beneficiar todas 
que trabalham como mensalistas (que represen-
tam 76% da amostra), somente beneficia 6% das 
crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas 
participantes desta pesquisa. As demais (a gran-
de maioria) retiram dos próprios rendimentos o 
dinheiro para se deslocar do trabalho para casa, 
situação que atinge 47,5% das mensalistas que não 
dormem no emprego.

Carteira de trabalho assinada, um direito 
potencial para as 111 adolescentes trabalhadoras 
domésticas com idade de 16 e 17 anos, só atinge 
duas pesquisadas. A grande maioria não tem este 
documento e é muito comum ouvi-las dizer que 
não querem ser “fichadas” como empregadas do-
mésticas, por considerarem essa situação provisó-
ria em suas vidas e também por causa do precon-
ceito social  que discrimina as empregadas domés-
ticas através da desvalorização do seu trabalho.
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Dentre as que responderam não ter nenhum desses direitos, uma parcela pode ser atribuída 
às diaristas e às que prestam serviço em suas próprias casas, que são  formas de trabalho doméstico 
autônomo mas, mesmo assim, 27,5% são mensalistas, residentes ou não-residentes que, portanto, 
trabalham unicamente em troca do salário, sem ter reconhecido nenhum direito trabalhista.

A falta de reconhecimento dos direitos para crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas 
se revela nas motivações de saída do último emprego, como mostra o Gráfico 17.

Como se vê, o principal motivo de desligamento da criança e adolescente trabalhadora do-
méstica é receber salários tão baixos como os que foram revelados aqui. Outro motivo relacionado 
a salário que ocasionou o desligamento de 4,1% das meninas empregadas domésticas de seu último 
emprego foi o atraso ou a falta de pagamento dos salários. O excesso de carga horária foi o motivo 
de desligamento de 6,1% delas.

Assim, uma parte (pequena) das crianças e adolescentes demonstrou percepção quanto aos 
seus direitos. Além disso, através dos depoimentos gravados, pudemos perceber a quase total 
ausência de uma postura de reivindicação e negociação frente aos patrões por parte das crianças e 
adolescentes trabalhadoras domésticas, como se essa postura viesse a acabar com uma condição 
que parece vital: ter um bom relacionamento com os patrões. A falta desse bom relacionamento, 
como se vê no Gráfico 17, é o motivo de saída do último emprego para 10,2% das respondentes.

3.6 Relacionamento com os patrões

Como se pode ver nos gráficos 18 e 19, a grande maioria alega manter bom relacionamento 
com patrões e patroas.

Manter um bom relacionamento com a patroa ou o patrão é condição essencial para a perma-
nência das crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas nas casas de família onde trabalham. 
Faz parte mesmo dessa relação entre patroas e empregadas domésticas, mesmo quando são adul-
tas, estabelecer relacionamentos de confiança, que permitam às empregadas domésticas se sentir 
menos estranhas por conviverem na intimidade de outra família, e dar às patroas a sensação de 
segurança necessária para ter uma pessoa estranha dentro de sua casa. Para crianças e adolescen-
tes também funciona como um suporte afetivo, em substituição aos vínculos familiares que ficam 
enfraquecidos com o afastamento da convivência familiar provocado pelo trabalho infanto-juvenil 
doméstico. 

O fato das crianças e adolescentes considerarem boas e ótimas suas relações com patrões e 
patroas indica que as questões dos direitos não são levadas em conta nessa relação e sim os ges-
tos pessoais como receber presentes da patroa, atenção, conselhos e qualquer demonstração de 
preocupação com a vida pessoal (considerados como atitudes de respeito). Os direitos trabalhistas, 
nesse tipo de relação, deixam de ser tratados como tal e tomam a dimensão de favor, segundo os 
depoimentos:

“Isso ela já disse que ia dar, o dinheiro da passagem, essas coisas assim. Ela é legal. Ela vive 
viajando... turista, ela vive viajando. Ela traz presente pras empregadas, traz roupa, brinco, 
calcinha, essas coisas assim, ela tudo trás” 
(Girassol, 14 anos, relatando a relação com a patroa no novo emprego).
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“Era legal, sabe. Agora se eu fosse pro sho-
pping com ela e se ela comprasse alguma coisa 
pra mim, do meu salário ela descontava. Ela 
comprava e quando chegava o tempo dela me 
pagar, ela dizia: ‘olha eu descontei o que eu 
comprei pra você” 
(Girassol, 14 anos, relatando a relação 
com a patroa no último emprego).

... “é como se eu fosse da família,  ela não 
me considera como empregada não... Eu até 
almoço na mesa com eles...” (Line, 17 anos).

Quando essa relação entre a menina e a 
patroa não é considerada boa, logo a criança ou 
adolescente rompe essa relação de trabalho e 
sai em procura de outro emprego. Por ser uma 
relação de trabalho que não é construída sobre os 
direitos mas sobre a “confiança” entre as partes, 
os conflitos são evitados e quando ocorrem são 
resolvidos pela quebra da relação, como nos casos 
relatados a seguir: 

“Aí também não cheguei a dizer a ela. Disse 
que tinha arrumado outro emprego. Assim, 
não adiantava eu dizer a ela porque o salário 
tava pouco, porque ela não ia aumentar o sa-
lário. Porque era só um salário mesmo, assim, 
quando eu cheguei. E ela queria porque queria 
que eu cuidasse das coisas da mãe dela, da 
casa dela e do menino. Mas não dava pra 
mim, ficava muito cansativo. Quando eu ter-
minava as coisas era 11 horas, meia-noite, e  
quando era de cinco horas tinha que levantar 
pra fazer o café...” 
(Graça, 17 anos).

“Quando ela diz assim: ‘Hoje não dá pra você 
ir...’, aí eu não digo: ‘Mas  é minha folga...’, porque ela sabe, né, ela vê quando é dia de 
folga, ela sabe... Mas se ela diz assim: ‘Hoje não dá pra você ir...’, eu não vou dizer: ‘Hoje 
é meu dia de folga’, porque ela sabe, né, aí eu digo: ‘Então acerto pra próxima vez...’. Aí eu 
vou no outro sábado. (...) eu fico muito chateada, quando é assim, de eu ir pra casa... Mas 
se eu não disser assim, não vai adiantar de nada, que ela não vai deixar, né...Aí, é melhor 
ficar, dizer que eu vou no outro final de semana, porque sei que não vai dar em nada...” 
(Esmeralda, 15 anos).

Um outro aspecto social que se apreende dos dados levantados é o fato de 30,4% das 
famílias que contratam crianças e adolescentes como empregadas domésticas serem chefiadas por 
mulheres, enquanto apenas 1% dessas famílias não tem uma mulher que se identifique como pa-
troa. Como são famílias de classe média baixa, em uma grande parte, o trabalho doméstico infanto-
juvenil  se torna o instrumento pelo qual as mulheres chefes de família provêm o atendimento às 
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necessidades familiares em sua ausência, já que não encontram serviços públicos para seus filhos, 
especialmente creches e pré-escolas.

Mas a relação com a patroa é uma referência muito mais forte do que a relação com o patrão, 
por isso é um fator determinante para a decisão de continuar ou sair do emprego. É o segundo 
motivo mais alegado para a saída do último emprego, com 10,2% das respostas (ver Gráfico 17). 
Esse motivo está associado a maus-tratos porque percebemos que os limites entre um mau rela-
cionamento e os maus-tratos eram muito nebulosos, considerando não apenas maus-tratos físicos, 
mas também psicológicos e morais.

Os depoimentos que transcrevemos, a seguir, exemplificam essas situações enfrentadas pelas 
crianças e adolescentes trabalhadoras(es) domésticas(os):

“Ela me beliscava, queria dar em mim, me empurrava...Porque falava que eu não aprendia 
as coisas, era preguiçoso... essas coisas. Quando ela vinha bater em mim que eu ficava 
brabo, respondia: ‘A senhora não é minha mãe, por que a senhora faz assim?’ Aí ela dizia: 
‘Eu tô dando que é pra você aprender!’ Tinha vez que ela me beliscava...
(...) não sei o que eu fiz que ela ficou braba comigo, me beliscou, deu em mim. Aí eu fiquei 
chorando e arrumei minhas coisas, mas ela não deixou eu vir embora porque disse que eu 
não ia sair assim, que só saía no final do ano, porque eu não ia sair fazendo escândalo, 
chorando... pra ninguém pensar que ela estava batendo em mim. Aí ela não deixou eu sair.  
Ela batia em mim e depois vinha se fazer que gostava de mim. Aí daí eu fiquei até o final do 
ano” (Severino, 15 anos).

“Ela veio virada, chegou até a me machucar, pegou meu braço e ficou apertando. Aí tam-
bém fiquei na minha, porque a mãe dela tava doente mesmo. Ela é uma pessoa assim, 
mesmo a mãe doente, mesmo assim eu doente, ela vem piorar as coisas... A mãe dela de 
melhorar, piorou. Porque ela ficou me machucando, machucou ainda meu braço. A mãe 
dela dizia: ‘Não, não faça isso não’. A mãe dela ficou chorando, eu também chorando... 
(...) Então ela disse: ‘Eu não quero mais você, porque você não presta pra nada’.  Ela ofen-
dia, chamava muito palavrão, dizia um monte de coisa. Eu ficava olhando assim. Eu não 
gosto de gente assim não. Eu não reajo, nem assim, sei lá... Eu fico na minha, depois eu fico 
chorando, chorando, mas eu não gosto de dizer nada não. 
(...) Aí a filha dela foi dizer assim: ‘Cuidado mãe pra ela não te roubar’. Eu fiquei olhando 
assim, eu ia dizer na cara dela: ‘Se eu fosse me sujar com um sutiã ou um perfume fora da 
validade, eu preferia roubar um banco, se eu fosse uma menina ladrona, porque eu mesmo 
não gosto de roubar nada de ninguém”  (Benjamim, 14 anos).

...”só que depois que eu tava trabalhando na casa dela eu só fui pra casa com três meses. 
Eu chorava muito...foi a primeira vez que eu tinha saído de casa...eu chorava muito...tinha 
muita saudade de casa...tinha muita vontade de voltar. E ela era muito ruim pra mim, ela 
puxava meus cabelos, me beliscava...aí... queria que eu fizesse as coisas na carreira...e bem 
feito...aí eu chorava muito” (Maria, 16 anos).

“Ela é esclerosada. Diz que eu pego as coisas dela, diz que eu pego dinheiro dela, diz que 
eu pego anel dela... Aí, assim nos primeiros dias quando eu cheguei lá, a irmã dela não ti-
nha me contado nada sobre isso não, aí eu começava a chorar, porque eu não tinha pegado 
nada dela, ela só vivia com a chave do guarda-roupa e da porta sempre trancada, sempre 
com ela. 
Chega, ela me arranha todinha de unha, aqui ó... tá tudo marcado dela. Isso foi ela. Dava 
pra cuspir na minha cara... Parou de cuspir porque eu disse à irmã dela.
Se eu tivesse uma casa onde ficar, já tinha deixado esse trabalho...” (Graça, 17 anos).
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Chegamos a esses casos acidentalmente, perguntando sobre os relacionamentos com as pa-
troas, e descobrimos histórias de maus-tratos que revelam como muitas patroas exploram as crian-
ças e adolescentes, e ainda as tratam desumanamente, muitas vezes mesmo quando estão doentes, 
como nos casos de Benjamim e Severino:

“Ela me libera pra descansar, mas a filha dela é assim: uma vez eu estava morrendo de dor 
de cabeça, aí eu não agüentava mais e fui me deitar. Ela: ‘Não, levanta, quando você termi-
nar o serviço é que você deita’. É isso que eu não gosto” (Benjamim, 14 anos).

... “quando ela foi me acordar, os dois [cachorros] estavam soltos. Aí quando ela entrou pra 
me acordar, assim que eu saltei da cama, eles começaram a brigar e ela mandou eu apartar 
eles. Quando eu peguei, um me mordeu no dedo e o outro na coxa. Até um dia desse eu 
tava que não podia nem lavar as minhas roupas.
(...) Ontem eu tava com dor na garganta, ainda tô com dor na cabeça e febre. 
Quando ela chegou, eu pedi o remédio, ela me deu e mandou eu ir levar uma encomenda 
lá na casa da filha dela, lá naquele prédio... Quando voltei começou o trabalho de novo. 
Pronto. Descanso ela só dá de 15 em 15 dias” (Severino, 15 anos).

Por isso, quando uma criança ou adolescente empregada doméstica diz que não tem um bom 
relacionamento com a patroa, é difícil que esta queixa não se dê por causa de maus-tratos, quando 
não físico, mas moral e psicológico, com o abuso de autoridade do adulto para constranger e humi-
lhar quem está sob suas ordens.

22 Os dados foram retirados da publicação “Sindicato das Domésticas – 12 anos em revista”, editada em 2000, pelo Sin-
dicato das Trabalhadoras Domésticas da Região Metropolitana do Recife.

23 Vale ressaltar que no período de realização da pesquisa de campo, o salário mínimo correspondia a R$ 180,00.

Notas
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Conclusões
“E a história não se desenrola apenas

“E a história não se desenrola apenas
nos campos de batalha e nos gabinetes presidenciais.
Ela se desenrola também nos quintais,
entre plantas e galinhas,
nas ruas de subúrbio,
nas casas de jogos, nos prostíbulos,
nos colégios, nas usinas, nos namoros de esquinas.
Disso eu quis fazer minha poesia.
Dessa matéria humilde e humilhada,
dessa vida obscura e injustiçada.
Porque o canto não pode ser uma traição à vida!
E só é justo cantar se o nosso canto arrasta consigo
as pessoas e as coisas que não têm voz”.

(Ferreira Gullar)

No exercício do trabalho doméstico remunerado, crianças e adolescentes submetem-se a 
longas jornadas de trabalho, afastam-se da convivência familiar e comunitária, prejudicam-se em de-
sempenho escolar, além de verem sonegados direitos sociais e trabalhistas, na busca pela satisfação 
de suas necessidades materiais. 

Algumas crianças e adolescentes sentem no corpo e na alma as marcas dessa relação de ex-
ploração e de abuso: é que além de suportarem as condições de trabalho, também são submetidas 
a maus-tratos, sejam físicos, sejam psicológicos, realizados dentro do espaço inviolável das casas de 
família, com a cumplicidade de um  Estado que se omite dessas relações. 

São discriminados por serem crianças ou adolescentes, pobres, pretas ou mulatas e mulhe-
res, quase todas ganhando menos que qualquer outro trabalhador. Deixam a casa de seus pais para 
trabalhar na casa dos outros, submetendo-se a condições e relações de trabalho que lhes causam 
prejuízo ao desenvolvimento físico, moral e psicológico, trabalhando em reclusão e isolamento, e 
alienando-se dos relacionamentos sociais necessários para a construção da identidade:

“Porque sempre que você é um trabalhador assim, você não faz o que você quer, né, tem 
que ser na rédea... tudo na rédea da patroa, do jeito dela, do gosto dela. Desse jeito a gen-
te se perde da gente e passa a viver só a vida deles” (Esmeralda, 15 anos).

Por isso o trabalho doméstico é rejeitado por grande parte dessas crianças e adolescentes, 
que o vêem de forma negativa, como um trabalho sem valor ou como um trabalho para adultos, 
porque o adulto “já é de maior e agüenta qualquer coisa” (Severino, 15 anos). Eis o que pensam 
sobre o emprego doméstico:
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... “mainha não pode dar o que eu preciso, né, por isso eu tenho que trabalhar nas casas 
dos outros. Mas não é isso que eu quero pra mim. Eu quero um serviço melhor, uma coisa 
melhor pra mim... Tenho fé em Deus que eu vou voltar a estudar pra conseguir  outros ser-
viços, que eu não quero trabalhar o resto da minha vida assim, né, na casa dos outros. Eu 
acho que eu não mereço isso, essa desgraça...” (Esmeralda, 17 anos).

“O melhor é quando eu vou pra casa, quando eu estou em casa. E o pior, o pior é tudo! Sei 
lá, trabalhar em casa de família... ser xingada... não gosto não. Eu penso em sair, penso em 
mim e penso nela [patroa]. Tenho pena dela. Porque eu acho que ela nunca vai arrumar 
uma menina assim que nem eu” (Benjamim, 14 anos).
 
...”porque não tem hora de largar, essas coisas, o serviço é muito: fazer comida, essas coi-
sas, se queima uma coisa, se fica ruim, só ficam reclamando...  aí fica muito ruim mesmo! 
Tudo eles reclamam, tudo eles reclamam! Tem vez que dá vontade de sair, mas não consigo 
não, porque quando a pessoa pensa em sair mas não tem outro trabalho melhor, aí tem 
que ficar” (Severino 15 anos).

Vivendo uma realidade que se apresenta tão dura 
e adversa, crianças e adolescentes trabalhadoras do-
mésticas sonham em ter suas próprias casas e um bom 
trabalho.

Serem doutoras, professoras ou simplesmente 
ajudarem parentes (provavelmente para que não tenham 
que trabalhar nos serviços domésticos)  ou, ainda, terem 
a sua casa própria, são as formas como essas crianças e 
adolescentes exprimem sua rejeição ao trabalho domés-
tico, conforme o Gráfico 20. Porque trabalhar na casa 
dos outros é mais uma das faces da exclusão social que 
atinge crianças e adolescentes, pobres, mulheres, ne-
gras. Todos estes “atributos de exclusão” da sociedade 
brasileira se encontram reunidos no trabalho doméstico 
infanto-juvenil.

No trabalho doméstico infanto-juvenil a exclusão 
social se manifesta em múltiplas dimensões: com uma 
dimensão de gênero, naturalizando o trabalho doméstico 
como trabalho de mulher; com uma dimensão de classe, 
submetendo todas as relações humanas ao mercado, 

onde as “necessidades” de cada uma das partes determinam as relações e as condições de traba-
lho; com uma dimensão de raça, atualizando a violência simbólica do escravagismo; e com uma 
dimensão geracional, em que crianças e adolescentes são adultizadas para trabalhar e, assim, terem 
os seus direitos sonegados e o seu futuro comprometido, sendo desprezada a sua condição como 
seres em desenvolvimento.

Ainda que nos últimos anos a luta contra a exploração do trabalho infantil venha se fortale-
cendo na sociedade civil organizada, particularmente no movimento sindical e nas organizações 
que militam pelo direito de crianças e adolescentes, e as ações governamentais nessa área tenham 
aumentado a cobertura através da expansão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, esses 
esforços não têm alcançado as meninas que trabalham como empregadas domésticas. Alguns moti-
vos podem ser elencados para entender porque elas têm sido esquecidas.
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Um dos motivos é a excessiva centralização do discurso e das ações governamentais na 
erradicação das piores formas de trabalho infantil, que vem marcando este período pós-ratificação 
da Convenção 182 da OIT. Enquanto o governo proclama a expansão do Peti - Programa de Erradi-
cação do Trabalho Infantil - em várias localidades e em atividades consideradas perigosas, insalubres 
e penosas, o combate à exploração de todas as formas de trabalho infanto-juvenil, como preconi-
zam a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Convenção 138 (ainda não 
ratificada pelo Brasil), é colocado em segundo plano. 

Assim, institui-se um processo de construção ideológica do sentido que é socialmente atri-
buído ao trabalho infantil, através de mecanismos discursivos, na medida em que separa e distin-
gue formas de trabalho infantil intoleráveis e, por isso, merecedoras das ações governamentais de 
combate à exploração, tornando as outras toleráveis, pois que não são merecedoras da intervenção 
do Estado. Estas últimas são apresentadas pelo aspecto da necessidade da criança ou adolescente 
(e de sua família) como forma de evitar o pior e assim mantêm ocultas as razões que levam todo o 
sistema a dispor da vitalidade das crianças ou adolescentes para a reprodução da força de trabalho 
necessária ao mercado capitalista. 

“A idéia de um sujeito plenamente responsável por seus atos esconde os pressupostos históri-
co-discursivos”, ou seja, o contexto, as condições sociais do ato praticado que “definem de ante-
mão as coordenadas de seu sentido: o sistema só pode funcionar se a causa de sua disfunção puder 
ser situada na ‘culpa’ do sujeito responsável” (ZIZEK, 1996:11). Percebemos que quando determi-
nada forma de exploração do trabalho infantil se torna intolerável para a sociedade, é porque ela, 
a sociedade, fica estarrecida com as conseqüências que o trabalho realizado em condições brutais 
provoca em crianças e adolescentes, geralmente divulgadas pela televisão e pela imprensa. Pode-
mos citar, como exemplos, as condições penosas das crianças no corte da cana ou as mutilações 
físicas das crianças e adolescentes que trabalham nas olarias, assim como a cegueira provocada pelo 
trabalho no sisal e o envenenamento provocado pelo uso indiscriminado de agrotóxicos. À exceção 
dessas situações extremas, normalmente a exploração do trabalho infanto-juvenil é vista natural-
mente pela sociedade brasileira como um problema das famílias pobres, transformando vítimas 
em culpados. Quando muito, atribuem a responsabilidade a algum empregador inescrupuloso, mas 
somente ao empregador isolado, o indivíduo. Assim, privatiza-se a culpa para que o sistema per-
maneça funcionando. E a situação de milhares de crianças e adolescentes exploradas no trabalho 
permanece inalterada, porque elas não trabalham em atividades consideradas  como piores formas 
de trabalho. O que está por trás desse discurso é a diminuição dos gastos públicos que o governo 
brasileiro vem fazendo sob a orientação do Fundo Monetário Internacional e do Banco Mundial, às 
custas da diminuição dos gastos sociais. 

Outro aspecto que faz da exploração do trabalho infanto-juvenil doméstico uma situação oculta 
e esquecida, diz respeito à situação da categoria profissional das trabalhadoras domésticas. A natureza 
informal desta atividade, a falta de proteção por parte do Estado  e o desconhecimento dos direitos 
trabalhistas, levam as empregadas domésticas a estabelecer relações de trabalho desiguais. A falta de 
regulamentação de uma jornada de trabalho (a legislação assegura somente que haja o descanso se-
manal, preferencialmente aos domingos) acarreta uma situação muito próxima do trabalho forçado, 
pois só tem como medida de tarefa cumprida o que o patrão decidir, podendo nunca ter fim, a não 
ser na hora de dormir. No caso das crianças e adolescentes trabalhadoras domésticas, essa relação 
é prejudicial tanto ao seu desenvolvimento físico e mental, quanto à sua escolarização, causando 
esgotamento físico, perda de concentração e dificuldades de aprendizagem.

O fato de muitas se encontrarem na condição de trabalhadoras residentes, sejam migrantes 
ou não, as alija de conviver com seus pais e amigos, deixando-as vulneráveis ao abuso de poder, 
maus-tratos e abuso sexual de pessoas que se valem de vantagens físicas e sociais para fazer suas 
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maldades impunemente. Vivem uma realidade que não é a realidade de sua família e dos amigos 
de sua idade: vivem na casa dos outros, com os objetos e produtos dos outros, sob os costumes e 
hábitos dos outros e, assim, alienam-se da vida dos seus familiares e amigos, de sua classe social, de 
sua comunidade. 

Apesar do desejo de estudar para melhorarem de vida e conseguirem um bom emprego, 
registrado nas falas da maioria das crianças e adolescentes, as condições reais existentes para o 
estudo não lhes permite alcançar um bom aproveitamento escolar, levando-as à repetência e ao 
agravamento do atraso escolar, que na seqüência ocasiona o abandono da escola. 

Por todas as coisas reveladas neste estudo, convém que a sociedade brasileira assuma a explo-
ração do trabalho das crianças e adolescentes nos serviços domésticos como um mal social oculto, 
invisível para a maioria porque nos revela as várias faces da discriminação e da exclusão social no 
Brasil. 
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Anexos

Convenção dos Direitos da Criança - Organização das 
Nações Unidas (ONU)

“Os Estados Partes na presente convenção:

-	 considerando que, em conformidade com os princípios proclamados pela Carta das Nações Uni-
das, o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e dos seus 
direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo;

-	 tendo presente que na Carta os povos das Nações Unidas proclamaram, de novo, a sua fé nos 
direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, e que resolveram 
favorecer o progresso social e instaurar melhores condições de vida numa liberdade mais ampla;

- 	 reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos do Homem (3) e 
nos pactos internacionais relativos aos direitos do homem (4), proclamaram e acordaram em 
que toda a pessoa humana pode invocar direitos e liberdades aqui enunciados, sem distinção 
alguma, nomeadamente de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra, de origem 
nacional ou social, de fortuna, nascimento ou de qualquer outra situação;

- 	 recordando que na Declaração Universal dos Direitos do Homem a Organização das Nações 
Unidas proclamou que a infância tem direito a ajuda e assistência especiais;

- 	 convictos de que a família, elemento natural e fundamental da sociedade e meio natural para 
crescimento e bem-estar de todos os seus membros e, em particular, das crianças, deve receber a 
proteção e a assistência necessárias para desempenhar plenamente o seu papel na comunidade;

- 	 reconhecendo que a criança para o desenvolvimento harmonioso da sua personalidade deve 
crescer num ambiente familiar em clima de felicidade, amor e compreensão;

- 	 considerando que importa preparar plenamente a criança para viver uma vida individual na 
sociedade e ser educada no espírito dos ideais proclamados na Carta das Nações Unidas e, em 
particular, no espírito de paz, dignidade, tolerância, liberdade e solidariedade;

- 	 tendo presente que a necessidade de garantir uma proteção especial à criança foi enunciada 
pela Declaração de Genebra, de 1924, sobre os Direitos da Criança (5) e pela Declaração dos 
Direitos da Criança adotada pelas Nações Unidas em 1959 (2), reconhecida pela Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, pelo Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos 



    (nomeadamente nos artigos 23º e 24º) (4), pelo Pacto Internacional sobre os Direitos Econô-
micos, Sociais e Culturais (nomeadamente no Artigo 10º) (5) e pelos estatutos e instrumentos 
pertinentes das agências especializadas e organizações internacionais que se dedicam ao bem-es-
tar da criança; 

- 	 tendo presente que, como indicado na Declaração dos Direitos da Criança adotada em 20 de 
novembro de 1959 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, «a criança, por motivo da sua falta 
de maturidade física e intelectual, tem necessidade de uma proteção e de cuidados especiais, 
nomeadamente de proteção jurídica adequada, tanto antes como depois do nascimento» (6);

- 	 recordando as disposições da Declaração sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Aplicáveis à 
Proteção e Bem-Estar das Crianças, com Especial Referência à Adoção e Colocação Familiar nos 
Planos Nacional e Internacional (7) (Resolução n.º 41/85 da Assembléia Geral, de 03 de dezem-
bro de 1986), o Conjunto de Regras Mínimas das Nações Unidas relativas à Administração da 
Justiça para Menores («Regras de Beijing») (8) (Resolução n.º 40/33 da Assembléia Geral, de 29 
de novembro de 1985) e a Declaração sobre Proteção de Mulheres e Crianças em Situação de 
Emergência ou de Conflito Armado (Resolução n.º 3318 (XXIX) da Assembléia Geral, de 14 de 
dezembro de 1974) (9); 

- 	 reconhecendo que em todos os países do mundo há crianças que vivem em condições particu-
larmente difíceis e que importa assegurar uma atenção especial a essas crianças; 

- 	 tendo devidamente em conta a importância das tradições e valores culturais de cada povo para a 
proteção e o desenvolvimento harmonioso da criança; 

- 	 reconhecendo a importância da cooperação internacional para a melhoria das condições de vida 
das crianças em todos os países, em particular nos países em desenvolvimento;

Acordam no seguinte:

ARTIGO 1º - Nos termos da presente convenção, criança é todo ser humano menor de 18 anos, 
salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, atingir a maioridade mais cedo. 

ARTIGO 2º - 1. Os Estados Partes comprometem-se a respeitar e garantir os direitos previstos 
na presente convenção a todas as crianças que se encontrem sujeitas à sua jurisdição, sem discri-
minação alguma, independentemente de qualquer consideração de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou outra da criança, de seus pais ou representantes legais, ou da sua origem nacio-
nal, étnica ou social, fortuna, incapacidade, nascimento ou de qualquer outra situação. 
2. Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas para que a criança seja efetivamente 
protegida contra todas as formas de discriminação ou de sanção decorrentes da situação jurídica de 
atividades, opiniões expressas ou convicções de seus pais, representantes legais ou outros mem-
bros da sua família. 

ARTIGO 3º - 1. Todas as decisões relativas a crianças, adotadas por instituições públicas ou pri-
vadas de proteção social, por tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, levarão 
prioritariamente em conta o interesse superior da criança. 
2. Os Estados Partes comprometem-se a garantir à criança a proteção e os cuidados necessários ao 
seu bem-estar, tendo em conta direitos e deveres dos pais, representantes legais ou outras pesso-
as que a tenham legalmente a seu cargo e, para este efeito, tomam todas as medidas legislativas e 
administrativas adequadas. 
3. Os Estados Partes garantem o funcionamento de instituições, serviços e estabelecimentos que 
têm crianças a seu cargo e asseguram que a sua proteção seja conforme as normas fixadas pelas 



autoridades competentes, nomeadamente nos domínios da segurança e saúde, relativamente ao nú-
mero e qualificação do seu pessoal, bem como quanto à existência de uma adequada fiscalização. 

ARTIGO 4º - Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas legislativas, adminis-
trativas e outras necessárias à realização dos direitos reconhecidos pela presente convenção. No 
caso de direitos econômicos, sociais e culturais, tomam essas medidas no limite máximo dos seus 
recursos disponíveis e, se necessário, no quadro da cooperação internacional”.

Convenção Nº 138 - Organização Internacional 
do Trabalho (OIT)
Idade Mínima para Admissão em Emprego

Aprovada na 58ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho (Genebra – 1973), entrou 
em vigor no plano internacional em 19.06.76.

“A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho:

- 	 convocada em Genebra pelo Conselho de Administração do Secretariado da Organização Inter-
nacional do Trabalho e reunida em 06 de junho de 1973, em sua qüinquagésima oitava reunião;

-	 tendo decidido adotar diversas proposições relativas à idade mínima para obtenção a emprego, 
tema que constitui a quarta questão da ordem do dia da reunião;

-	 considerando as disposições das seguintes convenções:

-	 Convenção sobre a Idade Mínima (Indústria), de 1919;
-	 Convenção sobre a Idade Mínima ( Trabalho Marítimo), de 1920;
-	 Convenção sobre a Idade Mínima (Agricultura), de 1921;
-	 Convenção sobre a Idade Mínima (Estivadores e Foguistas), de 1921;
-	 Convenção sobre a Idade Mínima (Emprego não-Industrial), de 1932;
-	 Convenção (revista) sobre a Idade Mínima (Trabalho Marítimo), de 1936;
-	 Convenção (revista) sobre a Idade Mínima (Indústria), de 1937;
-	 Convenção (revista) sobre a Idade Mínima (Emprego não-Industrial), de 1937;
-	 Convenção sobre a Idade Mínima (Pescadores), de 1959; 
-	 Convenção sobre a Idade Mínima (Trabalho Subterrâneo), de 1965.

-	 considerando ter chegado o momento de adotar um instrumento geral sobre a matéria que 
substitua gradualmente os atuais instrumentos aplicáveis a limitados setores econômicos, com 
vistas à total abolição do trabalho infantil;

-	 tendo alegado que essas proposições se revistam da forma de uma convenção internacional, 
adota no dia vinte e seis de junho de mil novecentos e setenta e três, a seguinte convenção que 
pode ser citada como a “Convenção sobre a Idade Mínima, de 1973”:

Art. 1º - Todo país-membro no qual vigore esta convenção, compromete-se a seguir uma política 
nacional que assegure a efetiva abolição do trabalho infantil e eleve, progressivamente, a idade 



mínima de admissão a emprego ou a trabalho a um nível adequado ao pleno desenvolvimento físico 
e mental do jovem.

Art. 2º - 1. Todo país-membro que ratificar esta convenção especificará, em declaração anexa à ra-
tificação, uma idade mínima para admissão a emprego ou trabalho em seu território e nos meios de 
transporte registrados em seu território; ressalvado o disposto nos artigos 4º e 8º desta convenção, 
nenhuma pessoa com idade inferior a essa idade será admitida a emprego ou trabalho em qualquer 
ocupação.
2. Todo país-membro que ratificar esta convenção poderá ratificar ao diretor-geral do Secretaria-
do da Organização Internacional do Trabalho, por declarações subseqüentes, que estabelece uma 
idade mínima superior à anteriormente definida.
3. A idade mínima fixada nos termos do parágrafo 1 deste artigo não será inferior à idade de con-
clusão da escolaridade compulsória ou, em qualquer hipótese, não inferior a quinze anos.
4. Não obstante o disposto no parágrafo 3 deste artigo, o país-membro cuja economia e condições 
de ensino não estiverem suficientemente desenvolvidas poderá, após consulta às organizações de 
empregadores e de trabalhadores concernentes, se as houver, definir, inicialmente, uma idade míni-
ma de quatorze anos.
5. Todo país-membro que definir uma idade mínima de quatorze anos, de conformidade com a 
disposição do parágrafo anterior, incluirá em seus relatórios a serem apresentados sobre a aplicação 
desta convenção, nos termos do Artigo 22 da Constituição da Organização Internacional do Traba-
lho, declaração:
a) de que subsistem os motivos dessa providência; 
b) de que renuncia ao direito de se valer da disposição em questão a partir de uma determinada 
data.

Art. 3º - 1. Não será inferior a dezoito anos a idade mínima para admissão a qualquer tipo de em-
prego ou trabalho que, por sua natureza ou circunstância em que for executado, possa prejudicar a 
saúde, a segurança e a moral do jovem.
2. Serão definidas por lei ou regulamentos nacionais ou pela autoridade competente, após consulta 
com as organizações de empregadores e de trabalhadores concernentes, se as houver, as categorias 
de emprego ou trabalho às quais se aplica o parágrafo 1 deste artigo.
3. Não obstante o disposto no parágrafo 1 deste artigo, a lei ou regulamentos nacionais ou a auto-
ridade competente poderá, após consultar as organizações de empregadores e de trabalhadores 
concernentes, se as houver, autorizar emprego ou trabalho a partir da idade de dezesseis anos, des-
de que estejam plenamente protegidas a saúde, a segurança e a moral dos jovens envolvidos e lhes 
seja proporcionada instrução ou formação adequada e específica no setor da atividade pertinente.

Art. 4º - 1. A autoridade competente, após consulta às organizações e de empregadores de 
trabalhadores concernentes, se as houver, poderá, na medida do necessário, excluir da aplicação 
desta convenção um limitado número de categorias de emprego ou trabalho a respeito das quais se 
levantarem reais e especiais problemas de aplicação.
2. Todo país-membro que ratificar esta convenção alistará em seu primeiro relatório sobre sua 
aplicação, a ser submetido nos termos do Artigo 22 da Constituição da Organização Internacional 
do Trabalho, todas as categorias que possam ter sido excluídas de conformidade com o parágrafo 1 
deste artigo, dando razões dessa exclusão, e indicará, nos relatórios subseqüentes, a situação de sua 
lei e prática com referência às categorias excluídas e na medida em que foi dado ou se pretende dar 
efeito à convenção com relação a essas categorias.
3. Não será excluído do alcance da convenção, de conformidade com este Artigo, emprego ou 
trabalho protegido pelo Artigo 3º dessa convenção.

Art. 5º - 1. O país-membro cuja economia e condições administrativas não estiverem suficiente-
mente desenvolvidas poderá, após consulta com as organizações de empregadores e de trabalha 



dores concernentes, se as houver, limitar inicialmente o alcance de aplicação desta convenção.
2. Todo país-membro que se servir do disposto do parágrafo 1 deste artigo especificará, em decla-
ração anexa à sua ratificação, os setores de atividade econômica ou tipos de empreendimento aos 
quais aplicará as disposições da convenção.
3. As disposições dessa convenção serão aplicáveis, no mínimo, a: mineração e pedreira; indústria 
manufatureira; construção; eletricidade, água e gás; serviços sanitários; transporte; armazenamen-
to e comunicações; plantações e outros empreendimentos agrícolas de fins comerciais, excluindo, 
porém, propriedades familiares e de pequeno porte que produzam para o consumo local e não 
empreguem regularmente mão-de-obra remunerada.
4. Todo país-membro que tiver limitado o alcance de aplicação desta convenção, nos termos deste 
artigo: 
a) indicará em seus relatórios, nos termos do Artigo 22 da Constituição da Organização Interna-
cional do Trabalho, a situação geral com relação ao emprego ou trabalho de jovens e crianças nos 
setores de atividade excluídos do alcance de aplicação desta convenção e todo progresso que tenha 
sido feito no sentido de uma aplicação mais ampla de suas disposições;
b) poderá, em qualquer tempo estender formalmente o alcance de aplicação com uma declaração 
encaminhada ao diretor-geral do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho.

Art. 6º - Esta convenção não se aplicará a trabalho feito por crianças e jovens em escolas de edu-
cação vocacional ou técnica, ou em outras instituições de treinamento em geral, ou a trabalho feito 
por pessoas de no mínimo quatorze anos de idade, em empresas em que esse trabalho fora execu-
tado dentro das condições prescritas pela autoridade competente, após consulta com as organiza-
ções de empregadores e de trabalhadores concernentes, se as houver, e constituir parte integrante 
de: 
a) curso de educação ou treinamento pelo qual é responsável uma escola ou instituição de treina-
mento;
b) programa de treinamento principalmente ou inteiramente numa empresa, que tenha sido apro-
vado pela autoridade competente; 
c) programa de orientação vocacional para facilitar a escolha de uma profissão ou de especialidade 
de treinamento.

Art. 7º - 1. As leis ou regulamentos nacionais poderão permitir o emprego ou trabalho a pessoas 
entre treze e quinze anos em serviços leves que: 
a) não prejudique sua saúde ou desenvolvimento; 
b) não prejudique sua freqüência escolar, sua participação em programas de orientação vocacio-
nal ou de treinamento aprovados pela autoridade competente, sua capacidade de se beneficiar da 
instrução recebida.
2. As leis ou regulamentos nacionais poderão também permitir o emprego ou trabalho a pessoas 
com, no mínimo, quinze anos de idade que não tenham ainda concluído a escolarização compulsó-
ria em trabalho que preencher os requisitos estabelecidos nas alíneas “a” e “b” do parágrafo 1 deste 
artigo.
3. A autoridade competente definirá as atividades em que o emprego ou trabalho poderá ser per-
mitido nos termos dos parágrafos 1 e 2 deste artigo, e estabelecerá o número de horas e as condi-
ções em que esse emprego ou trabalho pode ser desempenhado.
4. Não obstante o disposto nos parágrafos1 e 2 deste artigo, o país-membro que se tiver servido 
das disposições do parágrafo 4 do Artigo 2º poderá, enquanto continuar assim procedendo, substi-
tuir as idades de treze e quinze anos pelas idades de doze e quatorze anos e a idade de quinze anos 
pela idade de quatorze anos dos respectivos parágrafos 1 e 2 deste artigo.

Art.8º - 1. A autoridade competente, após consulta com as organizações de empregadores e de 
trabalhadores concernentes, se as houver, poderá, mediante licenças concedidas em casos individu-
ais, permitir exceções para a proibição de emprego ou trabalho provida no Artigo 2º desta conven-



ção, para finalidades como a participação em representações artísticas.
2. Licenças dessa natureza limitarão o número de horas de duração do emprego ou trabalho e esta-
belecerão as condições em que são permitidas.

Art.9º - 1. A autoridade competente tomará todas as medidas necessárias, inclusive a instituição de 
sanções apropriadas, para garantir a efetiva vigência das disposições desta convenção.
2. As leis ou regulamentos nacionais ou a autoridade competente designarão as pessoas responsá-
veis pelo cumprimento das disposições que dão efeito à convenção.
3. As leis ou regulamentos nacionais ou a autoridade competente prescreverão os registros ou ou-
tros documentos que devem ser mantidos e postos à disposição pelo empregador; esses registros 
ou documentos conterão nome, idade ou data de nascimento, devidamente autenticados, sempre 
que possível, das pessoas empregadas com menos de dezoito anos de idade.

Art.10 - 1. Esta convenção revê, nos termos estabelecidos neste artigo, a Convenção sobre a Ida-
de Mínima (Indústria), de 1919; a Convenção sobre a Idade Mínima ( Trabalho Marítimo), de 1920; 
a Convenção sobre a Idade Mínima (Agricultura), de 1921; a Convenção sobre a Idade Mínima 
(Estivadores e Foguistas), de 1921; a Convenção sobre a Idade Mínima (Emprego não-Industrial), 
de 1932; a Convenção (revista) sobre a Idade Mínima (Trabalho Marítimo), de 1936; a Convenção 
(revista) sobre a Idade Mínima (Indústria), de 1937; a Convenção (revista) sobre a Idade Mínima 
(Emprego não-Industrial), de 1937; a Convenção sobre a Idade Mínima (Pescadores), de 1959; e a 
Convenção sobre a Idade Mínima (Trabalho Subterrâneo), de 1965.
2. A entrada em vigor desta convenção não priva as ratificações ulteriores às seguintes convenções: 
Convenção (revista) sobre a Idade Mínima (Trabalho Marítimo), de 1936; Convenção (revista) sobre 
a Idade Mínima (Indústria), de 1937; Convenção (revista) sobre a Idade Mínima (Emprego não-In-
dustrial), de 1937; Convenção sobre a Idade Mínima (Pescadores), de 1959; e Convenção sobre a 
Idade Mínima (Trabalho Subterrâneo), de 1965.
3. A Convenção (revista) sobre a Idade Mínima (Indústria), de 1919; a Convenção sobre a Idade 
Mínima (Trabalho Marítimo), de 1920; a Convenção sobre a Idade Mínima (Agricultura), de 1921; 
a Convenção sobre a Idade Mínima (Estivadores e Foguistas), de 1921, não estarão mais sujeitas a 
ratificações ulteriores quando todos os seus participantes assim estiverem de acordo pela ratifica-
ção desta convenção ou por declaração enviada ao diretor-geral do Secretariado da Organização 
Internacional do Trabalho.
4. Quando as obrigações desta convenção são aceitas:
a) por um país-membro que faça parte a Convenção (revista) sobre a Idade Mínima (Indústria), de 
1937, fixada uma idade mínima de não menos de quinze anos, nos termos do Artigo 2º desta con-
venção (isso implicará ipso jure a denúncia imediata da dita convenção);
b) com referência ao emprego não-industrial, conforme definido na Convenção sobre a Idade Míni-
ma (Emprego não-Industrial), de 1932, por um país-membro que faça parte desta convenção (isso 
implicará ipso jure a denúncia imediata da dita convenção);
c) com referência ao emprego não-industrial, conforme definido na Convenção (revista) sobre a 
Idade Mínima (Emprego não-Industrial), de 1937, por um país-membro que faça parte desta con-
venção, fixada uma idade mínima de não menos de quinze anos, nos termos do Artigo 2º desta con-
venção (isso implicará ipso jure a denúncia imediata da dita convenção);
d) com referência ao emprego marítimo por um país-membro que faça parte da Convenção (re-
vista) sobre a Idade Mínima (Trabalho Marítimo), de 1936, fixada uma idade mínima de não menos 
de quinze anos, nos termos do Artigo 2º desta convenção, o país-membro define que o Artigo 3º 
desta convenção aplica-se ao emprego marítimo (isso implicará ipso jure a denúncia imediata da dita 
convenção);
e) com referência ao emprego em pesca marítima por um país-membro que faça parte da Con-
venção sobre a Idade Mínima (Pescadores), de 1959, especificada uma idade mínima de não menos 
de quinze anos, nos termos do Artigo 2º desta convenção, o país-membro especifica que o Artigo 



3º desta convenção aplica-se ao emprego em pesca marítima (isso implicará ipso jure a denúncia 
imediata da dita convenção);
f) por um país-membro que é parte da Convenção sobre a Idade Mínima (Trabalho Subterrâneo), 
de 1965, e é especificada uma idade mínima de não menos de quinze anos, nos termos do Artigo 
2º desta convenção, o país-membro estabelece que essa idade aplica-se a emprego subterrâneo em 
minas, por força do Artigo 3º desta convenção (isso implicará ipso jure a denúncia imediata da dita 
convenção), a partir do momento em que esta convenção entrar em vigor.
5. A aceitação das obrigações desta convenção:
a) implicará a denúncia da Convenção sobre a Idade Mínima (Indústria), de 1919, de conformidade 
com seu Artigo 12; 
b) com referência ao emprego marítimo, implicará a denúncia da Convenção sobre a Idade Mínima 
(Trabalho Marítimo), de 1920, de conformidade com seu Artigo 10, e da Convenção sobre a Idade 
Mínima (Estivadores e Foguistas), de conformidade com seu Artigo 12, a partir do momento em 
que esta convenção entrar em vigor.

Convenção 182 - Organização Internacional do 
Trabalho (OIT)
Sobre a Proibição e Ação Imediata para a Eliminação das 
Piores Formas de Trabalho Infantil

 
 
Sessão da Conferência: 87ª Genebra.
Data da Adoção: 17 de junho de 1999.
 
“A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho:  
(convocada em Genebra pelo Conselho de Administração do Secretariado da Organização Interna-
cional do Trabalho e reunida em sua 87ª sessão, em 01 de junho de 1999)

-	 considerando a necessidade de adotar novos instrumentos para proibição e eliminação das pio-
res formas de trabalho infantil, como principal prioridade da ação nacional e internacional, que 
inclui cooperação e assistência internacionais, para complementar a convenção e a recomen-
dação sobre a Idade Mínima para Admissão no Trabalho, de 1973, que continuam sendo funda-
mentais sobre o trabalho infantil;

-	 considerando que a efetiva eliminação das piores formas de trabalho infantil requer ação imedia-
ta e global que leve em conta a importância da educação fundamental e gratuita e a necessidade 
de retirar a criança de todos esses trabalhos, promover sua reabilitação e integração social e, ao 
mesmo tempo, atender às necessidades de suas famílias;

-	 recordando a resolução sobre a eliminação do trabalho infantil adotada pela Conferência Inter-
nacional do Trabalho em sua 83ª sessão, em 1996;  

- 	 reconhecendo que o trabalho infantil é devido, em grande parte, à pobreza e que a solução a 
longo prazo reside no crescimento econômico sustentado, que conduz ao progresso social, 
sobretudo ao alívio da pobreza e à educação universal;

-	 recordando a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela Assembléia das Nações 
Unidas em 20 de novembro de 1989; 



-	 recordando a Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu 
acompanhamento, adotada pela Conferência Internacional do Trabalho em sua 86ª sessão, em 1998;

-	 recordando que algumas das piores formas de trabalho infantil são objeto de outros instrumen-
tos internacionais, particularmente a Convenção sobre Trabalho Forçado, de 1930, e a Conven-
ção Suplementar das Nações Unidas sobre a Abolição da Escravidão, do Tráfico de Escravos e 
de Instituições e Práticas Similares à Escravidão, de 1956;

-	 tendo decidido pela adoção de diversas proposições relativas ao trabalho infantil, questão que 
constitui o quarto item da ordem do dia da reunião; 

-	 após determinar que estas proposições se revestissem da forma de convenção internacional,a-
dota, neste décimo sétimo dia de junho do ano de mil novecentos e noventa e nove, a seguinte 
convenção, que poderá ser citada como Convenção sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil 
(1999):

Artigo 1º - Todo país-membro que ratificar a presente convenção deverá adotar medidas ime-
diatas e eficazes que garantam a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil em 
caráter de urgência. 
 
Artigo 2º - Para os efeitos desta convenção, o termo criança aplicar-se-á a toda pessoa menor de 
18 anos. 
 
Artigo 3º - Para os efeitos desta convenção, a expressão “as piores formas de trabalho infantil” 
compreende: 
a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à escravidão, como venda e tráfico de crian-
ças, sujeição por dívida e servidão, trabalho forçado ou compulsório, inclusive recrutamento força-
do ou compulsório de crianças para serem utilizadas em conflitos armados; 
b) utilização, procura e oferta de crianças para fins de prostituição, de produção de material porno-
gráfico ou espetáculos pornográficos; 
c) utilização, procura e oferta de crianças para atividades ilícitas, particularmente para produção e 
tráfico de drogas, conforme definidos nos tratados internacionais pertinentes; 
d) trabalhos que, por sua natureza ou pelas circunstâncias em que são executados, são suscetíveis 
de prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança. 
 
Artigo 4º - 1. Os tipos de trabalho a que se refere o Artigo 3º (d) deverão ser determinados pela 
legislação nacional ou por autoridade competente, após consulta com as organizações de empre-
gadores e trabalhadores, levando em consideração as normas internacionais pertinentes, particu-
larmente os parágrafos 3º e 4º da Recomendação sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, de 
1999. 
2. A autoridade competente, após consulta com as organizações de empregadores e trabalhadores, deverá 
identificar onde são praticados esses tipos de trabalho determinados no parágrafo 1º deste artigo. 
3. A relação dos tipos de trabalho determinados nos termos do parágrafo 1º deste artigo deverá ser 
periodicamente examinada e, se necessário, revista em consulta com as organizações de emprega-
dores e trabalhadores. 
 
Artigo 5º - Todo país-membro, após consulta com organizações de empregadores e trabalhadores, 
estabelecerá ou designará mecanismos apropriados para monitorar a aplicação das disposições que 
dão efeito à presente convenção. 
 



Artigo 6º - 1. Todo país-membro elaborará e desenvolverá programas de ação para eliminar, com 
prioridade, as piores formas de trabalho infantil. 
2. Esses programas de ação deverão ser elaborados e implementados em consulta com as rele-
vantes instituições governamentais e organizações de empregadores e trabalhadores, levando em 
consideração, conforme o caso, opiniões de outros grupos interessados. 
 
Artigo 7º - 1. Todo país-membro deverá adotar todas as medidas necessárias para assegurar a efe-
tiva aplicação e o cumprimento das disposições que dão efeito a esta convenção, inclusive elabora-
ção e aplicação de sanções penais ou, conforme o caso, outras sanções. 
2. Todo país-membro, tendo em vista a importância da educação para a eliminação do trabalho 
infantil, deverá adotar medidas efetivas num prazo determinado com o fim de: 
a) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil; 
b) proporcionar a necessária e apropriada assistência direta para retirar a criança das piores formas 
de trabalho infantil e assegurar sua reabilitação e integração social; 
c) garantir o acesso de toda criança retirada das piores formas de trabalho infantil à educação fun-
damental gratuita e, quando possível e conveniente, à formação profissional;  
d) identificar crianças particularmente expostas a riscos e entrar em contato direto com elas;  
e) levar em consideração a situação especial das meninas. 
3. Todo país-membro designará a autoridade competente responsável pela aplicação das disposi-
ções que dão efeito a esta convenção. 
 
Artigo 8º - Os países-membros tomarão as devidas providências para se ajudarem mutuamente na 
aplicação das disposições desta convenção por meio de maior cooperação e/ou assistência interna-
cionais, incluindo o apoio ao desenvolvimento social e econômico aos programas de erradicação da 
pobreza e à educação universal. 
 
Artigo 9º - As ratificações formais desta convenção serão comunicadas, para registro, ao diretor-
geral do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho. 
 
Artigo 10 - 1. Esta convenção obrigará unicamente os países-membros da Organização Interna-
cional do Trabalho cujas ratificações tiverem sido registradas pelo diretor-geral do Secretariado da 
Organização Internacional do Trabalho. 
2. A presente convenção entrará em vigor doze meses após a data de registro, pelo diretor-geral, 
das ratificações de dois países-membros. 
3. A partir daí esta convenção entrará em vigor para todo país-membro, doze meses após a data do 
registro de sua ratificação. 
 
Artigo 11 - 1. O país-membro que tiver ratificado esta convenção poderá denunciá-la ao fim de 
um período de dez anos a contar da data em que a convenção entrou em vigor pela primeira vez, 
por meio de comunicação para registro, ao diretor-geral do Secretariado da Organização Interna-
cional do Trabalho. Esta denúncia só terá efeito um ano após a data do seu registro. 
2. Todo país-membro que tiver ratificado esta convenção e que, no prazo de um ano, após expira-
do o período de dez anos referido no parágrafo anterior, não tiver exercido o direito de denúncia 
disposto neste artigo, ficará obrigado a um novo período de dez anos e, daí por diante, poderá 
denunciar esta convenção ao final de cada período de dez anos, nos termos deste artigo. 
 
Artigo 12 - 1. O diretor-geral do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho dará 
ciência aos países-membros da Organização Internacional do Trabalho do registro de todas as 
ratificações, declarações e atos de denúncia que lhe forem comunicados pelos países-membros da 
organização. 
2. Ao notificar os países-membros da organização sobre o registro da segunda ratificação que tenha 
sido comunicada, o diretor-geral lhes chamará a atenção para a data em que a convenção entrará 
em vigor. 



 
Artigo 13 - O diretor-geral do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho comunicará 
ao secretário das Nações Unidas, para registro, nos termos do Artigo 102 da Carta das Nações 
Unidas, informações circunstanciadas sobre todas as ratificações, declarações e atos de denúncia 
por ele registrados, conforme o disposto nos artigos anteriores. 
 
Artigo 14 - O Conselho de Administração do Secretariado da Organização Internacional do Tra-
balho, quando julgar necessário, apresentará à Conferência Geral relatório sobre a aplicação desta 
convenção e examinará a conveniência de incluir na ordem do dia da conferência a questão de sua 
revisão total ou parcial. 
 
Artigo 15 - 1. Caso a conferência venha a adotar uma nova convenção que reveja a presente, total 
ou parcialmente, a menos que a nova convenção disponha de outro modo:  
a) a ratificação da nova convenção revista por um país-membro implicará ipso jure a denúncia 
imediata desta convenção, não obstante as disposições do Artigo 11, se e quando a nova convenção 
revista tiver entrado em vigor; 
b) esta convenção deixará de estar sujeita à ratificação pelos países-membros a partir do momento 
da entrada em vigor da convenção revista. 
2. Esta convenção permanecerá, porém, em vigor, na sua forma atual e conteúdo, para os países-
membros que a ratificaram mas que não tiveram ratificada a convenção revista. 
 
Artigo 16 - As versões em inglês e francês do texto desta convenção são igualmente oficiais”.

Constituição da República Federativa do Brasil - 1988

Título VIII
Da Ordem Social

Capítulo VII
Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso

Art. 227 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionaliza-
ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.  
 
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e do adolescente, 
admitida a participação de entidades não-governamentais e obedecendo aos seguintes preceitos: 
I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil; 
II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de defici-
ência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente portador de defici-
ência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência e a facilitação do acesso aos bens e 
serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos.  
 
§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de 
fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas porta-
doras de deficiência.  
 



§ 3º O direito à proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no Art. 7º, 
XXXIII; 
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola;  
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação 
processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;  
V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pes-
soa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 
VI - estímulo do Poder Público através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da 
lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e adolescente órfãos ou abandonados; 
VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente dependentes 
de entorpecentes e drogas afins.  
 
§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente.  
 
§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condi-
ções de sua efetivação por parte de estrangeiros.  
 
§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.  
 
§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em consideração o dispos-
to no Art. 204.

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) - 1943

Título III
Das Normas Especiais de Trabalho

Capítulo IV
Da Proteção do Trabalho do Menor

Seção I
Disposições Gerais

Art. 402 Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o trabalhador de 14 (quatorze) a 
18 (dezoito) anos. 
Parágrafo Único - O trabalho do menor reger-se-á pelas disposições do presente Capítulo, exceto 
no serviço em oficinas em que trabalhem exclusivamente pessoas da família do menor e esteja este 
sob a direção do pai, mãe ou tutor, observado, entretanto, o disposto nos arts. 404, 405 e na Seção 
II. 

 
Art. 403 Ao menor de 14 (quatorze) anos é proibido o trabalho. 
Parágrafo Único - O trabalho dos menores de 14 (quatorze) anos fica sujeito às seguintes condi-
ções, além das estabelecidas neste Capítulo: 
a) garantia de freqüência à escola que assegure sua formação ao menos em nível primário; 
b) serviços de natureza leve, que não sejam nocivos à sua saúde e ao seu desenvolvimento normal.
  



Art. 404 Ao menor de 18 (dezoito) anos é vedado o trabalho noturno, considerado este o que for 
executado no período compreendido entre as 22 (vinte e duas) e as 5 (cinco) horas. 
 
Art. 405 Ao menor não será permitido o trabalho: 
I - em locais e serviços perigosos ou insalubres, constantes de quadro para esse fim aprovado pelo 
diretor-geral do Departamento Nacional de Segurança e Medicina do Trabalho; 
II - em locais ou serviços prejudiciais à sua moralidade. 
§ 1º Excetuam-se da proibição do item I os menores aprendizes maiores de 16 (dezesseis) anos, 
estagiários de cursos de aprendizagem, na forma da lei, desde que os locais de trabalho tenham 
sido previamente vistoriados e aprovados pela autoridade competente em matéria de segurança e 
medicina do trabalho, com homologação pelo Departamento Nacional de Segurança e Medicina do 
Trabalho, devendo os menores ser submetidos a exame médico semestralmente. 
§ 2º O trabalho exercido nas ruas, praças e outros logradouros dependerá de prévia autorização do 
Juiz de Menores, ao qual cabe verificar se a ocupação é indispensável à sua própria subsistência ou de 
seus pais, avós ou irmãos, e se dessa ocupação não poderá advir prejuízo à sua formação moral. 
§ 3º Considera-se prejudicial à moralidade do menor o trabalho: 
a) prestado de qualquer modo em teatros de revista, cinemas, boates, cassinos, cabarés, dancings e 
estabelecimentos análogos;
b) em empresas circenses, em funções de acrobata, saltimbanco, ginasta e outras semelhantes;
c) de produção, composição, entrega ou venda de escritos, impressos, cartazes, desenhos, gra-
vuras, pinturas, emblemas, imagens e quaisquer outros objetos que possam, a juízo da autoridade 
competente, prejudicar sua formação moral;
d) consistente na venda, a varejo, de bebidas alcoólicas.
§ 4º Nas localidades em que existirem, oficialmente reconhecidas, instituições destinadas ao am-
paro dos menores jornaleiros, só aos que se encontrem sob o patrocínio dessas entidades será 
outorgada autorização do trabalho a que alude o § 2º. 
§ 5º Aplica-se ao menor o disposto no Art. 390 e seu parágrafo único. 
 
Art. 406 O Juiz de Menores poderá autorizar ao menor o trabalho a que se referem as letras “a” e 
“b” do § 3º do Art. 405: 
I - desde que a representação tenha fim educativo ou a peça de que participe não possa ser prejudi-
cial à sua formação moral; 
II - desde que se certifique ser a ocupação do menor indispensável à própria subsistência ou de seus 
pais, avós ou irmãos, e não advir nenhum prejuízo à sua formação moral. 

 
Art. 407 Verificado pela autoridade competente que o trabalho executado pelo menor é prejudi-
cial à sua saúde, ao seu desenvolvimento físico ou à sua moralidade, poderá ela obrigá-lo a abando-
nar o serviço, devendo a respectiva empresa, quando for o caso, proporcionar ao menor todas as 
facilidades para mudar de funções. 
Parágrafo Único - Quando a empresa não tomar as medidas possíveis e recomendadas pela auto-
ridade competente para que o menor mude de função, configurar-se-á a rescisão do Contrato de 
Trabalho, na forma do Art. 483. 

 
Art. 408 Ao responsável legal do menor é facultado pleitear a extinção do Contrato de Trabalho, 
desde que o serviço possa acarretar para ele prejuízos de ordem física ou moral. 

 
Art. 409 Para maior segurança do trabalho e garantia da saúde dos menores, a autoridade fiscaliza-
dora poderá proibir-lhes o gozo dos períodos de repouso nos locais de trabalho.

 
Art. 410 O ministro do Trabalho poderá derrogar qualquer proibição decorrente do quadro a que 
se refere o § I do Art. 405, quando se certificar haver desaparecido, parcial ou totalmente, o cará-
ter perigoso ou insalubre que determinou a proibição.  
 



Seção II
Da Duração do Trabalho 

 
Art. 411 A duração do trabalho do menor regular-se-á pelas disposições legais relativas à duração 
do trabalho em geral, com as restrições estabelecidas neste Capítulo.

  
Art. 412 Após cada período de trabalho efetivo, quer contínuo, quer dividido em 2 (dois) turnos, 
haverá um intervalo de repouso, não inferior a 11 (onze) horas.

  
Art. 413 É vedado prorrogar a duração normal diária do trabalho do menor, salvo: 
I - até mais 2 (duas) horas, independentemente de acréscimo salarial, mediante convenção ou 
acordo coletivo nos termos do Título VI desta Consolidação, desde que o excesso de horas em um 
dia seja compensado pela diminuição em outro, de modo a ser observado o limite máximo de 44 
(quarenta e quatro) horas semanais ou outro inferior legalmente fixado; 
II - excepcionalmente, por motivo de força maior, até o máximo de 12 (doze) horas, com acrésci-
mo salarial de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) sobre a hora normal e desde que o trabalho 
do menor seja imprescindível ao funcionamento do estabelecimento. 
Parágrafo Único - Aplica-se à prorrogação do trabalho do menor o disposto no Art. 375, no pará-
grafo único do Art. 376, no Art. 378 e no Art. 384 desta Consolidação. 

 
Art. 414 Quando o menor de 18 (dezoito) anos for empregado em mais de um estabelecimento, 
as horas de trabalho em cada um serão totalizadas.  

Seção III
Da Admissão em Emprego e da Carteira de Trabalho e Previdência Social 

 
Art. 415 (Revogado pelo Decreto-Lei 926, de 10.10.1979)
Art. 416 (Revogado pela Lei 5.686, de 03.08.1971)  
Art. 417 (Revogado pela Lei 5.686, de 03.08.1971)  
Art. 418 (Revogado pela Lei 7.855, de 24.10.1989)  
Art. 419 (Revogado pela Lei 5.686, de 03.08.1971)  
Art. 420 (Revogado pela Lei 5.686, de 03.08.1971)  
Art. 421 (Revogado pela Lei 5.686, de 03.08.1971)  
Art. 422 (Revogado pela Lei 5.686, de 03.08.1971)  
Art. 423 (Revogado pela Lei 5.686, de 03.08.1971)  

Seção IV
Dos Deveres dos Responsáveis Legais de Menores e dos Empregadores  
da Aprendizagem

  
Art. 424 É dever dos responsáveis legais de menores, pais, mães ou tutores, afastá-los de em-
pregos que diminuam consideravelmente o seu tempo de estudo, reduzam o tempo de repouso 
necessário à sua saúde e constituição física ou prejudiquem a sua educação moral.

  
Art. 425 Os empregadores de menores de 18 (dezoito) anos são obrigados a velar pela observân-
cia, nos seus estabelecimentos ou empresas, dos bons costumes e da decência pública, bem como 
das regras de higiene e medicina do trabalho.

  



Art. 426 É dever do empregador, na hipótese do Art. 407, proporcionar ao menor todas as facili-
dades para mudar de serviço.

  
Art. 427 O empregador cuja empresa ou estabelecimento ocupar menores, será obrigado a con-
ceder-lhes o tempo que for necessário para a freqüência às aulas. 
Parágrafo Único - Os estabelecimentos situados em lugar onde a escola estiver a maior distância 
que 2 (dois) quilômetros e que ocuparem, permanentemente, mais de 30 (trinta) menores analfa-
betos, de 14 (quatorze) a 18 (dezoito) anos, serão obrigados a manter local apropriado em que lhes 
seja ministrada a instrução primária.

  
Art. 428 O Instituto Nacional do Seguro Social, diretamente ou com a colaboração dos emprega-
dores, considerando condições e recursos locais, promoverá a criação de colônias climáticas, situa-
das à beira-mar e na montanha, financiando a permanência dos menores trabalhadores em grupos 
conforme idade e condições individuais, durante o período de férias ou quando se torne necessário, 
oferecendo todas as garantias para o aperfeiçoamento de sua saúde. Da mesma forma será incenti-
vada, nas horas de lazer, a freqüência regular aos campos de recreio, estabelecimentos congêneres 
e obras sociais idôneas, onde possa o menor desenvolver os hábitos de vida coletiva em ambiente 
saudável para o corpo e para o espírito.

  
Art. 429 Os estabelecimentos industriais de qualquer natureza, inclusive de transportes, comuni-
cações e pesca, são obrigados a empregar e a matricular nos cursos mantidos pelo Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (Senai): 
a) um número de aprendizes equivalente a 5% (cinco por cento), no mínimo, e 15% (quinze por 
cento), no máximo dos operários existentes em cada estabelecimento, cujos ofícios demandem 
formação profissional; 
b) revogada pelo Decreto-Lei 9.576, de 12.08.1946. 
Parágrafo Único - As frações de unidade no cálculo da percentagem de que trata o primeiro item 
do presente artigo darão lugar à admissão de um aprendiz.

  
Art. 430 Terão preferência, em igualdade de condições, para admissão aos lugares de aprendizes 
de um estabelecimento industrial, em primeiro lugar, os filhos, inclusive os órfãos, e, em segundo 
lugar, os irmãos dos seus empregados.

 
Art. 431 Os candidatos à admissão como aprendizes, além de terem a idade mínima de 14 (qua-
torze) anos, deverão satisfazer às seguintes condições: 
a) terem concluído o curso primário ou possuírem os conhecimentos mínimos essenciais à prepara-
ção profissional; 
b) terem aptidão física e mental, verificada por processo de seleção profissional para a atividade que 
pretendem exercer; 
c) não sofrerem de moléstia contagiosa e serem vacinados contra a varíola. 
Parágrafo Único - Aos candidatos rejeitados pela seleção profissional deverá ser dada, tanto quanto 
possível, orientação profissional para ingresso em atividade mais adequada às qualidades e aptidões 
que tiverem demonstrado.

  
Art. 432 Os aprendizes são obrigados à freqüência do curso de aprendizagem em que estejam 
matriculados. 
§ 1º O aprendiz que faltar aos trabalhos escolares do curso de aprendizagem em que estiver matri-
culado, sem justificação aceitável, perderá o salário dos dias em que se der a falta. 
§ 2º A falta reiterada no cumprimento do dever de que trata este artigo ou a falta de razoável apro-
veitamento serão consideradas justa causa para dispensa do aprendiz.

  
Art. 433 Os empregados serão obrigados: 
a) a enviar anualmente, às repartições competentes do Ministério do Trabalho e da Administração, 
de 0l de novembro a 3l de dezembro, uma relação, em 2 (duas) vias, de todos os empregados me-



nores, de acordo com o modelo que vier a ser expedido pelo ministério;  
b) a afixar em lugar visível e com caracteres facilmente legíveis, o quadro do horário e as disposi-
ções deste capítulo. 
Parágrafo Único (revogado pela Lei 3.519, de 30.12.l958).

Seção V
Das Penalidades

  
Art. 434 Os infratores das disposições deste capítulo ficam sujeitos à multa de valor igual a 30 
(trinta) valores-de-referência regionais, aplicada tantas vezes quantos forem os menores empre-
gados em desacordo com a lei, não podendo, todavia, a soma das multas exceder a 150 (cento e 
cinqüenta) vezes o valor-de-referência regional, salvo no caso de reincidência em que esse total 
poderá ser elevado ao dobro.

  
Art. 435 Fica sujeito à multa de valor igual a 30 (trinta) vezes o valor-de-referência regional e ao 
pagamento da emissão de nova via, a empresa que fizer na Carteira de Trabalho e Previdência So-
cial do menor, anotação não prevista em lei.

  
Art. 436 O médico que, sem motivo justificado, se recusar a passar os atestados de que trata o 
Art. 418 incorrerá na multa de valor igual a 30 (trinta) vezes o valor-de-referência regional, dobrada 
na reincidência.

  
Art. 437 O responsável legal do menor empregado que infringir dispositivos deste capítulo ou 
deixar de cumprir os deveres que nele lhe são impostos, ou concorrer, na hipótese do § 2º do Art. 
419, para que o menor não complete a sua alfabetização, poderá, além da multa em que incorrer, 
ser destituído do pátrio poder ou da tutela. 
Parágrafo Único - Perderá o pátrio poder ou será destituído da tutela, além da multa em que incor-
rer, pai, mãe ou tutor que concorrer, por ação ou omissão, para que o menor trabalhe nas ativida-
des previstas no § lº do Art. 405.

  
Art. 438 São competentes para impor as penalidades previstas neste capítulo os Delegados Regio-
nais do Trabalho ou os funcionários por eles designados para tal fim. 
Parágrafo Único - O processo na verificação das infrações, bem como na aplicação e na cobrança 
das multas, será o previsto no título “Do Processo de Multas Administrativas”, observadas as dispo-
sições deste artigo.

Seção VI
Disposições Finais

Art. 439 É lícito ao menor firmar recibo pelo pagamento dos salários. Tratando-se, porém, de 
rescisão do Contrato de Trabalho, é vedado ao menor de 18 (dezoito) anos dar, sem assistência 
dos seus responsáveis legais, quitação ao empregador pelo recebimento da indenização que lhe for 
devida.

  



Art. 440 Contra os menores de 18 (dezoito) anos não corre nenhum prazo de prescrição.
  

Art. 441 O quadro a que se refere o item I do Art. 405 será revisto bienalmente.

Lei Federal 8.069 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente - 1990

Capítulo V
Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 

Art. 60 É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de 
aprendiz. 

Art. 61 A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem prejuízo 
do disposto nesta Lei. 

Art. 62 Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as diretri-
zes e bases da legislação de educação em vigor. 

Art. 63 A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios:
I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular;
II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente;
III - horário especial para o exercício das atividades.

Art. 64 Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

Art. 65 Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas 
e previdenciários. 

Art. 66 Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Art. 67 Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola 
técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado trabalho:
I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte;
II - perigoso, insalubre ou penoso;
III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral 
e social;
IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola.

Art. 68 O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de en-
tidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente 
que dele participe, condições de capacitação para o exercício de atividade regular remunerada. 
Parágrafo 1° Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências pedagógi-
cas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produ-
tivo.
Parágrafo 2° A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na 
venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo.

Art. 69 O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados os 



seguintes aspectos, entre outros:
I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;
II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

Lei 5.859 - de 11.12.72
Dispõe sobre a profissão de empregado doméstico e dá 
outras providências
O presidente da República - 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
 
Art. 1º Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços de natureza 
contínua e de finalidade não-lucrativa à pessoa ou família, no âmbito residencial destas, aplica-se o 
disposto nesta lei. 

Art. 2º Para admissão ao emprego deverá o empregado doméstico apresentar: 
I - Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
II - atestado de boa conduta; 
III - atestado de saúde, a critério do empregador. 

Art. 3º O empregado doméstico terá direito a férias anuais remuneradas de 20 (vinte) dias úteis, 
após cada período de 12 (doze) meses de trabalho prestado à mesma pessoa ou família.

Art. 4º Aos empregados domésticos são assegurados benefícios e serviços da Lei Orgânica da Pre-
vidência Social, na qualidade de segurados obrigatórios.

Art. 5º Os recursos para o custeio do plano de prestações provirão das contribuições abaixo, a 
serem recolhidas pelo empregador até o último dia do mês seguinte àquele a que se referirem e 
incidentes sobre o valor do salário mínimo da região: 
I - 8% (oito por cento) do empregador; 
II - 8% (oito por cento) do empregado doméstico. 
Parágrafo Único - A falta do recolhimento, na época própria, das contribuições previstas neste ar-
tigo, sujeitará o responsável ao pagamento do juro monetário de 1% (um por cento) ao mês, além 
da multa variável de 10% (dez por cento) a 50% (cinqüenta por cento) do valor do débito. 

Art. 6º Não serão devidas quaisquer das contribuições discriminadas nos itens (II a VII) da tabela 
constante do Artigo 3° do Decreto 60.466 (*), de 14 de março de 1967.

Art. 7º Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, vigorando 30 (trinta) dias após a 
publicação do seu regulamento.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 
							       Brasília, 11 de dezembro de 1972. 		
							       (151º da Independência e 84º da República) 

							       Emílio G. Médici 
							       (presidente da República) 
							       Júlio Barata



Decreto 71.885, de 09 de março de 1973.
(D.O.U. de 9/3/73)

Aprova o regulamento da Lei 5.859, de 11 de dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão de 
empregado doméstico e dá outras providências.

O presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o Artigo 81, item III, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no Artigo 7o da Lei 5.859, de 11 de dezembro de 1972, 
decreta:

Art 1o São assegurados aos empregados domésticos benefícios e serviços da Lei Orgânica da 
Previdência Social, na conformidade da Lei 5.859, de 11 de dezembro de 1972.

Art 2o Excetuando o capítulo referente a férias, não se aplicam aos empregados domésticos as 
demais disposições da Consolidação das Leis do Trabalho.
Parágrafo Único - As divergências entre empregado e empregador doméstico relativas a férias 
e anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, ressalvada a competência da Justiça do 
Trabalho, serão dirimidas pela Delegacia Regional do Trabalho.

Art 3o Para os fins constantes da Lei  5.859, de 11 de dezembro de 1972, considera-se:
I - empregado doméstico aquele que presta serviço de natureza contínua e de finalidade não-
lucrativa à pessoa ou família no âmbito residencial destas;
II - empregador doméstico a pessoa ou família que admita a seu serviço empregado doméstico.
 
Art 4º O empregado doméstico ao ser admitido no emprego deverá apresentar os seguintes 
documentos:
I - Carteira de Trabalho e Previdência Social;
II - atestado de boa conduta emitido por autoridade policial ou por pessoa idônea, a juízo do 
empregador;
III - atestado de saúde, subscrito por autoridade médica responsável, a critério do empregador 
doméstico.
 
Art 5o Na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado doméstico serão feitas, pelo 
respectivo empregador, as seguintes anotações:
I - data de admissão;
II - salário mensal ajustado;
III - início e término das férias;
IV - data da dispensa.

Art 6o Após cada período contínuo de 12 (doze) meses de trabalho prestado à mesma pessoa 
ou família, a partir da vigência deste regulamento, o empregado doméstico fará jus a férias 
remuneradas, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, de 20 (vinte) dias úteis, ficando a 
critério do empregador doméstico a fixação do período correspondente.
 
Art 7o Filiam-se à Previdência Social, como segurados obrigatórios, os que trabalham como 
empregados domésticos no território nacional, na forma do disposto na alínea I do Artigo 3o deste 
regulamento.
 



Art 8o O limite de 60 anos para filiação à Previdência Social, previsto no Artigo 4o do Decreto-Lei 
710, de 28 de julho de 1969, não se aplica ao empregado doméstico que:
I - inscrito como segurado facultativo para todos os efeitos, nessa qualidade já vinha contribuindo na 
forma da legislação anterior;
II - já sendo segurado obrigatório, tenha adquirido ou venha a adquirir a condição de empregado 
doméstico após se desligar de emprego ou atividade de que decorria aquela situação.
 
Art 9o Considerar-se-á inscrito para os efeitos da Lei 5.859, de 11 de dezembro de 1972, o 
empregado doméstico que se qualificar junto ao Instituto Nacional da Previdência Social, mediante 
apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social.
§1o - Os empregados domésticos inscritos como segurados facultativos passam, a partir da vigência 
deste regulamento, à condição de segurados obrigatórios, independente de nova inscrição.
§2o - A inscrição dos dependentes incumbe ao próprio segurado e será feita, sempre que possível, 
no ato de sua inscrição.
 
Art 10 O auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez do empregado doméstico serão devidos a 
contar da data de entrada do respectivo requerimento.
 
Art 11 O custeio das prestações a que se refere o presente regulamento será atendido pelas 
seguintes contribuições:
I - do segurado, em percentagem correspondente a 8% (oito por cento) do seu salário de 
contribuição, assim considerado, para os efeitos deste regulamento, o valor do salário mínimo 
regional;
II - do empregador doméstico, em quantia igual a que for devida pelo segurado.
	 Parágrafo Único - Quando a admissão, dispensa ou afastamento do empregado doméstico 
ocorrer no curso do mês, a contribuição incidirá sobre 1/30 avos do salário mínimo regional, por 
dia de trabalho efetivamente prestado.
 
Art. 12 O recolhimento das contribuições, a cargo do empregador doméstico, será realizado na 
forma de instruções a serem baixadas pelo Instituto Nacional da Previdência Social, em formulário 
próprio, individualizado, por empregado doméstico.
	 Parágrafo Único - Não recolhendo na época própria as contribuições a seu cargo, ficará o 
empregador doméstico sujeito às penalidades previstas no Artigo 165 do Regulamento Geral da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto 60.501, de 14 de março de 1969.

Art. 13 Aplica-se ao empregado doméstico e respectivo empregador, no que couber, o disposto no 
Regulamento Geral da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 60.501, de 14 de março de 1969.
 
Art. 14 O ministro do Trabalho e Previdência Social baixará as instruções necessárias à execução 
do presente regulamento.

Art. 15 O presente regulamento entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

								        Brasília, 09 de março de 1973
								        Emílio G. Médici
								        Júlio Barata 
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